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RESUMO
Este artigo resulta de pesquisa exploratória qualitativa sobre a gestão 
municipal de resíduos sólidos numa cidade que terceirizou para uma empresa 
privada a destinação final do material coletado. O objetivo foi analisar os 
impactos ambientais do transporte dos resíduos por trechos de Rodovias 
Federais e Estaduais, entre os municípios de Rio Azul (PR) e Mafra (SC). 
Buscou-se identificar como a municipalidade de Rio Azul (PR) se adaptou às 
novas exigências da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Federal 
nº 12.305/2010. A pesquisa foi realizada como estudo de caso, por meio de 
análise documental, revisão bibliográfica e entrevistas com gestores públicos. 
Os resultados mostraram que a decisão emergencial adotada, enquanto não 
se viabiliza a construção consorciada de um novo aterro sanitário, atende às 
novas determinações legais e pode constituir-se em solução permanente se 
os custos de mantê-la não comprometerem o orçamento municipal.

Palavras-chave: transporte de resíduos sólidos; gestão de resíduos 
sólidos; Política Nacional de Resíduos Sólidos; política pública municipal; 
rodovias federais.

ABSTRACT
This article resulted from an exploratory qualitative research on the public 
management of solid waste at a city that contracted a private waste disposal 
plant. The objective was to analyze the environmental impacts of the 
transportation of solid waste on Federal and State Highways, between the 
cities of Rio Azul (PR) and Mafra (SC). We sought to identify how the public 
administration of Rio Azul (PR) has been adapting to the new requirements 
imposed by the National Solid Waste Policy (PNRS), Federal Law 12.305/2010. 
The research was conducted as a case study, through documentary analysis, 
bibliographical review and interviews with public managers. The results 
showed that, while the construction of a new consortium landfill does not 
come through, the emergency taken decision complies with the new legal 
instructions and may become a permanent solution if the costs do not 
compromise the municipal budget.

Keywords: solid waste movement; solid waste management; Solid Waste 
National Policy; local public policy; federal highways. 
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INTRODUÇÃO
O presente estudo investigou o desenvolvimento de 
políticas públicas municipais para a gestão e o trans-
porte de resíduos sólidos ao longo das Rodovias Fede-
rais BR-153 e BR-280 e das Rodovias Estaduais PR-364 
e SC-120, no trecho entre os municípios de Rio Azul 
(PR) e Mafra (SC), para que se proceda ao processa-
mento final de tais resíduos por uma empresa priva-
da de tratamento. O estudo foi realizado com foco no 
município de Rio Azul (PR), onde se buscou observar a 
aplicabilidade da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), em especial sua destinação final, estabelecida 
pela Lei Federal nº 12.305/2010. O objetivo da pesqui-
sa foi identificar possíveis danos que o transporte des-
se tipo de material possa causar ao meio ambiente e os 
riscos de impacto ambiental negativo no percurso do 
trajeto até a sua destinação final.

No âmbito municipal, a responsabilidade pelo mane-
jo dos resíduos sólidos pertence à administração pú-
blica local, conforme implícito no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2014). A Lei 
Federal nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010), que instituiu a 
PNRS, estabeleceu que o poder público, em cada uma 
de suas esferas, possui a responsabilidade e a obriga-
ção de estabelecer metas e prazos para implantar um 
modo de tratamento de resíduos sólidos em conformi-
dade com os desígnios da nova legislação. Pela PNRS, 
os sistemas de “lixão” deveriam ter sido substituídos 
por aterros sanitários até agosto 2014, bem como de-
veriam ter sido adotadas iniciativas para a redução gra-
dual da quantidade de resíduos sólidos reutilizáveis ou 
recicláveis enviados para os aterros. O cumprimento 
dessa lei implicou que os governos municipais assumis-
sem em seu planejamento uma nova forma de gestão 
e novas diretrizes, com o intuito de eliminar, minimi-
zar e compensar os impactos socioambientais que a 
negligência e os erros de manejo dos resíduos sólidos 
vêm causando até os dias atuais. A grande produção de 
bens e serviços, exacerbada pela crescente demanda 
consumista da sociedade afluente, gera resíduos sóli-
dos tóxicos domiciliares, comerciais, industriais e hos-
pitalares, entre outros, engendrando desafios cada vez 
mais complexos para a administração pública.

O governo do município de Rio Azul (PR) precisou 
planejar a construção consorciada de um novo aterro 
sanitário em conformidade com a PNRS, bem anteci-

padamente aos prazos estabelecidos para a vigência 
da nova lei, devido ao fato de estar impossibilitado, 
judicialmente, de utilizar sua velha instalação do sis-
tema de “lixão”. A disposição final dos resíduos só-
lidos urbanos do município ocorria, desde 1999, no 
Aterro da Palmeirinha, que fora projetado para ope-
rar como aterro controlado. Com o fim da sua vida 
útil, o município apresentou às instituições públicas 
de controle e licenciamento ambiental e sanitário 
algumas áreas para a construção de um aterro sani-
tário. No entanto, devido a questões locacionais ou 
características físicas das áreas, nenhuma das opções 
foi aprovada pelos órgãos competentes. Enquanto os 
gestores buscavam uma alternativa viável, o Aterro da 
Palmeirinha continuou operando com a vida útil esgo-
tada e, devido à falta de espaço, a disposição final dos 
resíduos passou a ocorrer desordenadamente, sem 
as devidas medidas de proteção do solo e prevenção 
de riscos ambientais. Esse cenário levou, em 2011, à 
interdição judicial do aterro existente e à determina-
ção de remediar a área com a execução de um Plano 
de Gerenciamento de Área Degradada (PGAD), para o 
qual o município solicitou e recebeu R$ 250.000,00 de 
repasse do governo federal.

O município de Rio Azul (PR), desde 2010, tem partici-
pado da articulação para a formação de um Consórcio 
Regional, mobilizado pela Associação dos Municípios 
do Centro Sul do Paraná (AMCESPAR), para a instala-
ção de um aterro sanitário que atenda a vários muni-
cípios, conforme preconizado pela PNRS. A prevalên-
cia dos interesses específicos de cada município e os 
orçamentos limitados, não obstante, têm dificultado 
a concretização de um plano comum entre os municí-
pios participantes. Enquanto não se resolvem os pro-
blemas político-administrativos para a viabilização de 
um consórcio regional e a construção do novo aterro 
sanitário, a administração pública municipal de Rio 
Azul (PR) optou por terceirizar a disposição final dos 
resíduos sólidos em instalação devidamente licencia-
da, por meio de contrato de prestação de serviço com 
uma empresa privada especializada em tratamento 
de lixo, localizada no município de Mafra (SC). O novo 
arranjo institucional demandou a adoção de novos 
procedimentos na gestão dos resíduos sólidos em Rio 
Azul (PR). Nesse arranjo, os resíduos sólidos coletados 
são encaminhados para uma estação de transbordo e 
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desta para a disposição final, via transporte rodoviário 
de aproximadamente 167 km.

Diante desse contexto, coloca-se o problema de pes-
quisa: a indagação sobre os riscos de impactos am-
bientais negativos decorrentes dos procedimentos de 
transbordo e transporte dos resíduos ao longo de rodo-
vias federais com intenso tráfego de veículos.

A relevância da investigação se justifica, por um lado, 
devido ao novo marco regulatório que estabelece um 
ponto de inflexão na gestão dos resíduos sólidos no 
Brasil. Por outro lado, o país ainda carece de uma polí-
tica rodoviária e um marco regulatório que deem conta 
dos novos desafios ambientais na gestão da infraestru-
tura do setor de transporte.

MATERIAL E MÉTODO
A pesquisa foi desenvolvida na forma de estudo de 
caso, com uma abordagem qualitativa. A metodolo-
gia utilizada, quanto ao seu objetivo, foi exploratória e 
descritiva. Quanto aos procedimentos, foram utilizadas 
investigação bibliográfica, análise documental, obser-
vação e entrevista.

Os documentos analisados foram os registros de diag-
nóstico da gestão de resíduos sólidos da Prefeitura Mu-
nicipal de Rio Azul (PR) e a Lei Federal nº 12.305/2010. 
O levantamento de dados primários por meio de en-
trevistas não estruturadas foi feito com gestores mu-
nicipais e com o gestor da empresa privada local que 
transporta os containers até a estação de tratamento 
em Mafra (SC). A observação in loco foi complementa-
da com o registro fotográfico dos locais onde são rea-
lizadas as operações de receptação, armazenamento e 
transbordo dos resíduos sólidos.

O transporte rodoviário no Brasil é o modal mais utili-
zado e atende a aproximadamente 61,1% do total do 
escoamento da produção e abastecimento de bens de 
consumo em todo o país (CNT, 2014). Embora a manu-
tenção da infraestrutura e o custo do frete sejam mais 
elevados, essa modalidade de transporte proporciona 
flexibilidade operacional, pois possibilita um serviço 
de porta a porta, com frequência e disponibilidade 
de serviço, e seu ponto forte se destaca na velocidade 
de movimentação intermunicipal. O modal rodoviário 
vem a ser mais adequado para o transporte de cargas 
em distâncias consideradas curtas, ou seja, para traje-
tos até 300 km (BOWERSOX & CLOSS, 2001; GONÇAL-
VES & MARTINS, 2009).

O modal rodoviário tornou-se a principal via de es-
coamento de produção, desde a política de desenvol-
vimento econômico pós-Segunda Guerra Mundial, no 
período compreendido entre as décadas de 30 e 60 do 
século XX. Foi criado pelo presidente Juscelino Kubits-

chek de Oliveira, que incentivou a produção, pois a seu 
ver, o país, apoiando-se somente na produção agrícola, 
gerara uma nação extremamente pobre. Sua política 
destinou-se a investir principalmente em rodovias, por 
se tratar de uma alternativa logisticamente rápida em 
relação aos demais modais, como ferroviário, pluvial e 
aéreo (SOUZA, 2006).

Segundo a Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT, 2008), o Brasil possui mais de um milhão e sete-
centos mil quilômetros de estradas, incluindo federais, 
estaduais e municipais, o que proporciona mais acessi-
bilidade e facilidade de utilização. Porém, percebe-se 
que a grande demanda de uso desse modal faz com 
que a deterioração das rodovias seja acelerada. Um es-
tudo da Confederação Nacional de Transportes (CNT, 
2012) constatou que 78% das rodovias brasileiras pos-
suem uma infraestrutura péssima, ruim ou deficiente, 
aumentando os riscos de acidentes e danos aos usuá-
rios e ao meio ambiente. No entanto, a manutenção da 
infraestrutura rodoviária também é a mais cara dentre 
os modais, porque tende a degradar-se mais rapida-
mente que os outros.

Dados coletados pela Secretaria Nacional de Sanea-
mento Ambiental (SNSA, 2015) mostram uma tendên-
cia de crescimento superior a 5% ao ano no volume de 
resíduos sólidos gerados no Brasil. No ano de 2013, o 
montante estimado de resíduos domiciliares e públicos 
coletados no país foi de 167,4 mil t por dia, represen-
tando um acréscimo de 5,5% em relação ao ano ante-
rior. Em 2014, o montante coletado cresceu mais 5,1%, 
avolumando-se em um total de 176,4 mil t por dia. Per-
tinente ao que foi citado, e tendo em vista um novo 
perfil de consumidores, em que a ascensão de classes e 
o aumento da renda, em especial no Brasil, são fatores 
que estimulam a aquisição e o consumo de novos bens 
e serviços, essa mudança de comportamento torna 
inevitável o aumento na quantidade de resíduos que 
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são gerados. Tal cenário vem impondo uma variação 
crescente na demanda por infraestrutura de manejo, 
transporte e tratamento final. Isso implica no escalo-
namento da utilização de rodovias, tanto no sentido 
de entrega de produtos como no sentido reverso para 
destinação de seus resíduos (COSTA JUNIOR; ASSAD; 
GODOY JUNIOR, 2012). 

O manejo de resíduos sólidos é composto pelos ser-
viços de coleta, limpeza pública e destinação final do 
material coletado. A execução de tais serviços, se-
gundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2010), pode comprometer até 20,0% dos gastos 
de custeio do governo municipal, comprometendo re-
cursos orçamentários importantes para o desenvolvi-
mento local sustentável. Assim, tornou-se evidente a 
necessidade de que os municípios desenvolvam polí-
ticas públicas que venham a reparar os danos ambien-
tais consolidados, bem como estabeleçam diretrizes e 
metas para prevenir e/ou reduzir os possíveis danos 
ambientais futuros resultantes do manejo de resíduos 
sólidos. Nesse sentido, a PNRS demarca diretrizes es-
tratégicas quanto à gestão de resíduos sólidos, consi-
derando tanto a perspectiva no âmbito federal quanto 
estadual e municipal. Na esfera municipal, a PNRS esta-
belece que os planos sejam mais detalhados, constan-
do a identificação de áreas favoráveis para a disposi-
ção final ambientalmente adequada de rejeitos, assim 
como a identificação das possibilidades de implanta-
ção de soluções consorciadas ou compartilhadas com 
outros municípios (BRASIL, 2010).

Segundo Souza (2006), não há uma definição única 
de política pública, conceituando-a como um campo 
dentro do estudo da política que analisa o governo 
sob a óptica de grandes questões públicas, a qual se 

refere a um conjunto de ações que irão produzir efei-
tos específicos, somando-se a atividades que agem 
diretamente ou por meio de delegação, e que influen-
ciam a vida do cidadão.

De acordo com Hofling (2001), política pública é o Es-
tado implantando um projeto de governo, por inter-
médio de programas, de ações voltadas para setores 
específicos da sociedade. Políticas sociais, por sua 
vez, referem-se a ações que determinam o padrão de 
proteção social praticado pelo Estado, voltadas, em 
princípio, para a redistribuição dos benefícios sociais, 
visando à diminuição das desigualdades estruturais 
produzidas no processo de desenvolvimento socioeco-
nômico da sociedade.

Uma das características da PNRS, observada por Jesus 
Neta (2011), é o reconhecimento de que os resíduos 
sólidos constituem-se em recursos ambientais, econô-
micos e sociais, devido à sua inerente potencialidade 
para a geração de valor, seja na sua reincorporação aos 
processos produtivos, seja na sua reutilização, bem 
como na criação de postos de trabalho para atividades 
de manejo. Por serem bens cujo proprietário-consumi-
dor abriu mão da posse e propriedade, ao disponibili-
zá-los em espaço público, os resíduos sólidos conver-
tem-se em bens públicos, a quem compete ao Estado 
tutelar. Por isso, a administração pública tem o dever 
de fiscalizar esse processo de geração de valor, a fim de 
impedir que pessoas sem qualificação apropriada ve-
nham a assumir a responsabilidade por sua destinação 
final. Isso significa que as instituições públicas preci-
sam cumprir as funções de fiscalização, licenciamento 
e monitoramento da gestão dos resíduos sólidos em 
sua jurisdição. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
O município de Rio Azul, com território de 629,739 km², 
está localizado na região centro-sul do Estado do Para-
ná, coordenadas de latitude 25°43’58” sul e longitude 
50°47’45” oeste, a uma altitude de 925 m acima do 
nível do mar. Foi fundado em 14 de julho de 1918 e 
possui população estimada em 14 mil habitantes (PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE RIO AZUL, 2013).

O município de Mafra (SC), com território de 
1.404,034  km², está localizado na região do planalto 
norte do estado de Santa Catarina, na fronteira com o 

Paraná, coordenadas latitude 26°06’41” sul e longitu-
de 49°48’19” oeste, a uma altitude de 793 m acima do 
nível do mar. Tornou-se cidade em 1917 e possui po-
pulação estimada em 51 mil habitantes (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MAFRA, 2013).

Em 2011, por decisão judicial, o Município de Rio Azul 
(PR) teve de encerrar a utilização do aterro de lixo a 
céu aberto, que funcionava desde 1995. O local está 
com sua capacidade de uso esgotada, em avançado 
grau de degradação, com elevado nível de contami-
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nação do subsolo, mau cheiro e outras características 
inapropriadas. A insalubridade evidente colocava em 
risco a integridade física e a saúde de quem trabalhava 
no local. Os gestores municipais se deparavam com o 
problema de ter de escolher uma nova área para novas 
instalações de um aterro sanitário, em conformidade 
com a Lei da nova PNRS. Várias áreas foram considera-
das; no entanto, nenhuma delas foi aceita como apro-
priada pelas agências responsáveis pela fiscalização e 
pelo licenciamento ambiental e sanitário.

Correndo contra o tempo, ao mesmo tempo em que 
os gestores do município se viam às voltas com a pos-
sibilidade de ter a cidade sem escoamento dos resí-
duos sólidos, também precisavam levar a cabo a ela-
boração do Plano Municipal de Gestão de Resíduos 
Sólidos, exigido pela PNRS, para garantir acesso a fi-
nanciamentos federais.

No âmbito da AMCESPAR desenrolavam-se reuniões e 
articulações com a finalidade de formar um consórcio 
intermunicipal que unisse as forças políticas de vários 
municípios com orçamentos magros para construir e 
controlar um aterro sanitário de uso comum. No en-
tanto, a ideia teve a adesão de pouco mais da metade 
dos municípios da AMCESPAR e, após cinco anos de 
tentativas, nada se concretizou. 

Nesse contexto, sem “lixão”, sem aterro sanitário, sem 
consórcio de municípios e sem prazo, o governo mu-
nicipal de Rio Azul (PR) decidiu terceirizar, para uma 
empresa privada localizada a 167 km de distância, a 
disposição final dos resíduos sólidos recolhidos em sua 
jurisdição. A proposta recebeu uma avaliação técnica 
e econômica que foi aprovada. Ao fim de 2011, foi as-
sinado e entrou em vigor o contrato de prestação de 
serviços com um empreendedor privado, que opera 
instalações para destinação final de resíduos sólidos no 
município de Mafra (SC).

Segundo levantamento parcial de dados para o diag-
nóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no 
território do município, o serviço de coleta dos resí-
duos sólidos não recicláveis é prestado para toda a 
área urbana do município (PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RIO AZUL, 2013). Esse serviço ocorre, conforme 
cronograma de coleta, de segunda-feira a sábado. 
Desde dezembro de 2011, a prefeitura realiza o con-
trole de pesagem desses resíduos, tendo os seguintes 
resultados: no período de dezembro de 2011 a abril 

de 2012, a média mensal foi de 20 coletas. O peso 
médio total foi de 62.584 kg, tendo um peso médio 
por coleta de 3.185 kg. Para a execução dos trabalhos, 
o número de pessoal fixo pertencente ao quadro de 
funcionários da prefeitura é três, sendo um motorista 
(caminhão coletor e compactador próprio do municí-
pio) e dois ajudantes. 

Quanto aos resíduos sólidos recicláveis, o serviço de 
coleta é realizado atualmente por empresa terceiriza-
da. Para execução desses serviços, a empresa dispõe 
de dois funcionários, sendo um motorista e um aju-
dante. Após a coleta, os resíduos recicláveis são en-
viados para a Associação dos Catadores, onde os asso-
ciados realizam a separação dos resíduos por tipo de 
material. Os resíduos classificados são, posteriormen-
te, vendidos às empresas locais que atuam como in-
termediárias na cadeia comercial de reaproveitamen-
to e reciclagem de resíduos.

O poder público local realiza um trabalho de conscien-
tização para a população, apresentando as vantagens 
de se separar os resíduos orgânicos dos inorgânicos. 
A  população da zona rural também é incentivada a 
separar seus resíduos, os avisos dos dias das coletas 
dos resíduos inorgânicos são informados por meio da 
rádio local.

Na Tabela 1, baseada em dados do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento (SNIS, 2014), são mos-
tradas as quantidades de resíduos coletados no muni-
cípio de Rio Azul no período entre 2011 e 2013.

A Tabela 1 também apresenta a variação percentual 
ano a ano (∆%), que permite avaliar a evolução do cres-
cimento na geração de resíduos pela população e do 
serviço de coleta. A variação percentual para o ano de 
2011 não pode ser calculada porque o banco de da-
dos do SNIS começou a ser alimentado com dados do 
município apenas a partir daquele ano, por isso não há 
dados anteriores disponíveis para comparar.

Os dados de 2011 referentes ao total coletado incluem 
a massa de 688,4 t de resíduos enviados ao aterro con-
trolado da Palmeirinha naquele ano, antes de ser in-
terditado, ainda que suas instalações estivessem trans-
bordando de lixo (SNIS, 2014).

Verifica-se que o aumento na quantidade total de re-
síduos no período de um ano é bastante acentuado, 
de 7,8 e 14,7%, em 2012 e 2013, respectivamente. 
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Isso, em parte, se explica pela expansão territorial do 
serviço de coleta, mas a variação per capita de 6,6 e 
11,6%, em 2012 e 2013, respectivamente, mostra que 
há uma tendência de crescimento da geração indivi-
dual de resíduos.

Com relação a políticas públicas existentes no municí-
pio de Rio Azul (PR) sobre coleta, tratamento, destina-
ção e transporte de resíduos sólidos, a Secretaria de 
Meio Ambiente apresentou o Plano Municipal de Ges-
tão Integrada de Resíduos Sólidos, elaborado confor-
me o conteúdo mínimo exigido por meio dos incisos 
I ao XIX do artigo 19 da Lei Federal n° 12.305/2010. 
Esse  plano precisava ser apresentado até agosto de 
2012, para que o município pudesse continuar a ter 
o direito de receber recursos do governo federal e foi 
elaborado com apoio técnico de consultoria privada, 
articulado pela AMCESPAR.

O modelo de gestão de resíduos sólidos instituciona-
lizado pela PNRS vem sendo adotado no município 
de Rio Azul (PR) desde dezembro de 2011. Pressiona-
dos, por um lado, pela decisão judicial que impunha 
o encerramento compulsório das atividades do aterro 
sanitário não controlado (“lixão” a céu aberto) da Pal-
meirinha, que operava desde 1995, e, por outro lado, 
pela premência de cumprimento dos prazos estabe-
lecidos pela Lei Federal nº 12.305/2010, os gestores 
municipais decidiram pelo bem do interesse público. 
A decisão foi amparada por estudos apontando que 
a alternativa de maior eficiência para diminuição de 
custos financeiros, otimização da preservação am-
biental e cumprimento dos prazos legais seria a ter-
ceirização do serviço de destinação final dos rejeitos 
coletados no município.

O plano idealizado para a terceirização tinha de ser fei-
to com uma empresa externa ao município, pois não 

fora possível o licenciamento de uma nova área de 
aterro, e os resíduos deveriam ser transportados por 
via rodoviária até o destino final. Foi contratada uma 
empresa do município de Mafra (SC), com instalações 
devidamente licenciadas, localizadas a 167 km de dis-
tância. Para operacionalizar os procedimentos, foi ne-
cessária a construção de uma estação de transbordo, 
onde os resíduos ficam depositados até acumularem 
volume suficiente para a carga de transferência ao 
aterro sanitário.

A execução do contrato de terceirização se iniciou 
quando a empresa contratada pela prefeitura adqui-
riu um terreno na área rural do município de Rio Azul 
(PR) para instalar a estação de transbordo. Trata-se de 
um local estratégico para armazenamento dos rejei-
tos coletados. O espaço foi preparado para que os ca-
minhões basculantes, ou caminhões compactadores 
de lixo domiciliar com dispositivo basculante, possam 
manobrar de maneira que os resíduos sejam deposita-
dos em uma única vez por carga. Esse procedimento é 
possibilitado por uma rampa de elevação que permite 
acesso superior dos veículos a um container utilizado 
como depósito temporário dos resíduos e permanece 
estacionado até completar sua carga total, que é de 
25 t (Figura 1).

Durante o período de permanência dos resíduos no 
container há produção de chorume, que escorre para 
o seu exterior. No entanto, esse material tóxico não 
entra em contato com o solo do terreno, pois foi cons-
truída no local uma base de concreto com canalização 
de escoamento dos efluentes até uma cisterna, onde 
permanecem depositados aguardando o devido trata-
mento (ver Figuras 2 e 3). Quando a cisterna está cheia, 
seu conteúdo é bombeado para um caminhão-pipa da 
empresa prestadora dos serviços de tratamento dos 

Tabela 1 – Quantidade de resíduos coletados em Rio Azul (PR) entre 2011 e 2013.

Tipo de resíduo/ano 2011 2012 ∆% 2013 ∆%

Total de RDO e RPU coletados (t/ano) 1.043,4 1.131,6 7,8 1.326,0 14,7

RDO+RPU coletado per capita em relação à população 
total (kg/hab/dia) 0,20 0,22 10 0,25 12

RDO+RPU coletado per capita em relação à população 
atendida por serviços de coleta (kg/hab/dia) 0,57 0,61 6,6 0,69 11,6

RDO: resíduo domiciliar; RPU: resíduo público.
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resíduos, que os transporta também para tratamento 
final em Mafra (SC).

O transporte dos rejeitos depositados no container da 
Estação de Transbordo de Rio Azul (PR) até o aterro 
sanitário em Mafra (SC) é realizado quando o volume 
está cheio. A periodicidade de transferência dos resí-
duos ocorre, em média, três vezes ao mês. Quando o 
enchimento do container se completa, o funcionário 
responsável pela estação de transbordo envia roma-
neio para a prefeitura, a qual aciona uma empresa lo-
cal de transportes, para a qual foi terceirizado o serviço 

de levar a carga de resíduos até seu destino final em 
Mafra (SC).

O trajeto entre Rio Azul (PR) e Mafra (SC), Figura 4, é 
realizado por trechos das Rodovias Federais BR-153 
e BR-280, além de utilizar trechos das Rodovias Esta-
duais PR-364 e SC-120. O trecho da BR-153 utilizado, 
entre Rio Azul (PR) e Irati (PR), até o entroncamento 
com a PR-364 é estreito, sinuoso, sem acostamento e 
com pista de rodagem em que a manutenção ocorre, 
apenas, a cada dois ou três anos. Como é rodovia não 
pedagiada e encurta a distância entre o sul e o norte 

Fonte: Marcel D. de Deus (set. 2013).

Figura 1 – Container da Estação de Transbordo de 
Resíduos Sólidos de Rio Azul (PR).

Fonte: Marcel D. de Deus (set. 2013).

Figura 3 – Cisterna do chorume da Estação 
de Transbordo de Resíduos Sólidos de Rio Azul (PR) 

Fonte: Marcel D. de Deus (set. 2013).

Figura 2 – Canalização do chorume na Estação de 
Transbordo de Resíduos Sólidos de Rio Azul (PR).

Fonte: Marcel D. de Deus (set. 2013).

Figura 4 – Trajeto para transporte dos 
resíduos sólidos entre Rio Azul (PR) e Mafra (SC).
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do Paraná, tem ganhado volume constante e crescen-
te de veículos de carga. A PR-364 é uma Rodovia Esta-
dual não pavimentada, que liga Irati (PR) ao município 
de São Mateus do Sul (PR) e este ao norte de Santa 
Catarina. Trata-se de uma Rodovia relativamente mo-
vimentada, apesar de sua precariedade, porque encur-
ta, significativamente, distâncias entre cidades polos 
regionais. Na fronteira entre os dois Estados, o fim da 

PR-364 é o início da Rodovia Estadual SC-120, que per-
mite o entroncamento com a BR-280. A Rodovia Fede-
ral BR-280 não é duplicada e apresenta tráfego intenso 
e constante, tanto de veículos pesados quanto leves.

Pelas características das rodovias do percurso entre Rio 
Azul (PR) e Mafra (SC), pode-se afirmar que é grande 
o risco de que possam ocorrer problemas que causem 
danos materiais e ambientais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante dos resultados apresentados, constataram-se 
pontos positivos no que se refere à coleta e à separa-
ção dos resíduos no município de Rio Azul (PR). Há um 
controle de pesagem quanto à classificação de resíduos 
(orgânicos e inorgânicos), sendo que os inorgânicos in-
terferem diretamente no peso a ser transportado, ge-
rando economia financeira para o município, quando 
devidamente separados, e renda para a associação de 
catadores do município, que é a responsável pela des-
tinação final dos inorgânicos recicláveis.

Observou-se também que, no terreno onde os re-
síduos são armazenados, poucas são as chances de 
contaminação no meio ambiente, pois o agente que 
poderia causar maior dano ambiental, o “chorume” re-
sultante do lixo, é canalizado para uma cisterna, onde 
permanece in natura até seu transporte. A gestão dos 
resíduos sólidos no município de Rio Azul (PR) se mos-
trou eficiente quanto ao manejo por parte do muni-
cípio, dando atendimento às diretrizes da Lei Federal 
n° 12.305/2010.

A pesquisa não pode ser conclusiva quanto aos riscos 
relacionados ao transporte dos resíduos ao longo dos 
167 km de rodovias que ligam Rio Azul (PR) a Mafra 
(SC). Como a produção de chorume na carga é constan-
te e não é possível determinar qual a quantidade exis-
tente ao início da viagem, torna-se difícil avaliar o grau 
de risco de contaminação das vias de tráfego e sua área 
de domínio. Ademais, sempre existe a probabilidade 
de que, ao trafegar por vias mal conservadas e bastan-
te movimentadas, algum acidente venha a ocorrer, seja 
por falha humana ou mecânica ou em decorrência de 
alguma externalidade natural ― a chance é diretamen-
te proporcional à extensão do trajeto percorrido.

Diante do exposto, nota-se que apesar de não terem 
ocorrido relatos de acidentes ambientais que envolvam 
veículos de carga que transportam os resíduos pelas ro-
dovias, a alternativa de transbordo de resíduos sólidos 
apresenta-se eficiente e de acordo com as exigências 
da PNRS para o município de Rio Azul (PR). Recomen-
dam-se futuras pesquisas voltadas para a investigação 
da quantidade de chorume que possivelmente venha 
a ser derramado durante os 167 km de trajeto entre 
os municípios de origem e destino, bem como estudos 
com o objetivo de investigar a destinação final desses 
resíduos sólidos, nas dependências da empresa que 
presta o serviço residente do município de Mafra (SC).

Sob o aspecto político-administrativo do governo mu-
nicipal, a solução de terceirizar o manejo da disposi-
ção final dos resíduos sólidos do município apresen-
ta-se como uma solução ótima para a comunidade 
local, porque eles não apenas resolveram o problema 
de atendimento à demanda legal, eles estão literal-
mente se livrando de um passivo ambiental futuro, ao 
exportar para outro território seus rejeitos. Embora 
a solução tenha sido resultante imediata de uma si-
tuação emergencial, pode, em fato, representar uma 
alternativa em longo prazo, a ser usada como modelo 
por outros municípios e como benchmarking para em-
preendedores ambientais.

A terceirização tem um custo financeiro que impacta o 
equilíbrio fiscal do município, mas há custos que valem 
a pena pagar, especialmente os que apontam para me-
lhor qualidade de vida para os cidadãos. Apresenta-se, 
nesse aspecto, um campo de pesquisa a ser explorado, 
para averiguar se, em longo prazo, a decisão de tercei-
rizar o manejo final dos resíduos sólidos do município 
maximiza, ou não, o uso de seus recursos tributários.
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RESUMO
Este trabalho teve como objetivo avaliar quali-quantitativamente a 
assembleia de macroalgas aderidas a troncos e raízes de Avicennia 
schaueriana na Baía de Todos os Santos, Bahia. Dois quadrados de 1x1 m 
foram dispostos aleatoriamente em cada ponto amostral e os pneumatóforos 
de A. schaueriana foram coletados. Ocorreram seis espécies de macroalgas. 
Todos os táxons encontrados são frequentemente citados para manguezais 
brasileiros, porém a riqueza total foi inferior à de outros manguezais 
brasileiros. A riqueza e a composição de espécies foram similares para as 
quatro áreas de manguezal estudadas. O gênero com melhor ocorrência 
qualitativa foi Bostrychia, com três espécies em todas as áreas amostradas. 
Houve uma distinção no padrão de biomassa das assembleias de macroalgas 
que ocorrem nos manguezais da Baía de Todos os Santos, sugerindo que 
as regiões amostradas não apresentam condições semelhantes para o 
desenvolvimento das espécies típicas do Bostrychietum.

Palavras-chave: conservação ambiental; poluição; zonação; Bostrychia; 
indicadores ambientais.

ABSTRACT
This study aimed to evaluate qualitatively and quantitatively the assembly of 
macroalgae attached to trunks and roots of Avicennia schaueriana in Bay of 
All Saints (Baía de Todos os Santos), Bahia. Two 1x1 m squares were randomly 
arranged in each sample point and pneumatophores of A. schaueriana were 
collected. There were six species of macroalgae. All taxa found are often cited 
for Brazilian mangroves, but overall richness was lower than in other Brazilian 
mangroves. The richness and species composition were similar for the four 
mangrove areas studied. The genus with the best qualitative occurrence was 
Bostrychia, with three species in all sampled areas. There was a distinction in 
the pattern of biomass of macroalgae assemblages occurring in mangroves 
of Baía de Todos os Santos, suggesting that the sampled regions do not have 
similar conditions for the development of species typical of “Bostrychietum”.

Keywords: environmental conservation; pollution; zonation; Bostrychia; 
environmental indicators.
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INTRODUÇÃO
Os manguezais são ecossistemas litorâneos que se 
destacam pela alta produtividade e pelo papel fun-
damental que desempenham no histórico de vida 
de inúmeros organismos marinhos (BRANCO et al., 
2003). Estão entre os principais ecossistemas cos-
teiros tropicais, pois são considerados importantes 
transformadores de matéria orgânica, resultando na 
ciclagem dos nutrientes. Apresentam condições pro-
pícias para alimentação, proteção e reprodução de 
muitas espécies de animais aquáticos, tanto mari-
nhos quanto estuarinos e até mesmo alguns dulcíco-
las, que necessitam dessas áreas para se reproduzir 
durante seu ciclo biológico e desenvolver diferentes 
fases larvais das suas respectivas proles (CORREIA & 
SOVIERZOSKI, 2005).

Nas áreas dos ecossistemas manguezais a diversida-
de de espécies de macroalgas apresenta-se bastante 
restrita, existindo um número de espécies reduzido. 
Em geral, as macroalgas que colonizam esse ambien-
te são encontradas associadas ao substrato lamoso, 
ou então às raízes-escoras e aos pneumatóforos, 
sempre ocorrendo na região entremarés (CORREIA 
& SOVIERZOSKI, 2005).

As macroalgas de ambiente estuarino têm uma função 
primordial na manutenção da vida nesse ambiente, 
pois mantêm protegida entre seus filamentos uma fau-
na bastante diversificada; além disso, elas servem de 
alimento para muitos animais herbívoros e como local 
de reprodução para diversas espécies de organismos 
aquáticos, contribuindo significativamente para elevar 
a biodiversidade marinha e estuarina (CARIDADE & 
FERREIRA-CORREIA, 2007).

No Brasil, um grande número de estudos com ma-
croalgas de manguezais se caracteriza pelo enfoque 
florístico (MITCHELL et al., 1974; HADLICH, 1984; 
POR et al., 1984; HADLICH & BOUZON, 1985; HA-
DLICH & BOUZON, 1987; PAULA et al., 1989; BRA-
GA et al., 1990; KING et al., 1991; FORTES, 1992). 
Alguns estudos abordam aspectos das variações 
espaciais e temporais (MIRANDA, 1986; MIRANDA 
et al., 1988; PINHEIRO-JOVENTINO & LIMA-VERDE, 
1988; MIRANDA & PEREIRA, 1989/90; MIRANDA & 
PEREIRA, 1990; YOKOYA et al., 1999), outros tratam 

de aspectos relacionados a biomassa e cobertura 
(OLIVEIRA-FILHO, 1984; PAULA et al., 1989; ESTON 
et al., 1991; ESTON et al., 1992; PEREIRA, 1996; 
CUTRIM, 1998; PEREIRA & ESKINAZI-LEÇA, 1999; 
PEREIRA, 2000; CUNHA & COSTA, 2002), e um tra-
balho (CUNHA & DUARTE, 2002) aborda aspectos 
da fisiologia do gênero Bostrychia (MACHADO & 
NASSAR, 2007).

Apesar do reduzido número de táxons, é muito co-
mum em manguezais brasileiros uma densa cobertu-
ra de algas sobre troncos, rizóforos e pneumatóforos 
dos mangues (OLIVEIRA-FILHO, 1984). A associação 
de macroalgas epifíticas denominadas por Post (1968) 
de Bostrychietum encontra nos troncos das árvores 
de mangue um substrato adequado à sua ocupação 
(CUNHA & COSTA, 2002).

Essas associações incluem cianobactérias e clorofí-
ceas; contudo, há imensa dominância de rodofíceas, 
composta basicamente por rodófitas dos gêneros Bos-
trychia, Caloglossa e Catenella (ESTON et al., 1991; 
LENNEWEBER, 2002; CUTRIM, 2003).

O Bostrychietum apresenta grande importância 
ecológica como produtor de oxigênio, abrigo para 
muitos animais do manguezal, além de ser indica-
dor de águas limpas (BURKHOLDER & ALMODOVAR, 
1973; BURKHOLDER & ALMODOVAR, 1974; PEREI-
RA, 2000). Algumas espécies podem ser utilizadas 
como indicadores de poluição (MIRANDA, 1986; 
FORTES, 1992).

Conhecer a assembleia de macroalgas associadas 
às espécies de mangue é fundamental para gestão e 
conservação desses ecossistemas (MACHADO & NAS-
SAR, 2007). A caracterização das comunidades de ma-
croalgas presentes nos manguezais da Baía de Todos 
os Santos e a avaliação de sua biomassa representam 
o primeiro passo para a avaliação da contribuição des-
sas algas para a produção primária desses manguezais. 
Sendo assim, este trabalho teve como objetivo quanti-
ficar e avaliar a distribuição da biomassa de macroalgas 
aderidas a troncos e raízes (Bostrychietum) de Avicennia 
schaueriana Stapf & Leechman em quatro estações 
de amostragem em manguezais na Baía de Todos os 
Santos, Bahia.
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MATERIAL E MÉTODOS
Área de estudo
A Baía de Todos os Santos (latitude 13°S; longitude 
38°35’W) (Figura 1) está localizada no nordeste da cos-
ta brasileira. Inserida no Recôncavo Baiano, esta baía 
é intensamente povoada por pequenas cidades da Re-
gião Metropolitana de Salvador (RMS) e da capital do 
Estado, na sua maior extensão (GERMEN/UFBA, 1997). 
Os Rios Paraguaçu e Subaé são os principais afluentes 
da baía. A maior Ilha, Itaparica, é separada do continen-
te pelo estreito canal de Itaparica (JESUS et al., 2008).

Nesta baía estão instalados dez terminais portuários 
e, nos municípios que a circundam, há diversas insta-
lações industriais, incluindo uma refinaria de petróleo 
(HATJE & ANDRADE, 2009). Boaventura (2011) aponta 

que em torno de 3 milhões de pessoas vivem às mar-
gens da baía, em 12 municípios, incluindo a capital do 
Estado da Bahia e 35 ilhas (Figura 1).

Atualmente, os recursos oriundos das atividades petro-
líferas são as principais fontes de captação de renda da 
economia local, além da produção de itens agrícolas e 
da atividade pesqueira, de menor relevância financeira 
para a região (JESUS et al., 2008).

Foram selecionadas quatro estações de amostragem 
distribuídas em três manguezais localizados ao nor-
te da Baía de Todos os Santos, em que  1 representa 
o Manguezal de Caípe (12°43’19”S; 38°34’40”W), 
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Figura 1 - Localização das áreas de estudo do Bostrychietum em manguezais da Baía de Todos os Santos, Bahia.
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com duas estações amostrais, 2, Manguezal do 
Suape (12°43’02”S; 38°34’40”W), com uma estação 
amostral, e 3, Manguezal de Jeribatuba (12°59’10”S; 
38°42’15”W), com uma estação amostral de referên-
cia. O manguezal de Jeribatuba foi estabelecido como 
estação de referência por estar geograficamente posi-
cionado em uma área distante da área de influência de 
atividades petrolíferas (JESUS et al., 2008).

Para o presente estudo foram realizadas coletas em 
junho e dezembro de 2009 nos referidos manguezais, 
durante o período de maré baixa. Com base em Davey 
& Woelkerling (1985), foram traçados dois transectos 
paralelos medindo 50 m na direção terra-orla. Cada 
transecto foi subdividido em cinco pontos equidistan-
tes 10 m. Os pontos p1 e p2 correspondem aos pon-
tos próximos à terra firme, os pontos p3 e p4, zona de 
transição entre terra firme-orla, e p5, próximo à orla. 
Em cada ponto de amostragem foram jogados aleato-
riamente dois quadrados de 1x1 m e todos os pneu-
matóforos de Avicennia schaueriana Stapf & Leechm 
dentro do quadrado foram retirados para amostragem 
quali-quantitativa de macroalgas associadas à vegeta-
ção do manguezal (Bostrychietum).

Após as coletas, os organismos foram mantidos em 
baldes com água do ambiente de que foram retirados, 
até  serem preservados. Em laboratório, as amostras 
foram preservadas em solução de formol a 4% prepa-
rada com água de salinidade semelhante à encontra-
da no ambiente. Posteriormente, o material foi triado 
macroscopicamente e a biomassa fresca de cada espé-
cie foi quantificada (SILVA, 2006). A secagem das amos-
tras foi realizada em estufa a  60°C e o peso seco foi 
determinado até ser estabilizado, o  que variou entre 
24 e 48 horas, a depender da espécie. O material seco 
foi pesado em balança de 0,005 g de precisão.

Os indivíduos sem táxon definido no momento da tria-
gem permaneceram fixados, até serem identificados. 
A identificação de gêneros e espécies foi baseada em 
bibliografia específica para rodofíceas (CORDEIRO-MA-
RINO, 1978; FERREIRA-CORREIA, 1983) e para clorofí-
ceas (BAPTISTA, 1974; PEDRINI, 1980; SANTOS, 1983; 
ARAÚJO, 1993; KANAGAWA, 1984).

A frequência das macroalgas por ponto amostral foi 
obtida por intermédio da razão entre o número de 
pontos em que a macroalga ocorria e o número total 
de pontos analisados multiplicado por 100. Foram con-
sideradas as seguintes categorias:

>75% = espécie muito frequente; 
75 |–– 50% = espécie frequente; 
50 |–– 25% = espécie pouco frequente; 
≤25% = espécie rara.

Para a frequência das espécies nos segmentos foram 
atribuídos os seguintes valores: 1, para a espécie pre-
sente no segmento, e 0, para a espécie ausente. Os va-
lores registrados foram multiplicados por 100, a fim de 
se obter a frequência de ocorrência nos segmentos.

Neste estudo não foi observada dificuldade na sepa-
ração do material das espécies de Rhizoclonium, que 
normalmente acontece, pois só foi identificada uma 
espécie deste gênero nos manguezais estudados.

A diferença entre a biomassa total das amostras 
por ponto de coleta foi estimada por meio de aná-
lise de variância (ANOVA) unifatorial. Os dados fo-
ram testados quanto à normalidade (teste de Sha-
piro) e à homogeneidade das variâncias (teste de 
Cochran, Hartley e Bartlett). No caso de diferenças 
significativas (p<0,05), estas foram localizadas pelo 
teste de Tukey.

RESULTADOS
Observou-se a ocorrência de seis espécies representa-
das por duas clorofíceas Cladophoropsis membranacea 
(C. Agardh) Bfrgesen e Rhizoclonium riparium (Roth) 
Kütz. ex Harv, e quatro rodofíceas Bostrychia tenella (J.V. 
Lamour.) J. Agardh, Bostrychia sp1., Bostrychia sp2. e 
Catenella caespitosa (Withering) L.M. Irvine (Tabela 1).

A riqueza e a composição de espécies foram similares 
para as quatro áreas de manguezal estudadas. O gê-
nero com melhor ocorrência qualitativa foi Bostrychia 

Mont., com três espécies em todas as áreas amostra-
das (Tabela 1).

A frequência de ocorrência das espécies de ma-
croalgas no Bostrychietum, de modo geral, foi mui-
to frequente para todas as espécies encontradas, 
apresentando valores sempre superiores a 80%; no 
entanto, o maior destaque foi para Bostrychia sp1., 
que foi amostrada em todos os quadrados amostrais 
(Tabela 1).
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A comparação das médias das biomassas totais das 
macroalgas nos manguezais estudados revelou dife-
renças significativas entre Mataripe 1 e Mataripe  2, 
Mataripe  1 e Fábrica de Asfalto (FASF), Jeribatuba e 
Mataripe 2 e Jeribatuba e FASF (Figura 2).

No Manguezal FASF, a espécie como menor representa-
tividade de biomassa foi Cladophoropsis membranacea, 
enquanto no manguezal de Mataripe 2 a espécie 
menos representativa em termos de biomassa foi 
Rhizoclonium riparium (Figura 3). 

DISCUSSÃO
Todos os táxons de macroalgas encontrados são 
frequentemente citados para manguezais brasilei-
ros (OLIVEIRA-FILHO, 1984). O número total de tá-
xons foi inferior ao de outros manguezais brasilei-

ros (PEREIRA, 2000; MACHADO & NASSAR, 2007); 
no entanto, este estudo contou com apenas um pe-
ríodo de amostragem e, de acordo com Iokoya et al. 
(1999), existe grande variação temporal e espacial 

Espécies FR (%) Mataripe 1 Mataripe 2 FASF Jeribatuba
Catenella caespitosa (Withering) L.M. Irvine 90 X X X X
Cladophoropsis membranacea (C. Agardh) 
Bfrgesen 87.5 X X X X

Rhizoclonium riparium (Roth) Kütz. ex Harv 82.5 X X X X
Bostrychia tenella (J.V. Lamour.) J. Agardh 97.5 X X X X
Bostrychia sp1 100 X X X X
Bostrychia sp2 90 X X X X

Tabela 1 – Composição de macroalgas dos Bostrychietum em quatro áreas 
de manguezal na Baía de Todos os Santos, Bahia amostrados em junho de 2009.

FR: frequência de ocorrência das espécies; FASF: Fábrica de Asfalto.

Letras diferentes indicam diferença significativa (p<0,005) entre as médias, e letras iguais, 
a não significância entre as médias; FASF: Fábrica de Asfalto.

Figura 2 – Média e desvio padrão de macroalgas dos Bostrychietum nas quatro áreas 
de manguezal na Baía de Todos os Santos, Bahia, amostradas em junho de 2009. 
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relacionada a fatores ambientais, como variação 
na amplitude da maré, luz, salinidade, períodos de 
seca e chuvoso, atuando na variação da composi-
ção de espécies de macroalgas do Bostrychietum. 

Para Oliveira-Filho (1984), o manguezal ao longo da costa 
brasileira é considerado como um ambiente desfavorável 
para muitas espécies de algas e os fatores que contribuem 
para essa baixa diversidade são: a baixa concentração de 
oxigênio, a variação da salinidade e a instabilidade do solo 
lamoso, o qual é inadequado para fixação da maioria das 
algas, sendo também responsável pela turbidez da água. 
O autor ainda afirma que, apesar de os troncos, as raí-
zes e os pneumatóforos dos manguezais brasileiros apre-
sentarem uma cobertura densa de algas, ele exibe uma 
flora relativamente pobre e monótona de algas, sempre 
dominadas por três a cinco espécies, associadas a outras 
poucas espécies menos evidentes. 

Para Caridade & Ferreira-Correia (2007), as observações 
realizadas em manguezais do Nordeste relatam uma di-
versidade mais elevada de espécies (MIRANDA, 1986; PI-
NHEIRO-JOVENTINO & LIMA-VERDE, 1988). A diversidade 

elevada de macroalgas nesses manguezais está relaciona-
da ao substrato mais consistente, à elevada transparência 
da água e à salinidade estável, como observado em man-
guezais caraíbicos (CORDEIRO-MARINO et al., 1992).

Os maiores valores de biomassa total das macroalgas 
foram registrados para o manguezal Jeribatuba (área de 
referência), alcançando um total de 298,25 g.m-2, segui-
do de Mataripe 1, que atingiu um total de 265,1 g.m-2. 
Os  manguezais Mataripe 2 e FASF apresentaram valo-
res significativamente inferiores aos demais, 77,25 e 
85 g.m-², respectivamente (Tukey F=10,121; p=0,0003).

Os menores valores, tanto de biomassa por espécie como 
de biomassa total, registrados para os manguezais Mata-
ripe 2 e FASF devem-se, provavelmente, aos impactos so-
fridos por essas áreas, pois, devido a esses efeitos, o sedi-
mento desses manguezais apresenta alteração em relação 
ao tipo de sedimento com o predomínio de areia, e não 
mais de argila (JESUS et al., 2008); essa alteração implica 
na perda das espécies vegetais típicas desses ambientes e 
no aparecimento de outras espécies, como as espécies da 
família Poaceae, em que estão incluídas as gramíneas.

FASF: Fábrica de Asfalto.
Figura 3 – Biomassa das espécies de macroalgas que compõem o Bostrychietum, 

nas quatro áreas de manguezal na Baía de Todos os Santos, Bahia, amostradas em junho de 2009.
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Não foram encontradas espécies ameaçadas de extinção 
entre as espécies coletadas neste trabalho (IUCN, 2008). 
Não existem estudos objetivos no Brasil e/ou em quase 
todo o mundo sobre o estado atual de conservação da 
biodiversidade algal. Se por um lado temos convicção de 
que o destino final de qualquer espécie é a extinção, sa-
bemos também que atividades antrópicas podem ace-
lerar a taxa de extinção de vários grupos. Esse fato tem 
sido motivo de grande preocupação, mais pelo risco que 
essas extinções podem significar pela perda de recursos 
genéticos eventualmente importantes para uso futuro 
em aplicações de interesse humano que pela perda da 
biodiversidade (OLIVEIRA-FILHO, 2002).

Nos manguezais estudados as três espécies do gênero 
Bostrychia se destacaram com os maiores valores de 
biomassa, porém foi nos manguezais Mataripe 1 e Jeri-
batuba que alcançaram valores mais expressivos, locais 

onde Catenella caespitosa apresentou valores menos 
representativos de biomassa. Valores expressivos de 
biomassa de espécies do gênero Bostrychia também 
foram encontrados por Machado & Nassar (2007) em 
manguezais de Picinguaba (SP).

Houve uma distinção no padrão de biomassa das as-
sembleias de macroalgas que ocorrem nos manguezais 
estudados, sugerindo que as regiões amostradas não 
apresentam condições semelhantes para o desenvol-
vimento das espécies típicas do Bostrychietum. Essas 
condições são associadas aos parâmetros físicos e quí-
micos da água do estuário (principalmente salinidade) 
e às características do sedimento no qual os troncos 
e raízes estão inseridos, sendo, portanto, importantes 
para diferenciar as condições ambientais próprias do 
local e a influência antrópica na região.
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RESUMO
O objetivo deste trabalho foi estudar a viabilidade do tratamento de efluente 
de indústria têxtil por Moving Bed Biofilm Reactor (MBBR, em português: 
Reator Biológico com Leito Móvel). O efluente foi caracterizado por demanda 
química de oxigênio (DQO), demanda biológica de oxigênio (DBO5), área 
espectral, toxicidade, sólidos suspensos totais (SST) e voláteis (SSV) antes e 
após o tratamento. O tratamento do efluente ocorreu em diferentes cargas 
orgânicas volumétricas, de 0,3 até 9,0 g DQO/L.d, com 4 estágios: adaptação 
em 0,3 gDQO/L.d e 3 estágios em 1,2, 3,0 e 9,0 gDQO/L.d. Esse reator foi 
operado por 107 dias, alcançando remoções de 65% de DQO, 94% de DBO5, 
58% de área espectral, 82% de SST e 87% de toxicidade. Os resultados do 
tratamento por MBBR foram avaliados por testes ANOVA-Tukey, com 0,05 de 
significância. A cinética calculada do processo apresentou consumo específico 
máximo de substrato rs/SSV=0,027d-1, compatível com tratamentos biológicos 
de efluentes recalcitrantes. As melhores remoções foram alcançadas quando 
o MBBR foi operado em cargas orgânicas volumétricas menores.

Palavras-chave: biodegradação; efluente têxtil; MBBR.

ABSTRACT
This study aims to evaluate the viability of treatment of wastewater from 
the textile industry by Moving Bed Biofilm Reactor (MBBR). The wastewater 
was characterized by chemical oxygen demand (COD), biological oxygen 
demand (BOD5), spectral area, toxicity, total suspended solids (TSS) and 
volatile suspended solids (VSS) before and after treatment. The treatment 
of the wastewater occurred in different organic loading rates from 0.3 up to 
9.0 g COD/L.d with 4 stages: adaptation at 0.3 gCOD/L.d and 3 stages at 1.2, 
3.0 and 9.0 gCOD/L.d. This reactor was operated for 107 days, reaching 65% 
removal of COD, 94% of BOD5, 58% of spectral area, 82% of TSS and 87% 
of toxicity. The results of treatment by MBBR were evaluated using ANOVA 
with Tukey’s test at a significance level of 0.05. The calculated kinetics 
of the process showed a maximum specific substrate consumption of  
rs/SSV 0.027d-1, compatible with the biological treatment of wastewater with 
recalcitrant content. The best removal results were achieved when MBBR 
was operated at lower organic loading rates.

Keywords: biodegradation; textile effluent; MBBR.
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TRATAMENTO DE EFLUENTE DE INDÚSTRIA 
TÊXTIL POR REATOR BIOLÓGICO COM LEITO MÓVEL

TREATMENT OF WASTEWATER FROM THE TEXTILE INDUSTRY BY MOVING BED BIOFILM REACTOR
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INTRODUÇÃO
Os recursos hídricos em processos produtivos vêm ga-
nhando atenção especial devido ao valor atribuído a 
este bem e ao custo de tratamento dos efluentes para 
atender à legislação (NIGAM et  al., 1996; ALMEIDA 
et  al., 2004). O consumo mundial de água é de 70% 
na agricultura, 8% no consumo humano e 22% pelas 
indústrias, em que o setor têxtil representa 7% do con-
sumo desse recurso (GUARANTINI & ZANONI, 2000; 
FREITAS, 2002; LACERDA, 2010; LOPES, 2011).

A demanda do consumo de vestuários jeans pela po-
pulação aumentou a produção têxtil, levando à criação 
de novas indústrias no setor, consumidoras de produ-
tos e geradoras de poluentes nos três estados físicos 
da matéria (BRAILE & CAVALCANTI, 2010). No entan-
to, o volume de efluente líquido gerado por esse ramo 
requer especial atenção, devido ao elevado potencial 
de danos ao meio ambiente pela ampla variedade de 
corantes utilizados (LOPES, 2011).

O consumo de fibras têxteis no Brasil é de 8 kg hab./ano, 
sendo que, para 2020, existe uma projeção de consu-
mo de aproximadamente 9 kg de fibras por hab./ano 
(HESSEMBER & SENS, 2002). Os maiores impactos 
ambientais relacionados a esse ramo industrial são o 
elevado consumo de água (aproximadamente 50 L/kg 
de tecido beneficiado) e o baixo aproveitamento dos 
insumos. Estima-se que 50% das espécies químicas uti-
lizadas no tingimento são descartadas com o efluente, 
o que contribui para o aumento da cor, da demanda 
química de oxigênio (DQO) e da demanda biológica de 
oxigênio (DBO5), além da presença de altas concentra-
ções de sólidos em suspensão, o que gera aumento da 
turbidez e toxicidade do efluente (ROBINSON et  al., 
2001; LOPES, 2011).

No Brasil, a Resolução n° 430, de 2011, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) define os pa-
drões para lançamento de efluentes em corpos re-

ceptores. De acordo com essa resolução, os efluen-
tes não podem apresentar efeito tóxico a organismos 
aquáticos em estudos feitos no próprio efluente, e, 
dependendo da classe em que o corpo receptor es-
tiver enquadrado, também não podem conferir to-
xicidade ao corpo receptor, devido a combinações 
ou alterações de substâncias contidas nos efluentes 
(BRASIL, 2011).

Os tratamentos biológicos mais utilizados pelas indústrias 
têxteis são o lodo ativado e os biofiltros (RUSTEN et al., 
2006). O Reator Biológico com Leito Móvel (MBBR) é 
um tratamento que utiliza biofilmes suportados em 
materiais inertes, busca em um único sistema as me-
lhores características dos processos biológicos citados 
anteriormente. Por isso, suprime as características in-
desejáveis dos dois processos, proporcionando o em-
prego de maior carga orgânica volumétrica (COV) e a 
redução do tempo de detenção hidráulico (TDH) (RUS-
TEN et al., 2006; OLIVEIRA, 2008; ALMADA, 2013; NO-
GUEIRA, 2013; ZILLI, 2013).

Com o aumento das exigências na área ambiental rela-
cionadas à qualidade dos efluentes lançados em corpos 
receptores, existe uma demanda para o surgimento de 
novas tecnologias que colaborem para o modo como 
os efluentes têxteis vêm sendo tratados. Torna-se tam-
bém importante estudar as cinéticas desses processos 
biológicos de degradação, pelo conhecimento das ca-
racterísticas do efluente e pelo desempenho do reator 
quanto a COV, TDH e eficiências de remoção. Assim, 
é possível o planejamento do reator piloto e, poste-
riormente, em escala industrial, conseguindo avaliar 
as características que permitam futuras instalações de 
tratamentos de efluentes têxteis. Portanto, o objetivo 
deste trabalho foi estudar a viabilidade técnica do tra-
tamento de efluente de indústria têxtil operando com 
COV entre 0,3 e 9,0 gDQO/L.d por MBBR.

METODOLOGIA
O efluente têxtil utilizado no estudo é proveniente 
de uma indústria têxtil da cidade de Curitiba. A in-
dústria utiliza vários corantes como matéria-prima 
para o tingimento e acabamento de roupas jeans. O 
efluente foi coletado no tanque de equalização, antes 
do tratamento biológico, transportado em recipientes 

de plástico de 25 L, preservado aproximadamente a 
4oC, na ausência de luz e conservado por um perío-
do máximo de 30 dias. As características do efluente 
foram determinadas após filtração em um conjun-
to de filtração Holder (Sartorius) com membrana de 
0,45 µm. O efluente têxtil foi analisado antes e após 
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o tratamento com MBBR segundo os mesmos parâ-
metros da caracterização após filtração de membrana 
de 0,45 µm, exceto nas análises de sólidos suspensos 
totais (SST) e sólidos suspensos voláteis (SSV); neste 
caso, o efluente foi filtrado em membrana de 1,2 µm. 
As análises de DQO do afluente e do efluente foram 
realizadas duas vezes por semana por meio do método 
de refluxo fechado colorimétrico em espectrofotôme-
tro em comprimento de onda de 620 nm, adaptado do 
método 5220B (APHA, 2005). O pH foi determinado 
pelo método potenciométrico duas vezes por semana 
utilizando um medidor de pH (marca Micronal B474), 
previamente calibrado com solução tampão de pH 4,0 
e 7,0, conforme Standard Methods for Examination 
of Water and Wastewater, método 4500-H+B (APHA, 
2005). As análises de DBO5 foram realizadas uma vez 
na semana por testes de 5 dias de incubação a 20oC 
(incubadora: Fanem Mod 347F) e o oxigênio dissolvido 
(OD) foi medido por intermédio do método Winkler 
das diluições sucessivas, método 5210B (APHA, 2005). 
A toxicidade foi analisada em conjunto com um labo-
ratório particular, utilizando Daphnia magna e veri-
ficando a inibição natatória do organismo de acordo 
com a norma brasileira (ABNT, 2009), com amostras do 
afluente e do efluente do tratamento no MBBR para 
as duas maiores COVs. A medida da área espectral foi 
determinada no espectrofotômetro (UV-VIS Cary-50, 
da Varian) fazendo uma varredura no comprimento de 
onda de 200 a 800nm duas vezes por semana, segun-
do metodologia empregada por Santana & Machado 
(2002) e Lacerda (2010). Assim, após varredura do 
afluente e do efluente de cada COV, foi comparada a 
área espectral de ambos e calculado o percentual de 
remoção deste e dos demais parâmetros. As análises 
de SST e SSV foram realizadas uma vez a cada COV, se-
gundo o procedimento descrito no Standard Methods 
for the Examination of Water and Wastewater. Foi em-
pregado o método de determinação de resíduos sóli-
dos por filtração de uma alíquota de 10 mL do afluente 
ou do efluente em 1,2  µm, baseado na secagem do 
material a 105°C, em um cadinho durante um período 
de 14 horas em estufa; na sequência, foi realizada uma 
primeira pesagem e, após a pesagem, tal alíquota foi 
submetida a uma calcinação de 550°C durante 2 ho-
ras em mufla ― após isso, foi feita uma segunda pesa-
gem para realização do método 2540D, adaptado do 
método 2540E (APHA, 2005). A biomassa aderida foi 
analisada pelo método proposto por Reis (2007), com 
adequação de Vanzetto (2012), tratamento em que foi 

feita uma raspagem em uma amostra de três meios 
suportes do MBBR caracterizando, posteriormente, o 
SST e o SSV de acordo com Standard Methods (APHA, 
2005). Foi realizada uma amostragem de sólidos sus-
pensos no interior do reator e aderidos de cada COV 
aplicada. Com base nesses resultados, foi calculada a 
razão alimento/microrganismo (A/M), que é calculada 
como (gDBO/gSSV.d). O TDH e a COV foram calcula-
dos a partir do volume do reator, da vazão e da con-
centração de DQO da amostra a ser tratada, conforme 
as equações 1 e 2 a seguir. Considerando a vazão (Q) 
m3/h e o volume do reator (m3), o TDH em horas é cal-
culado pela Equação 1:

� (1)

A COV foi calculada pela concentração de DQO de en-
trada multiplicada pela vazão do efluente (Q) dividido 
pelo volume do reator menos o volume ocupado pelo 
recheio (V), conforme Equação 2:

� (2)

O MBBR foi construído em acrílico, com 23 cm de al-
tura  e 10 cm de diâmetro. Possui um volume total 
de 1,8 L e um volume útil de 1 L. Os meios suportes 
empregados foram do tipo que possuem uma área es-
pecífica de 750 m2/m3. O percentual de ocupação dos 
meios suportes no reator foi de aproximadamente 30% 
em relação a sua área total. Porém, em relação ao volu-
me do reator, a ocupação chegou a aproximadamente 
10% e o MBBR passou a ter um volume útil de 0,9 L. 
Foram utilizados 100 meios suportes, a fim de pro-
porcionar uma boa movimentação sem que houvesse 
problemas hidrodinâmicos, conforme é mostrado na 
Figura 1. O reator teve um funcionamento contínuo e 
a alimentação com afluente foi feita por uma bomba 
peristáltica Milan (Mod.BP 600).

Na Figura 1 é apresentado o MBBR que foi utilizado no 
experimento.

O MBBR foi inoculado com biomassa (lodo) do sistema 
de lodos ativados da Estação de Tratamento da indús-
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tria onde foi coletado o efluente. O lodo biológico, ao 
ser recebido no laboratório, foi imediatamente con-
centrado por sedimentação, e o concentrado, inocula-
do no MBBR para um SSV de 700 mg/L.

Inicialmente, o reator passou por um período de 
estabilização de aproximadamente de 10 dias para 
adesão e desenvolvimento do biofilme, cuja ex-
tensão depende das condições operacionais e da 
aclimatação do lodo ao efluente (VANZETTO, 2012; 
ZILLI, 2013).

A aeração foi promovida por borbulhamento prove-
niente de um aerador acoplado a um difusor de pedra 
porosa para manter o OD superior a 2 mg/L.

Com a finalidade de avaliar o consumo de substrato no 
sistema biológico de decomposição da matéria orgâni-
ca, foi aplicado um modelo simplificado para conhecer 
a cinética do processo (METCALF & EDDY, 1991; REIS, 
2007), conforme equações 3 a 5:

� (3)

rs,= taxa de biodegradação do substrato ( mg.L-1. m-2.h-1);
K = constante cinética do processo (m-2.h-1);
S = substrato (DQO mg.L-1);
As = área superficial do suporte empregado (m2).

Esta poderia ser reescrita como:

� (4)

Considerando TDH=V/(Q.24), pode-se rearranjar a 
Equação 4 da seguinte forma:

� (5)

Q = vazão volumétrica do sistema (L.h-1);
S0 = substrato de entrada do sistema DQO (mg.L-1);
Se= substrato de saída do sistema DQO (mg.L-1);
V = volume do reator (L);
TDH = tempo de detenção hidráulica.

Com os dados obtidos nos experimentos e as variáveis 
operacionais impostas, pode-se determinar a constan-
te cinética do sistema resultante do ajuste em um grá-
fico [(S0 - Se)/(TDH.As)]= versus Se. 

Com a finalidade de verificar evidências de diferenças 
significativas entre as remoções obtidas nas diferen-
tes COVs aplicadas, foi utilizada a análise de variância 
(ANOVA). As análises foram realizadas com o programa 
GraphPad Prism 5, 2007, utilizando o teste Tukey, com 
nível de significância <0,05, para comparação entre as 
médias de remoções.

Figura 1 – Imagem do reator antes do experimento (A) e imagem do reator durante o experimento (B).

A B
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
Controle e otimização do Reator Biológico com Leito Móvel
A estratégia de operação foi a mudança da COV no mo-
mento em que era observada uma variação menor que 
5% na remoção de DQO. A primeira COV teórica foi de 
0,3 gDQO/L.d; a segunda, de 1,2 gDQO/L.d; a terceira, 

de 3,0 gDQO/L.d; e a quarta, de 9,0 gDQO/L.d. Este rea-
tor foi operado por aproximadamente 107 dias, nos 
quais foram estudadas essas quatro diferentes COVs e 
TDHs, como demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1 – Estratégia de operação do Reator Biológico com Leito Móvel.

Estágios 1° 2° 3° 4°

COV (gDQO/L.d) teórica 0,3 1,2 3,0 9,0

TDH previsto (h) 61,7 14,4 5,1 1,6

Tempo de operação (d) 1–40 41–62 63–98 99–107

Vazão diária (mL) 350 1.500 4.350 13.500

COV: carga orgânica volumétrica; TDH: tempo de detenção hidráulico.

Tabela 2 – Características iniciais do efluente têxtil, após filtração.

Parâmetro Número de análises Valor mínimo Valor Médio Valor máximo Desvio padrão (σ)

DBO5 (mg/L) 21 196 298 417 159,45

DQO (mg/L) 29 508 667 850 439,01

pH 43 7,7 8,2 9,2 0,37

Área espectral (%) 28 23 47 58 24

SST (mg/L) 4 1.969 2.097 2.458 488,48

SSV (mg/L) 4 37 54 106 30,67

Toxicidade (FT) 2 64 64 64 –
DBO5: demanda biológica de oxigênio; DQO: demanda química de oxigênio; SST: sólidos suspensos totais; SSV: sólidos suspensos voláteis.

Caracterização físico-química do efluente da indústria têxtil
Na Tabela 2 estão relacionados os resultados das análi-
ses físico-químicas do efluente têxtil empregado.

Verificou-se que a razão DBO5/DQO foi de 0,42±0,06, 
o que indicou que esse efluente apresenta condição 
de ser tratado biologicamente. Quando essa razão é 
maior que 0,20, o efluente pode ser tratado pelo sis-
tema biológico (METCALF & EDDY, 1991; SILVA, 2013; 
ZILLI, 2013).

O efluente da indústria demonstrou toxicidade agu-
da para Daphnia magna, com um FT de 64, o que 
fica acima do permitido pela Resolução nº 430 do 
CONAMA de 2011, que estabelece como valor máxi-
mo permitido para efluente de indústria têxtil o fa-
tor de toxicidade de FT 8. Isso indica que o efluente 
necessita de tratamento prévio antes da sua dispo-
sição no meio ambiente, para evitar efeitos tóxicos 
nos organismos expostos a ele (BRASIL, 2011).
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COV: carga orgânica volumétrica; DBO5: demanda biológica de oxigênio; DQO: demanda química de oxigênio. 

Figura 2 – Remoção de demanda química de oxigênio ( ) e remoção de demanda biológica de oxigênio ( ) no Reator Biológico 
com Leito Móvel em cada carga orgânica volumétrica.

Avaliação de biotratabilidade do efluente têxtil por Reator Biológico com Leito Móvel

Na Figura 2 é apresentada a remoção de DQO e DBO5 

do efluente têxtil versus as COVs aplicadas. 

Na Figura 1 é possível observar que o desempenho 
do reator na remoção de DQO e DBO5 diminui com o 
aumento da COV aplicada. Para a DQO, houve 77% de 
diminuição na eficiência entre a COV de 1,2 gDQO/L.d 
e a COV de 9,0 gDQO/L.d. Para a DBO5, a diminuição 
foi de 65% entre as mesmas variações de carga. Foi ob-
servada uma média de 20 a 60% de remoção a mais 
na DBO5 do que na DQO na operação do MBBR. Isso 
está de acordo com o encontrado por outros autores, 
como Reis (2007), que obteve 92% de remoção de 
DBO5 em MBBR com COV de 0,3 gDQO/L.d; quando 

utilizou COVs acima de 6 gDQO/L.d, as remoções de 
DQO e DBO5 não passaram de 28 e 38%, respectiva-
mente. Também Rodriguês et al. (2010) encontraram 
82% de remoção de DBO5 utilizando MBBR em COV de 
1,2  gDQO/L.d. Segundo Rodgers & Xin-Min (2004), as 
melhores remoções observadas em MBBR foram na 
COV de 1,6 gDQO/L.d para efluente têxtil e alcançaram 
70% de remoção para a DQO; Ødegaard (2006) conse-
guiu remoção de 74% de DQO operando o MBBR com 
COV de 2,4 gDQO/L.d para o mesmo tipo de efluente. 

Os valores médios de remoção da matéria orgânica e 
dos demais parâmetros medidos são apresentados na 
Tabela 3.
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Tabela 3 – Resumo de operação do Reator Biológico com Leito Móvel.

Parâmetros Etapa 1 Etapa 2 Etapa 3 Etapa 4

Tempo de operação (d) 1–40 41–62 63–98 99–107

TDH (h) 61,7 14,4 5,1 1,6

COV (gDQO/L.d) 0,31±0,01 1,21±0,05 2,96±0,14 8,92 ± 0,17

SST (mg/L) 3997 5632 7321 8017

SST aderido (mg/L) 447 678 631 752

SSV (mg/L) 537 512 714 929

SSV aderido (mg/L) 123 178 225 314

Remoção (%)

DQO 59,5±3,8 63,8±2,3 31,5±4,5 13,0±1,7

DBO5 76,4±9,34 80,2±1,43 56,4±6,6 27,8±0,01

Área espectral 34,3±2,99 35,0±4,55 29,3±5,3 3,5±0,5

Toxicidade (FT) – – 87,5±3,0 75,0±2,7

SST suspenso 81,3±3,87 73,3±4,14 77,1±3,6 82,9±4,8
TDH: tempo de detenção hidráulico; DBO5: demanda biológica de oxigênio; DQO: demanda química de oxigênio; SST: sólidos suspensos 
totais; SSV: sólidos suspensos voláteis.

A remoção máxima da área espectral para a COV 
1,2  gDQO/L.d foi de 38%. No entanto, a remoção de 
área espectral para COV 9,0 gDQO/L.d atingiu apenas 
24% de remoção.

Os valores do SSV mostrados na Tabela 3 permitem ve-
rificar que houve uma tendência no aumento dos SSV 
com o aumento das COVs. Os sólidos são referências 
nos tratamentos biológicos de efluentes devido ao 
crescimento de biomassa responsável pelo processo 
de biodegradação. São também mostrados os valores 
do SST no afluente e no efluente do MBBR, em que a 
remoção máxima de SST foi de 82,87%, e a remoção 
média, de 78,23%, verificando que o MBBR demonstra 
ser eficiente na remoção desse parâmetro. Outros au-
tores conseguiram valores semelhantes na remoção de 
SST em MBBR entre 72,8 e 77,5% com COVs semelhan-
tes (REIS, 2007; SCHINEIDER, 2010).

Observa-se que, com o aumento da COV, ocorre dimi-
nuição da razão A/M, de 0,68 gDBO/gSSV.d (COV 0,3 
gDQO/L.d) para 0,24 gDBO/gSSV.d (COV 9,0 gDQO/L.d) 
devido ao alto teor de sólidos suspensos no reator. 

Quando a razão A/M é baixa (A/M≤0,10 gDBO/gSSV.d), 
a quantidade de alimento é insuficiente para manter o 
crescimento celular. A razão ótima para reatores MBBR 
é a mesma que para lodos ativados, 0,15 e 0,99 gDBO/
gSSV.d (SCHNEIDER, 2010; VANZETTO, 2012; NOGUEI-
RA, 2013). A concentração de SST em suspensão no 
reator ficou entre 3.997 mg/L para COV 0,3 gDQO/L.d e 
8.017 mg/L para COV 9,0 gDQO/L.d. Reis (2007) encon-
trou valores próximos entre 2.000 e 8.000 mg/L para 
SST em suspensão no MBBR.

Com relação ao SSV em suspensão no MBBR, os valo-
res foram de 537 mg/L (COV 0,3 gDQO/L.d), 512 mg/L 
(COV 1,2gDQO/L.d), 714 mg/L (COV 3,0 gDQO/L.d) e 
929 mg/L (COV 9,0 gDQO/L.d). Isso também foi obser-
vado por Vanzetto (2012), entre 200 e 900 mg/L, e por 
Reis (2007), entre 200 e 400 mg/L. Uma baixa relação 
SSV/SST foi obtida para os sólidos suspensos (0,13), 
isso é devido à presença de sólidos inorgânicos do pró-
prio efluente alimentado ao reator.

A biomassa aderida nas biomédias, no início da ope-
ração, foi de 447 mg/L de SST na COV 0,3 gDQO/L.d e 
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TDH: tempo de detenção hidráulico.

Figura 3 – Cinética de primeira ordem da constante de biodegradação do substrato.

Se (mg/L)

y=0,0048x-0,7736
R²=0,8556

(S
o-

Se
)/

TD
H*

As

3
2,5

2
1,5

1
0,5

0
0 100 200 300 400 500 600

atingiu 752 mg/L na COV 9,0 gDQO/L. Por outro lado, 
o SSV apresentou um aumento na biomassa aderida no 
decorrer do experimento, apresentando 123  mg/L ao 
fim da COV 0,3 gDQO/L.d, para 314 mg/L na COV 9,0 gD-

QO/L.d. Esses valores caracterizam um crescimento da 
biomassa aderida às biomédias, como observado por 
outros autores, em que esta variou de 76 a 459 mg/L 
(REIS, 2007; VANZETTO, 2012; ALMADA, 2013).

Cinética de degradação
Na Figura 3 é mostrado o gráfico que relaciona a con-
centração de substrato com seu consumo, TDH no rea-
tor e área superficial dos meios suportes. 

Foi determinada uma constante cinética (K) igual 
a 0,0048 m-2.h-1. O valor de K encontrado, quando 
comparado com outros valores na literatura, como 
0,003  m-2.h-1, encontrado por Vanzetto, (2012) e 
0,62 m-2.h-1, por Reis (2007), indica que o efluente têx-
til tem maior degradação por área e por tempo que o 
efluente Kraft (VANZETTO, 2012), mas seu valor de de-
gradação é aproximadamente 100 vezes menor que o 
obtido pelo efluente doméstico (REIS, 2007).

Com a constante cinética (K) foi calculada a taxa de bio-
degradação do substrato e também o consumo especí-

fico máximo de substrato, pela razão rs/SSV aderido na 
biomédia. Este valor calculado foi de 0,027d-1, sendo 
encontrados na literatura valores de 0,03 d-1 por Øde-
gaard (2006), de 0,007d-1, por Vanzetto (2012), e de 
3,54d-1, por Liu et al. (2007).

O consumo específico máximo obtido indica que a mes-
ma concentração de biomassa como SSV degrada mais 
efluente têxtil de que efluentes recalcitrantes, como o 
Kraft. No entanto, esse valor remete a menor degra-
dação desse efluente, quando comparado ao efluente 
doméstico (LIU et al., 2007), mas similar ao obtido pela 
biomassa do tratamento de outro efluente têxtil feito 
por Ødegaard (2006).

CONCLUSÕES
Durante 107 foi avaliada a utilização do MBBR no tra-
tamento de efluente de indústria têxtil, com a utiliza-
ção das análises DQO, DBO5, absorbância máxima, SST, 
SSV e toxicidade. Para tratamento desse efluente, foi 
utilizado o sistema MBBR em quatro diferentes COVs. 
Na COV de 0,3 gDQO/L.d, com TDH de 61,7h, ou seja, 

dois dias e meio, foi alcançada a melhor remoção de 
DBO5 94,07%, com média geral de 78,06%. Enquanto 
a COV de 1,2 gDQO/L.d, com TDH de 14,4h, apresen-
tou a maior média de remoção de DQO: 63,89%. Com 
a utilização das COVs de 3,0 gDQO/L.d, com TDH de 
5,1h, e de 9,0 gDQO/L.d, com TDH de 1,6h, foi possível 
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RESUMO
Superfícies transparentes merecem especial atenção quando se trata do 
conforto ambiental de edificações, pois são elementos vulneráveis a ganhos 
de calor, principalmente em regiões tropicais. O presente trabalho teve 
como objetivo propor indicativos para o emprego apropriado de vidros e 
películas de proteção solar para sua correta especificação, visando menor 
consumo energético e melhor conforto ambiental em edificações. Para tal, 
foram avaliadas as propriedades espectrais de vidros e películas por técnica 
espectrofotométrica e determinados os parâmetros de controle de ganho de 
carga térmica, a saber: fator solar (FS), ganho de calor solar (GCS), razão visível/
infravermelho e coeficiente de sombreamento (CS). Os resultados mostraram 
que, para a correta escolha e especificação das superfícies transparentes, 
deve ser analisado o parâmetro GCS. Sugere-se, ainda, associar à essa análise 
valores de transmissão (τ) no espectro visível acima de 30%.

Palavras-chave: fechamentos transparentes; ganho de carga térmica; 
eficiência energética. 

ABSTRACT
Transparent surfaces deserve special attention when it concerns the 
environmental comfort of buildings, since these elements are vulnerable to 
heat gains, mainly in tropical regions. The spectral properties of glasses and 
solar films were analyzed using the spectrophotometric technique. From the 
experimental data and from the established conditions of the thermal 
charge for tropical latitudes, we determined the gain control parameters for 
solar heat of transparent surfaces, such as: solar factor (SF), solar heat gain 
(SHG), visible/infra-red ratio and shading coefficient (SC). This study aimed 
to propose indicatives for the appropriate use of glazing and solar protection 
films for correct specification, targeting the lower energy consumption and 
better environmental comfort in buildings. From the analysis of the results, 
we proposed indicatives for the appropriate employment of the transparent 
surfaces analyzed for their correct specification, in order to achieve smaller 
energy consumption and better thermal comfort.

Keywords: transparent closings; thermal load gain; energy efficiency. 
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INTRODUÇÃO
Envelopes de construções altamente envidraçadas se 
tornaram muito populares entre os arquitetos e as em-
presas de construção ao longo das últimas décadas, e 
fachadas transparentes têm sido amplamente adotadas 
em diferentes tipos de edifícios, independentemente da 
tipologia climática local. Como consequência, a eficiência 
energética e o conforto ambiental internos são deficien-
tes nesses edifícios. Superaquecimento no verão e perda 
excessiva de energia no inverno, bem como desconforto 
térmico e reclamações, pelos ocupantes, acerca de bri-
lho, são alguns dos problemas que são frequentemente 
encontrados (GOIA; PERINO; SERRA, 2013; OU, 2014).

Em regiões de clima quente, o principal problema das 
fachadas envidraçadas é o aquecimento das edificações 
devido ao ganho excessivo de carga térmica decorren-
te da incidência da radiação solar (CETINER & ÖZKAN, 
2005). Esta caracteriza-se pela transferência de energia 
por meio de ondas eletromagnéticas emitidas pelo Sol, 
da qual uma parte é interceptada pelo sistema Terra-
-atmosfera e convertida em outras formas de energia, 
como, por exemplo, calor e energia cinética da circula-
ção atmosférica (PINATTI & SICHIERI, 1999). A quantida-
de de radiação solar que atinge a camada da atmosfera 
é, em média, de 1.353 W/m2 (constante solar). 

Embora a atmosfera seja muito transparente à radia-
ção solar incidente, somente cerca de 25% penetra di-
retamente na superfície da Terra sem nenhuma inter-
ferência da atmosfera, constituindo a radiação direta. 
O restante é ou refletido de volta para o espaço, ab-
sorvido ou espalhado em volta até atingir a superfície 
da Terra ou retornar ao espaço (Figura 1). Assim sendo, 
o que determina se a radiação será espalhada, absor-
vida ou refletida de volta depende, em grande parte, 
do comprimento de onda da energia que está sendo 
transportada, assim como do tamanho e da natureza 
do material que intervém. O espalhamento constitui-se 
na dispersão da radiação em todas as direções ― para 
cima, para baixo e para os lados. A reflexão (ρ) é um 
caso particular de espalhamento. A radiação difusa é 
constituída de radiação solar, que é espalhada ou refle-
tida de volta para a Terra, sendo responsável pela cla-
ridade do céu durante o dia e pela iluminação de áreas 
que não recebem iluminação direta do Sol. Por outro 
lado, é pela absorção (α) que a radiação é convertida 
em calor. Já o espalhamento e a ρ simplesmente mu-
dam a direção da radiação (GRIM, 2015).

A Figura 2 mostra o espectro da radiação solar que atin-
ge a superfície da Terra para o caso do Sol no zênite (al-
tura=90°) (curva inferior), com o espectro da radiação 
solar incidente no topo da atmosfera (curva superior). 
A área entre as duas curvas representa a diminuição da 
radiação devido a:

1.	 retroespalhamento e α por nuvens e aerossóis 
e retroespalhamento por moléculas do ar (área 
não sombreada);

2.	 α por moléculas do ar (área sombreada).

Devido às superfícies envidraçadas serem transparentes 
à radiação solar (ondas curtas) e opacas à radiação infra-
vermelha (ondas longas), estas causam aquecimento com 
consequências imediatas: o desconforto dos usuários e a 
intensificação do consumo de energia elétrica para o con-
dicionamento artificial do ambiente. A identificação de 
tais problemas gerou a necessidade de desenvolvimento 
de novas tecnologias de produção de vidros especiais e 
películas de proteção solar que buscam os componentes 
perfeitos: alta transmissão (τ) luminosa (espectro visível); 
baixa τ de calor (espectro do infravermelho); baixa τ de 
ultravioleta (UV) (Figura 3), cujo objetivo é buscar a me-
lhoria da eficiência energética (ALUCCI, 2005).

Segundo Ou (2014), outra questão que merece desta-
que é o problema decorrente de o fluxo energético ser 
refletido diretamente na cidade. Apesar de os vidros 
reflexivos impedirem que boa parte da radiação solar 
atinja o ambiente interno, essa energia refletida pode 
convergir para o espaço urbano onde a população vive 
e perturbar a visão humana pelo efeito de mascara-
mento visual, principalmente em motoristas.

Com o surgimento e desenvolvimento da indústria 
energética no final do século dezenove, teve início uma 
significativa alteração das técnicas de projeto e cons-
trução das edificações, da postura diante da proble-
mática da adaptação climática. Padrões arquitetônicos 
foram drasticamente alterados pela possibilidade do 
uso de energia elétrica para climatização e iluminação 
(SHALDERS, 2003). Quando se fala em eficiência ener-
gética de uma edificação, a busca do conforto térmico 
é o fator que gera maior demanda do consumo energé-
tico e o vidro é o elemento construtivo responsável pelos 
maiores índices de τ de energia solar (Figura 3). As superfí-
cies transparentes merecem especial atenção quando 
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51% radiação solar
absorvida na superfície

Radiação solar

100%

30% perdidos para o espaço
por reflexão e espalhamento

6% espalhados para o
espaço pela atmosfera

20% refletidos
das nuvens

19% radiação absorvida
pela armosfera e

pelas nuvens 25% radiação
solar direta

4% refletidos pela superfície
(continente e oceanos)

26% radiação
difundida (espalhada)
para a superfície

Fonte: Grim (2015).

Figura 1 – Distribuição percentual da radiação solar incidente. 

se trata do conforto térmico de edificações, pois são 
elementos vulneráveis a um ganho de calor, principal-
mente em locais de alta densidade de  radiação solar 
incidente, como é o caso do município de Goiânia (GO). 

Algumas variáveis de projeto, tais como a orientação 
geográfica e as características ópticas dos materiais 
especificados (vidros), podem, quando mal implanta-
das, implicar em significativo acúmulo de densidade 
de energia no interior das edificações, traduzindo-se 
em desconforto térmico e/ou visual para os usuários. 
Consideradas como elemento crítico por muitos pes-
quisadores (JORGE, 1996; LAMBERTS; DUTRA; PEREI-
RA, 2004; GHISI; TINKER; IBRAHIM, 2005), as aberturas 
com seus fechamentos transparentes contribuem para 

as trocas de energia entre os meios externo e interno 
da edificação. O ganho de calor ocorre, como visto, 
pelos mecanismos da radiação direta, difusa e emitida 
pelo entorno. 

Mesmo com o clima pouco favorável ao emprego 
de fachadas de vidro em regiões tropicais, observa-
-se seu uso frequente. Assim, torna-se pertinente o 
estudo das características ópticas dos vidros e das 
películas de proteção solar utilizados na constru-
ção civil, para a correta especificação dos produtos 
mais adequados para o clima dessas regiões. Assim 
sendo, o objetivo deste trabalho foi o de estudar as 
características ópticas dos vidros e das películas de 
proteção solar, a fim de fornecer subsídios e indicati-
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Figura 2 – Espectro da radiação solar no topo da atmosfera (curva superior) 
e no nível do mar (curva inferior), para atmosfera média e sol no zênite.
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Figura 3 – O espectro eletromagnético.
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vos para o seu apropriado emprego, quando se fizer 
necessária a sua especificação, tendo como premis-

sa o conforto ambiental e a eficiência energética do 
ambiente construído. 

MATERIAIS E MÉTODOS
Amostras 
As amostras foram separadas em grupos por tipo de 
material. A Tabela 1 relaciona os dados dos vidros e das 
películas de proteção solar analisados neste estudo.

Os vidros laminados são comercializados com os ter-
mos 108, 114 e 120, valores estes especificados pelos 

fabricantes. Os números 8, 14 e 20 representam as por-
centagens de luz (visível) que devem ser transmitidas 
por esses vidros, ou seja, espera-se que esses vidros 
transmitam no espectro visível (Figura 3) 8, 14 e 20%, 
respectivamente. Esse termo é conhecido como Índice 
de Controle de Radiação Solar.

Tabela 1 – Descrição dos vidros e películas estudados.

Tipo de material Código da amostra Denominação 
comercial Cor Espessura vidro 

(mm)

Vidro incolor VI 3 mm Comum Incolor 3 

Vidro laminado

LM-01 BS 108 Ouro 3+3

LM-02 114 VI Verde 3+3

LM-03 114 AI Verde 3+4

LM-04 120 VI Verde 4+4

LM-05 Antélio Bronze 4+4

Vidro refletivo

RF-01 CEB 120 Azul 4

RF-02 CEB 130 Bronze 4

RF-03 CEB 140 Cobre 4

Película de 
privacidade

PP-01 Intercontrol G5 – Azul 4

PP-02 Sun Tek G5 – Fumê 4

PP-03 Intercontrol G20 – Azul 4

PP-04 Sun Tek G 20 – Fumê 4

PP-05 Solar Gard G20 – Fumê 4

Película refletiva 

PR-01 Intercontrol Fumê 4

PR-02 Sun Control Fumê 4

PR-03 Intercontrol Prata 4

PR-04 Sun Control Prata 4

PR-05 Solar Gard Prata 4

PR-06 Intercontrol Bronze 4

PR-07 Solar Gard Bronze 4
As películas possuem espessura de 0,03 mm, aplicadas em vidros incolores.
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Análise espectrofotométrica
Na análise espectrofotométrica o equipamento for-
nece como resultados as porcentagens de τ, ρ e α. 
Os  espectrofotômetros possuem microcomputador 
eletrônico embutido, que facilita a operação, a obten-
ção dos resultados e a troca automática das lâmpadas 
durante a operação de medição. Todas as amostras fo-
ram ensaiadas no intervalo de comprimento de onda 
entre 290 e 1.800 nm, seguindo os procedimentos da 
American Society for Testing Materials (ASTM, 2012). 
Essa norma indica um intervalo de ensaio aproximado 
em torno de 300 a 2.500 nm. Devido à falta de dis-
ponibilidade de equipamento que cobrisse todo esse 
espectro na época dos ensaios e tendo em vista que 
os comprimentos de ondas superiores a esses valo-
res atingem de forma bastante reduzida a superfície 
terrestre, pois são absorvidos pelos vapores de água 
e dióxidos de carbono presentes na atmosfera, assu-
miu-se o intervalo de 290 a 1.800 nm para as análises. 
Por outro lado, os comprimentos de ondas inferiores 
a 290 nm são absorvidos pela camada de ozônio exis-
tente na atmosfera. Foram feitas subdivisões, carac-
terizando as regiões do UV (290 a 380 nm), do visível 
(380 a 780 nm) e do infravermelho (780 a 1.800 nm). 
Devido à referida disponibilidade dos equipamentos e 
à limitação destes em cobrir toda a faixa do espectro 
desejada, as análises espectrofotométricas desenvol-
veram-se em três etapas: primeira etapa ― foi anali-
sada a transmitância (modo τ) em espectrofotômetro 
pertencente ao Centro de Pesquisas em Alimentos 

(CPA) da Universidade Federal de Goiás (UFG), em 
Goiânia, modelo Lambda 25, marca Perkin Elmer, cuja 
leitura limita-se a 1.100 nm. Portanto, o espectro lido 
foi de 290 a 1.100 nm; segunda etapa ― foram rea-
lizadas análises espectrofotométricas de transmitân-
cia, em espectrofotômetro do Laboratório Nacional 
do Ministério da Agricultura em Goiás (LANAGRO), 
Goiânia, modelo Nir 900, da Femto, que permitia lei-
turas somente a partir de 1.100 nm); assim sendo, o 
espectro lido foi de 1.100 a 1.800 nm; e terceira eta-
pa  ― foram realizadas as análises espectrofotomé-
tricas de reflectância (modo ρ) no Instituto de Física 
“Gleb Wataghin” da Universidade Estadual de Cam-
pinas (UNICAMP). O aparelho utilizado foi o modelo 
Lambda 9, da Perkin Elmer. O intervalo de leituras foi 
de 290 a 1.800 nm. A utilização desse terceiro apare-
lho se justificou pela limitação dos demais em proce-
der leituras no modo ρ.

Após a preparação das amostras (corte e polimento dos 
vidros, e aplicação das películas nos vidros transparen-
tes) e a regulagem do espectrofotômetro, as leituras 
foram obtidas em porcentagem de transmissão e refle-
xão. As amostras foram dispostas horizontalmente ao 
plano da normal (0°), com o feixe da radiação incidindo 
perpendicularmente às amostras. É nesta posição, ou 
seja, raios solares incidindo perpendicularmente à su-
perfície, que ocorre a maior transmissão dos raios sola-
res, situação mais crítica para a análise dos parâmetros 
de desempenho térmico dos vidros.

Parâmetros relacionados ao ganho de calor e ao controle solar através de fachadas transparentes

Coeficiente de α
Quando a radiação solar (Ig) incide sobre uma super-
fície transparente, parte dela é transmitida direta-
mente para o interior do ambiente, parte é refletida 
e parte é absorvida. Parte da radiação absorvida é 
reirradiada para o exterior e parte é reirradiada para 
o interior.

Para controlar o ganho de calor através das superfícies 
transparentes, as porcentagens de τ e ρ são determi-
nadas nos ensaios espectrofotométricos e a porcenta-
gem de α é definida por:

Ig=(α.Ig)+(ρ.Ig)+(τ.Ig)⇒=α+ρ+τ=1� (1)

Razão visível/infravermelho
Segundo ASSIS (1998), o vidro ideal para situações de ele-
vada incidência de Ig deve possuir pouca τ no espectro do 
infravermelho (menor que 30%) e boa τ no espectro visível 
(acima de 50%), assim, a autora, estabeleceu a razão visível/

infravermelho para esta análise comparativa. Sob o ponto 
de vista de ganho e perda de calor, devem ser levados em 
consideração os valores do fator solar (FS), do ganho de ca-
lor solar (GCS) e do coeficiente de sombreamento (CS).
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A razão visível/infravermelho é uma relação entre a por-
centagem de radiação transmitida na região do espectro 
visível (Vis) e na região espectro do infravermelho (IV).

� (2)

Quando as porcentagens de τ forem iguais, o coe-
ficiente é igual a um. Se a τ do espectro visível for 

maior, este coeficiente será maior que um. E se a τ 
na região do infravermelho for maior, o coeficiente 
será menor que um. Preconiza-se, portanto, mate-
riais cujos índices sejam maiores que um, pois, para 
as condições climáticas de regiões de alta incidência 
da radiação solar, seria interessante admitir luz e re-
futar o calor. Para completar essa análise, deve-se 
procurar um material que possua boa τ no espectro 
visível, possibilitando o aproveitamento da ilumina-
ção natural. 

Fator solar
FS é o quociente da taxa de radiação transmitida (τ) através 
de um componente transparente, sob determinado ângulo 
de incidência, mais a parcela absorvida (α) e posteriormen-
te reirradiada para o interior, pela taxa da Ig total incidente 
sobre a superfície externa (ABNT, 2005a). Está relacionado 
à possibilidade de bloqueio dos raios solares, representan-
do o percentual de radiação possível de ser admitida ao 
ambiente, quando incidir sobre o material transparente.

F.S.=τ+(α.U.Rse)� (3)

O Rse é a resistência térmica da camada de ar adjacente 
à superfície externa de um componente que transfe-
re calor por radiação ou convecção (m2.K)/W,Rse=0,04 
(m2.K)/W (ABNT, 2005b). O Rse é também expresso 
como 1/he, em que he é o coeficiente superficial exter-
no de τ de calor. A transmitância térmica ou coeficien-
te global de τ de calor do material em estudo (U, em 
W/(m2.K)) quantifica a capacidade de transferência de 
calor através do material. 

Neste estudo, o valor assumido para a transmitância 
térmica foi de 5,89 W/(m2.K). Segundo Santos & Roriz 
(2012), no instante em que a energia solar incide sobre 
a superfície de um material transparente, ele passa a 
absorvê-la e tem a possibilidade de trocá-la instanta-
neamente, tanto com o exterior como com o interior, 
através dos processos de radiação e convecção, sendo 
que a energia absorvida internamente no material mi-
gra rapidamente, devido a pequena espessura, para 
ambas as superfícies. Para que esses dois processos 
ocorram, as temperaturas nas superfícies dos vidros 
devem ser superiores às temperaturas internas e ex-
ternas dos ambientes. Sendo o vidro um material ho-
mogêneo e com espessura constante, a transmitância 
térmica total (U) é dada pela Equação (ABNT, 2005b):

� (4)

Em que: R é a resistência térmica total da lâmina, em 
[(m2.K)/W], dada pela seguinte Equação:

� (5)

Em que: λ é a condutividade térmica do material 
(W/m.K); “e” corresponde à espessura do material (m); hi 

é o coeficiente superficial interno de τ de calor, hi=7,7 W/
(m2.K) (ABNT, 2005b); he é o coeficiente superficial exter-
no de τ de calor, he=25,0 W/(m2.K) (ABNT, 2005b).

ASSIS (1998) despreza o termo (e/λ) da Equação 5, de-
vido a pequena espessura dos vidros utilizados nas ja-
nelas, resultando em pequena resistência térmica.

 ⇒ ,

substituindo “R” na Equação 4, tem-se:

 (4)⇒ ⇒ , portanto, 

U=5,89 W/(m2.K)
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Ganho de calor solar
GCS (ou “q” em W/m2), ou seja, a τ total da Ig é defi-
nida como a soma do FS e a da transferência de calor 
devida à diferença de temperatura entre o ar do am-
biente externo e o ar do ambiente interno. Depende da 
intensidade de Ig incidente, que por sua vez depende 
da latitude do local e orientação da fachada. O GCS foi 
calculado mediante a Equação 6. 

G.C.S.=FS.(Ig)+U.(te-ti)� (6)

O cálculo dos ganhos de calor através de um material 
transparente envolve basicamente três variáveis: (a) a 
intensidade da Ig incidente; (b) o ângulo de incidên-
cia da radiação; e (c) o FS do elemento transparente 
para o ângulo de incidência no instante considerado 
(SANTOS & RORIZ, 2012). Frota & Schiffer (2003) espe-
cificam dados de Ig incidente sobre planos verticais e 

horizontais para diferentes latitudes e orientações de 
fachadas. Os períodos do ano mais críticos em termos 
de desconforto térmico para a região do município de 
Goiânia (GO) são os dos equinócios (22 de setembro e 
22 de março). As orientações escolhidas para a obten-
ção do GCS foram as leste e oeste, por serem as que 
contribuem para uma maior carga térmica devido à Ig 
para as condições geográficas do município de Goiânia 
(GO). Foi adotado o valor de Ig incidente de 692 W/m2, 
correspondente às médias de radiação para planos ver-
ticais com orientações leste e oeste, respectivamente, 
para os horários de 8h00 e 16h00 para a latitude de 17° 
sul (FROTA & SCHIFFER, 2003). Esses valores se aplicam 
para as análises de todas as amostras. Para a determi-
nação do GCS, foram ainda simuladas situações em 
que a diferença entre as temperaturas externa e inter-
na assumissem os valores de 0°, 5°, 10° e 15°C. 

Coeficiente de sombreamento
O coeficiente de sombreamento (CS) é definido 
como o quociente entre o FS do componente trans-
parente estudado (FSVe) e o FS de um vidro inco-
lor (FSvi) de 3 mm de espessura (FSvi=0,87) (ASSIS, 
1998).

CS=FSVe/FSvi� (7)

Os vidros com baixo CS, ou seja, vidros que promovam bai-
xa necessidade de sombreamento, geram edifícios confor-
táveis térmica e energeticamente mais eficientes. No en-
tanto, cuidados devem ser tomados, pois, geralmente, um 
baixo CS está associado a uma baixa transparência à luz 
natural. Quanto menor for o coeficiente de sombreamen-
to, maior proteção o vidro oferece (MIANA, 2005).

RESULTADOS E DISCUSSÕES
As porcentagens de τ e ρ para cada intervalo do es-
pectro de radiação incidente e os resultados dos 
parâmetros de controle solar por meio de fachadas 
transparentes para as amostras dos vidros e das pe-
lículas de proteção solar ensaiados são apresentados 
na Tabela 2.

A τ no espectro visível pode ser interpretada dentro 
do intervalo proposto por ASSIS (1998), em que a τ de 
luz (TL) é classificada em: TL<30% ― τ luminosa fraca; 
30%<TL<50% ― τ luminosa média; e TL>50% ― τ lumi-
nosa forte.

Não foram realizados ensaios de ρ para o vidro incolor 
de 3 mm. O valor adotado para a ρ do vidro incolor de 
3 mm foi de 5%, de acordo com Van Straaten (1997) 
apud ASSIS (1998).

De acordo com a descrição das amostras apresentada 
na metodologia, o vidro laminado 01 (LM-01, lamina-
do ouro) tem fator 108 para o índice de controle da 
radiação solar, ou seja, 8%; o resultado encontrado na 
análise foi bem próximo, ou seja, um índice de 8,27%. 
As amostras laminadas verdes LM-02 e LM-03 são de 
vidros com fator 114, alcançando, respectivamente, 
11,74 e 11,59% de τ no visível, valores que represen-
tam 83,85 e 82,78%, respectivamente, do que é espe-
cificado comercialmente. Já o vidro laminado verde 
LM-04 tem fator 120 e alcançou o valor 15,65% para 
o índice de controle da luz solar, esse valor representa 
78,25% de sua especificação. O vidro laminado bronze 
LM-05 não é classificado por este fator (controle de 
radiação solar). Constata-se, por sua vez, que apenas 
o LM-01 atende ao Índice de Controle de Luz Solar es-
pecificado comercialmente.
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Tabela 2 – Desempenho ótico e parâmetros de desempenho térmico produtos estudados.
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VI 3 mm 50,35 89,45 86,76 85,31 1,03 - - - 5,00 9,69 0,87 1,00 609,0 638,4 667,9 697,3

LM-01 0,05 8,22 6,30 6,43 1,31 26,53 50,03 41,99 43,20 50,37 0,18 0,21 124,6 154,0 183,5 212,9

LM-02 0,02 11,74 7,40 8,11 1,59 6,30 26,42 11,39 15,07 76,82 0,26 0,30 179,9 209,4 238,8 268,3

LM-03 0,02 11,59 7,04 7,83 1,65 6,23 26,22 12,91 16,04 76,13 0,26 0,30 179,9 209,4 238,8 268,3

LM-04 0,02 15,65 8,17 9,67 1,92 5,74 17,07 10,42 11,90 78,43 0,28 0,32 193,8 223,2 252,7 282,1

LM-05 0,05 33,49 45,28 39,46 0,74 7,17 14,16 8,03 9,60 50,94 0,51 0,59 352,9 382,4 411,8 441,3

RF-01 6,14 15,37 17,53 16,28 0,88 11,91 40,40 48,44 44,13 39,59 0,26 0,30 179,9 209,4 238,8 268,3

RF-02 8,31 30,33 22,18 23,51 1,37 17,26 20,94 16,50 17,72 58,77 0,37 0,43 256,0 285,5 314,9 344,4

RF-03 11,58 38,81 30,14 31,33 1,29 17,28 20,33 18,94 19,23 49,44 0,43 0,49 297,6 327,0 356,5 385,9

PP-01 0,39 18,43 82,54 60,66 0,22 6,24 6,39 8,58 7,86 31,48 0,68 0,78 470,6 500,0 529,5 558,9

PP-02 0,67 19,00 82,85 61,04 0,23 6,55 6,42 8,30 7,70 31,26 0,68 0,78 470,6 500,0 529,5 558,9

PP-03 0,45 32,53 80,83 63,25 0,40 6,58 6,50 8,51 7,86 28,89 0,70 0,80 484,4 513,9 543,3 572,8

PP-04 0,14 20,86 83,44 61,90 0,25 6,32 6,97 8,41 7,90 30,20 0,69 0,79 477,5 506,9 536,4 565,8

PP-05 0,26 20,08 82,50 61,06 0,24 4,73 5,44 7,64 6,88 32,06 0,69 0,79 477,5 506,9 536,4 565,8

PR-01 0,06 12,40 15,38 13,68 0,81 5,18 17,62 51,48 39,75 46,57 0,25 0,29 173,0 202,5 231,9 261,4

PR-02 0,03 8,33 13,26 11,16 0,63 5,20 15,64 55,28 41,80 47,04 0,22 0,25 152,2 181,7 211,1 240,6

PR-03 0,48 18,31 11,07 12,36 1,65 6,55 55,40 57,63 53,99 33,65 0,20 0,23 138,4 167,9 197,3 226,8

PR-04 0,37 17,34 11,05 12,08 1,57 6,07 55,42 55,57 52,58 35,34 0,20 0,23 138,4 167,9 197,3 226,8

PR-05 0,72 14,80 6,40 8,29 2,31 34,68 63,88 72,34 67,85 23,86 0,14 0,16 96,9 126,3 155,8 185,2

PR-06 0,09 9,44 16,18 13,44 0,58 4,93 13,71 49,56 37,41 49,15 0,25 0,29 173,0 202,5 231,9 261,4

PR-07 0,03 9,65 12,53 11,02 0,77 4,79 19,75 55,62 43,09 45,89 0,22 0,25 152,2 181,7 211,1 240,6
1LM-01: laminado ouro, 8% transmissão 6 mm; LM-02: laminado VI verde, 14% transmissão 6 mm; LM-03: laminado AI verde, 14% transmis-
são 7 mm; LM-04: laminado VI verde, 20% transmissão 8 mm; LM-05: laminado bronze (antélio) 8 mm; RF-01: refletivo azul, 20% transmis-
são 4 mm; RF-02: refletivo cobre, 30% transmissão 3 mm; RF-03: refletivo cobre, 40% transmissão 4 mm; PP-01: película de privacidade G5, 
azul, Intercontrol; PP-02– película de privacidade G5, fumê, Sun Tek; PP-03: película de privacidade G20, azul, Intercontrol; PP-04– pelícu-
la de privacidade G20, fumê, Sun Tek; PP-05: película de privacidade G20, fumê, Solar Gard; PR-01: película refletiva, fumê, Intercontrol; 
PR-02: Película Refletiva, fumê, Sun Control; PR-03: película refletiva, prata, Intercontrol; PR-04: película refletiva, prata, Sun Control; 
PR-05: película refletiva, prata, Solar Gard; PR-06: película refletiva, bronze, Intercontrol; PR-07: película refletiva, bronze, Solar Gard.
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A Tabela 2 mostra que nenhum dos produtos estu-
dados apresentou τ luminosa dentro do espectro 
visível considerada forte (TL>50%), conforme ASSIS 
(1998). Apenas 4 das 20 amostras promoveram τ 
considerada média no espectro visível, ou seja, 20% 
das amostras.

Para que um produto transparente possa ser conside-
rado ideal para regiões de alta incidência de radiação 
solar, deve-se associar um alto coeficiente de ρ nos 
espectros UV e infravermelho com uma baixa ρ no 
espectro visível, ou seja, refutar o calor e admitir luz 
(ARSENAULT, 2015) (Figura 4). Partindo-se dessa pre-
missa, as películas refletivas foram os únicos produtos 
que atenderam a essa condição, excetuando-se as pe-
lículas pratas.

Os gráficos que ilustram o comportamento espectro-
fotométrico das amostras analisadas foram obtidos a 
partir dos dados fornecidos pelos espectrofotômetros 
nos ensaios de τ e ρ para ângulo de incidência da radia-
ção de 0° em relação à normal.

A Figura 5 apresenta as curvas de τ (comportamento 
espectrofotométrico) dos vidros laminados, dos vidros 
refletivos, das películas de privacidade e das películas 
refletivas, comparando seus respectivos desempenhos 
com o do vidro incolor de 3 mm. 

Observa-se que o melhor resultado dentre os vidros 
laminados foi atingido pela amostra LM-04 (laminado 
verde, 8 mm, 20% de τ), apresentando a maior razão 
Vis/IV: 1,92. O LM-04 bloqueou o UV e apresentou 
baixa τ do infravermelho (8,17%), configurando-se em 

Dark Grey

UV Visible Light Solar Infrared (heat)

0.3 1 2.0 2.5
Clear Low Iron Blue-Green
Clear Blue
Bronze Green
Grey

Fonte: Arsenault (2015).

Figura 4 – Percentagem de transmitância de vidro típicos e coloridos.



Comportamento óptico de vidros e películas de proteção solar e sua relação com o conforto ambiental

RBCIAMB | n.38 | dez 2015 | 31-45

41

uma situação ideal sob o ponto de vista do conforto 
térmico. Contudo, apresentou uma baixa porcentagem 
de τ no espectro visível (15,65%).

O melhor resultado dentre os vidros refletivos foi atin-
gido pela amostra RF-02 (refletivo cobre, 3 mm, 30% 
de τ), permitindo luminosidade satisfatória (30,33%); 

contudo, não bloqueia o UV (8,31%) e possui uma ra-
zoável τ no infravermelho (22,18%), alcançando razão 
Vis/IV de 1,37.

Constata-se que o uso das películas de privacidade, 
como películas de controle solar, é equivocado, pois 
estas são inadequadas devido a alta τ no espectro in-
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Figura 5 – (A) Comparação de desempenho do vidro incolor com vidros laminados, (B) comparação de desempenho do vidro 
incolor com vidros refletivos, (C) comparação de desempenho do vidro incolor com as películas de (privacidade) e 

(D) comparação de desempenho do vidro incolor com as películas refletivas (conforto).



Ferreira, R.C.; Alves, E.G.P.S.

RBCIAMB | n.38 | dez 2015 | 31-45

42

fravermelho (variando de 82,54 a 83,44%) e baixa ad-
missão no espectro visível (de 18,43 a 20,08%). Conse-
quentemente, as películas de privacidade alcançaram 
os menores valores para a razão Vis/IV, variando entre 
0,22 e 0,44%.

Dentre as películas refletivas, o melhor resultado foi al-
cançado pela amostra PR-03 (refletiva prata, Intercon-
trol), ou seja, praticamente bloqueou o UV (0,48%) e 
proporcionou baixa τ no infravermelho (11,07%); con-
tudo, apresentou uma τ no espectro visível abaixo do 
satisfatório (18,31%). 

As películas refletivas (conforto) e não refletivas (pri-
vacidade) apresentaram comportamento bastante di-
ferenciado na τ para o espectro do infravermelho. A τ 
no espectro visível da película G5 é de 18,4%, e da re-
fletiva, de 12,4%. No espectro do infravermelho, a τ da 
G5 é de 82,5%, e a τ da refletiva, de 15,38%.

A τ total deve ser analisada em conjunto com a ρ, pois 
baixos valores de τ associados a baixos valores de ρ 
geram elevados valores de α, que contribuem para 
o aumento do GCS na edificação por reirradiação. 
De  forma geral, esse comportamento foi constatado 
nos vidros laminados.

Altos valores de ρ proporcionam menores valores de 
ganho de calor solar. Na situação ideal, com vistas ao 
conforto térmico e lumínico, deve-se associar o alto ín-
dice de ρ no espectro do IV com uma baixa ρ no espec-
tro do visível. 

Baixos índices de α não podem ser considerados como 
satisfatórios isoladamente, exemplos são as películas 
de privacidade, que apresentam baixos índices de α e 
altos de τ. As películas de privacidade, dentre os pro-
dutos estudados, alcançaram os maiores valores de 
GCS (Tabela 2).

Os parâmetros α e FS foram usados para a determi-
nação do GCS para as condições fixadas na metodo-
logia (latitude, orientação da fachada, época do ano 
e horários). Por meio do GCS é possível quantificar 
a carga por Ig que a superfície transparente agrega 
por metro quadrado de esquadria em uma edificação 
(Tabela 2). 

Considerando um ∆t de 10°C, observa-se que os me-
nores valores do GCS foram alcançados pelos vidros 
laminados e pelas películas refletivas. A película PR-

05 (refletiva prata da Solar Gard) e o vidro LM-01 
(laminado ouro, 6 mm, 8% de τ) alcançaram os me-
nores GCS com 96,9 e 124,0 W/m2, respectivamen-
te; enquanto o GCS do vidro incolor de 3 mm foi de 
609,0 W/m2. Os valores dos GCSs da película refletiva 
prata (PR-05) e do vidro laminado (LM-01) correspon-
deram, respectivamente, a 15, e 20,4% do GCS do vi-
dro incolor de 3 mm.

Resultados semelhantes foram obtidos por Zófoli et al. 
(2012) analisando a influência da Ig que penetra pe-
los fechamentos transparentes no consumo de energia 
para climatização de edifícios de escritório na cidade 
de Santa Maria (RS). De acordo com os autores, dentre 
os valores obtidos nas simulações, o vidro comum inco-
lor (FS de 85%) atingiu maiores consumos energéticos 
ao ser especificado e o vidro laminado refletivo prata 
escuro (FS 29%) foi o que promoveu menores consu-
mos totais.

Os valores de GCS variaram de 155,8 W/m2 a 536,4 W/m2, 
respectivamente, para a película refletiva prata e 
películas fumê (Figura 6). A partir destes resultados 
percebe-se a grande importância da correta especifi-
cação desses materiais diante da diminuição do con-
sumo energético visando o resfriamento interno de 
edifícios. Andreis, Besen e Westphal (2014), estudan-
do o desempenho energético de fachadas envidraça-
das para diferentes climas brasileiros, encontraram 
menor consumo energético naquelas revestidas por 
vidros laminados e vidros duplos, respectivamente, 
para climas mais quentes e mais amenos. Quanto aos 
últimos, Cetiner & Özkan (2005) alertam para a neces-
sidade de se avaliar a relação custo-benefício de sua 
aplicação, pois a economia obtida na conta de energia 
poderia ser revertida para investimento na especifica-
ção de um fechamento transparente de melhor custo 
e eficiência. 

Por fim, conclui-se que o uso dos vidros refletivos 
promove um menor GCS. Isso mostra que o uso des-
ses vidros pela arquitetura é bastante pertinente 
quando se trata da redução da entrada de calor no 
interior das edificações, principalmente em locais de 
clima quente, como o município de Goiânia. Porém, 
não se pode esquecer de que a refutação do calor 
transmitido pelos vidros pode implicar, também, na 
diminuição da luz natural nos ambientes, comporta-
mento não adequado sob o ponto de vista do con-
forto ambiental.
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Figura 6 – Ganho de calor solar para o total de amostras ensaiadas.
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CONCLUSÕES
Os vidros laminados atenderam a proposta quanto ao 
desempenho do Índice de Controle de Luz Solar para τ 
de luz visível fornecido pelos. A baixa transmissão de 
infravermelho (calor) não garante um desempenho 
ideal do ponto de vista do conforto térmico, pois eles 
alcançaram elevados índices de α; tal energia, ao ser 
reirradiada para o interior, pode causar aquecimento 
excessivo e, consequentemente, desconforto.

É comum a venda das películas de privacidade para 
o controle de ganho de calor. Contudo, seu uso para 
esse fim é equivocado, pois as películas de privaci-
dade promovem alta τ no espectro infravermelho. 
Essas películas alcançaram uma atenuação satisfató-
ria da Ig incidente apenas em comparação com os 
vidros incolores.

As películas refletivas alcançaram baixa τ nos espectros 
visível e infravermelho (calor), bloquearam os raios UV e 
sua forte característica foi o elevado valor de ρ, diminuin-
do a α e o GCS. São boas opções para serem empregadas 
em locais de clima quente, em recuperação de fachadas 
envidraçadas em que se deseja a melhora do desempe-
nho térmico com agilidade e custo relativamente menor, 
quando comparado ao emprego de um vidro laminado e 
sem o inconveniente da eventual troca da esquadria.

Enfim, os resultados mostraram que, para a correta 
escolha e especificação de um vidro ou uma película 
de proteção solar, com vistas ao conforto térmico e efi-
ciência energética, deve ser analisado o parâmetro de 
GCS e a Razão Vis/IV. Sugere-se, ainda, associar a esta 
análise valores de τ no espectro visível acima de 30%.
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RESUMO
A análise do uso e cobertura do solo é uma das etapas fundamentais para 
realização do planejamento estratégico de conservação e manejo de uma 
bacia hidrográfica. Este trabalho teve por objetivo analisar a paisagem 
da Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite, localizada no Estado de 
Goiás, a noroeste da cidade de Goiânia, utilizando Sistema de Informação 
Geográfica (SIG) e Sensoriamento Remoto, com o intuito elaborar um 
diagnóstico ambiental. Uma análise multitemporal realizada com imagens 
obtidas pelo sensor Thematic Mapper (TM), acoplado ao satélite Landsat-5, 
entre os anos de 1985 e 2011, demonstrou que na Bacia Hidrográfica do 
Ribeirão João Leite houve um decréscimo na área de remanescentes de 
vegetação nativa em 7,4% e que, dentre os municípios que compõem a 
bacia, Anápolis foi o que mais apresentou supressão dessas áreas (11,1%). 
O resultado desta análise merece atenção das instituições que tratam da 
gestão ambiental, pois a degradação da vegetação nativa remanescente 
influencia diretamente na qualidade ambiental da paisagem da bacia, a qual 
tem como um de seus usos o abastecimento urbano de água de municípios 
da Região Metropolitana de Goiânia.

Palavras-chave: geoprocessamento; qualidade ambiental; paisagem; 
degradação.

ABSTRACT
The analysis of land use and land cover is fundamental for the strategic 
planning to the conservation and management of a watershed. This study 
aimed to analyze the landscape of the catchment area of João Leite River, 
located in the State of Goiás, to the Northwest of the city of Goiânia, the state 
capital, using Geographic Information System (GIS) and Remote Sensing to 
prepare an environmental assessment of that watershed. A multi-temporal 
analysis using images obtained by the TM sensor installed in the Landsat-5 
satellite, from 1985 to 2011 showed, in the catchment area of the João Leite 
River, a decrease of 7.4 % in the native vegetation area. Considering the 
municipalities integrating the basin, Anápolis was where most deforestation 
occurred in areas with native vegetation (11.1%). These results are relevant 
to institutions dealing with environmental management, showing that 
deforestation is directly related to the environmental quality of the basin, 
which has as one of its uses the urban water supply of municipalities located 
in the Metropolitan Region of Goiânia.

Keywords: geoprocessing; environmental quality; landscape; degradation.

DOI: 10.5327/Z2176-947820159813

AVALIAÇÃO MULTITEMPORAL DO USO 
E COBERTURA DO SOLO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 

RIBEIRÃO JOÃO LEITE UTILIZANDO IMAGENS LANDSAT-5
MULTITEMPORAL EVALUATION OF USE AND LAND COVER 

OF JOÃO LEITE STREAM WATERSHED USING LANDSAT-5 IMAGES
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INTRODUÇÃO
Determinada situação ambiental é resultante de pro-
cessos dinâmicos e interativos que ocorrem entre os 
diferentes elementos que compõem o meio ambiente, 
sejam naturais ou sociais. A percepção da qualidade 
ambiental é determinada pela valoração relativa de 
cada componente associada às características naturais 
e antrópicas de cada região (IBAMA, 2001).

Com relação às áreas de bacias hidrográficas e à pre-
servação dos corpos hídricos, Oliveira (2013) afirma 
que a Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite pode 
ser considerada de suma importância para a cidade 
de Goiânia, capital do Estado de Goiás, pois ela é uma 
de suas principais fontes de abastecimento público de 
água. Essa bacia teve suas áreas ocupadas de maneira 
desprovida de planejamento, havendo uma tendência 
de avanço ocupacional nas áreas remanescentes que 
ainda conservam suas potencialidades hídricas, ecoló-
gicas e culturais de sua paisagem.

Se tratando de bacias hidrográficas, o geoprocessa-
mento, por permitir uma abordagem integrada de todo 

o meio físico, associando-o aos aspectos sociais, eco-
nômicos e políticos, pode ser adotado como uma ferra-
menta eficiente para localizar áreas críticas onde se de-
vem concentrar esforços visando à manutenção e/ou 
à recuperação da qualidade da água (RABELO, 2009).

Para Guimarães, Dorado e Coutinho (2000), com a evo-
lução do geoprocessamento, os produtos de sensores 
orbitais também ampliaram suas aplicações, princi-
palmente a partir das últimas décadas. Atualmente, 
eles permitem observar a superfície terrestre nas mais 
diversas escalas temporais, espaciais e espectrais, ga-
rantindo, assim, fontes de informações confiáveis e fre-
quentes sobre a paisagem.

A análise multitemporal de imagens de satélites permi-
te avaliar as alterações de origem antropogênica, além 
de fornecer informações essenciais para o manejo efi-
ciente dos recursos naturais; quando se trata de bacias 
hidrográficas, permite um diagnóstico e estudo deta-
lhado dessas áreas, possibilitando, assim, a tomada de 
medidas mitigadoras quanto a sua preservação.

OBJETIVOS
Avaliar as alterações do uso e cobertura do solo na 
Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite, por meio 
da interpretação multitemporal de imagens do 
Thematic Mapper (TM)/Landsat-5, no período de 
1985 a 2011, com análise das Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) sem cobertura vegetal nativa 
contidas na bacia.

Mensurar o nível de antropização da Bacia Hidrográfica 
do Ribeirão João Leite de maneira geral e por meio dos 
municípios que a compõem.

MATERIAL E MÉTODOS
Caracterização da área de estudo
A Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite ocupa 
766,8 km² entre as latitudes 16°13’ e 16°39’ sul e as 
longitudes 48°57’ e 49°11’ oeste, estando localizada a 
nordeste de Goiânia (Figura 1). O Ribeirão João Leite 
é formado pelos córregos Jurubatuba e Pedreira, faz 
parte do complexo Hidrográfico da Bacia do Paraná e, 
após percorrer cerca de 85 km, deságua no Rio Meia 
Ponte. Seu curso principal e seus afluentes percorrem 
os municípios de Ouro Verde, Campo Limpo, Anápolis, 
Goianápolis, Teresópolis de Goiás, Nerópolis e Goiâ-
nia, os quais são responsáveis por parte do abasteci-

mento de água da capital com as captações feitas no 
Rio Meia Ponte e no Córrego Samambaia (SANTOS; 
GRIEBELER; OLIVEIRA, 2010). A região constitui uma 
Área de Proteção Ambiental (APA) estabelecida pelo 
Decreto n° 5.704, de 27 de dezembro de 2002, e en-
globa uma unidade de conservação permanente do 
Parque Estadual Altamiro de Moura Pacheco (PEAMP) 
de 4.123 ha (SEMARH, 2009), mas dividido em duas 
áreas por um trecho da BR-153/GO-060, conforme é 
apresentado na Figura 1.
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Figura 1 – Localização da área de estudo.
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A metodologia utilizada para atender aos objetivos 
propostos compreendeu uma combinação de proce-
dimentos organizados, conforme o diagrama ilustrado 
na Figura 2.

Para o desenvolvimento do presente trabalho, inicial-
mente foi realizada uma revisão bibliográfica sobre o 
histórico da Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite, 
assim como sobre os métodos de delineamento de ba-
cias hidrográficas a partir de dados de relevo obtidos 
pelo projeto TOPODATA, o qual, segundo Valeriano & 
Rosseti (2009), foi elaborado a partir de dados Shuttle 
Radar Topography Mission (SRTM) e que se constituiu 
em um refinamento do Modelo Digital de Elevação 
(MDE) original, alterando a resolução espacial de 90 
para 30 m, por meio da aplicação de processos geoes-
tatísticos (krigagem).

Além dos dados TOPODATA, também foram adquiridas 
imagens do satélite Landsat-5 sensor TM com reso-
lução espacial de 30 m. As imagens adquiridas foram 
datadas dos anos de 1985, 1990, 1995, 2000, 2005 e 
2011, as quais foram registradas (georreferenciadas) 
utilizando a base de dados do mosaico Geocover, que 
disponibiliza imagens obtidas no ano 2000 pelo sensor 
ETM+ (a bordo do satélite Landsat-7). A base de dados 
Geocover é formada por um mosaico de imagens pa-
dronizadas e corrigidas geometricamente para toda a 
superfície do planeta.

Após o georreferenciamento, as imagens foram recor-
tadas utilizando o limite geográfico da bacia hidrográ-
fica gerado por meio dos dados de relevo. Em seguida 
procedeu-se à classificação digital das imagens com o 
objetivo de separar as áreas de agricultura, pastagem, 
remanescentes de vegetação nativa, perímetro urbano 
e hidrografia empregando-se o algoritmo de classifi-
cação não supervisionada K-Means, gerando, assim, o 
mapa de uso e cobertura do solo da bacia. 

Segundo Arthur & Vassilvitskii (2006), o K-Means é um 
algoritmo de aglomeração não supervisionado e sua 
popularidade pode ser explicada pela sua baixa com-
plexidade, agilidade de desenvolvimento e facilidade 
de entendimento de suas propriedades matemáticas. 
Uma das principais características do algoritmo reside 
no fato de que o número de classes deve ser estabele-
cido a priori. Sendo assim, o algoritmo produzirá uma 
solução baseada na escolha inicial dos centroides que 

representam cada classe. Neste estudo estabeleceu-se 
o número de 10 classes, com 5 iterações e, posterior-
mente, o seu agrupamento.

O agrupamento das classes espectrais obtidas na clas-
sificação não supervisionada foi realizado com o au-
xílio do link dinâmico de imagens no software Envi. 
Esse link permite que o conteúdo de uma imagem seja 
visualizado dinamicamente sobre outra, facilitando a 
identificação e associação das classes espectrais re-
sultantes da classificação que, uma vez identificadas, 
foram agrupadas.

Após o agrupamento, foi realizado o processo de ve-
torização automática, e então foram calculadas as 
áreas das classes dos anos de 1985, 1990, 1995, 2000, 
2005 e 2011 utilizando o ArcGIS 9.3. Ainda no mesmo 
software, além do cálculo para a bacia de forma ge-
ral, o cálculo das áreas das classes definidas também 
foi realizado de forma individualizada por município, 
utilizando os seus limites geográficos como recorte 
espacial. Para auxiliar na delimitação dos corpos hí-
dricos, foi utilizada a base vetorial hídrica do Sistema 
de Geoinformação do Estado de Goiás (SIEG), a qual 
auxiliou na classificação.

Posteriormente, foram delimitadas as APPs contidas na 
bacia, de acordo com a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 
2012, do Código Florestal Brasileiro, que define: 

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, 
em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água 
natural perene e intermitente, excluídos os efê-
meros, desde a borda da calha do leito regular, 
em largura mínima de:
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de 
menos de 10 (dez) metros de largura;
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água 
que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros 
de largura;
c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que 
tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) me-
tros de largura;
d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água 
que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscen-
tos) metros de largura;
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos 
d’água que tenham largura superior a 600 (seis-
centos) metros;
II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas natu-
rais, em faixa com largura mínima de:
a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto 
para o corpo d’água com até 20 (vinte) hectares 
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Figura 2 – Fluxograma de atividades realizadas.
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de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cin-
quenta) metros;
b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;
III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água 
artificiais, decorrentes de barramento ou repre-
samento de cursos d’água naturais, na faixa defi-
nida na licença ambiental do empreendimento;
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos 
olhos d’água perenes, qualquer que seja sua si-
tuação topográfica, no raio mínimo de 50 (cin-
quenta) metros; 
V - as encostas ou partes destas com declivida-
de superior a 45°, equivalente a 100% (cem por 
cento) na linha de maior declive;
VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou es-
tabilizadoras de mangues;
VII - os manguezais, em toda a sua extensão;
VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a 
linha de ruptura do relevo, em faixa nunca infe-
rior a 100 (cem) metros em projeções horizontais;
IX - no topo de morros, montes, montanhas e 
serras, com altura mínima de 100 (cem) metros 
e inclinação média maior que 25°, as áreas de-
limitadas a partir da curva de nível correspon-
dente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da 
elevação sempre em relação à base, sendo esta 
definida pelo plano horizontal determinado por 
planície ou espelho d’água adjacente ou, nos 
relevos ondulados, pela cota do ponto de sela 
mais próximo da elevação;

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil 
e oitocentos) metros, qualquer que seja a ve-
getação;
XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção 
horizontal, com largura mínima de 50 (cinquen-
ta) metros, a partir do espaço permanentemen-
te brejoso e encharcado.

Foram delimitadas, então, as APPs ao longo do Ribeirão 
João Leite e de seus afluentes para os anos de 1985, 
1990, 1995, 2000, 2005 e 2011. Foi utilizada a opera-
ção “Buffer” (área de influência), delimitando, assim, 
essas áreas de acordo com a largura dos cursos d’água 
contidos na bacia hidrográfica. Além de gerar as APPs, 
foi gerado também, para fins comparativos, um “Buf-
fer” com 200 m de largura, a partir desses mesmos cur-
sos d’água, para os anos de 1985 e 2011. Essa distância 
foi adotada com base na faixa de proteção no entorno 
do lago da barragem. Para realizar esse procedimento, 
foi utilizada uma base vetorial da drenagem da bacia, 
a qual foi gerada por meio da vetorização de uma ima-
gem do satélite ALOS sensor PRISM, com 2,5 m de re-
solução espacial, datada do ano de 2009.

Foi gerado ainda um mapa de declividade com base 
nos dados de relevo TOPODATA.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Com a classificação da imagem multiespectral do TM/
Landsat-5 foi possível mapear cinco diferentes tipos de 
uso e cobertura do solo presentes na área em estudo: 
agricultura, hidrografia, pastagem, perímetro urbano 
e remanescentes de vegetação nativa, produtos esses 
que serviram de base para mensurar o percentual de 
uso e cobertura do solo.

Como resultado da classificação, foram gerados mapas 
do uso e cobertura do solo na escala 1:250.000 conten-
do o percentual de ocupação dentro da bacia (Figuras 
3 e 4). Além do cálculo desse percentual para toda a 
Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite, foi realizada 
uma análise para os sete municípios contidos na bacia. 
As análises realizadas entre 1985 e 2011 apresentadas 
a seguir encontram-se na Tabela 1 e na Figura 5.

No ano de 1985, o uso predominante do solo na Ba-
cia Hidrográfica do Ribeirão João Leite era o de pasta-
gem (40,7%), seguido do de agricultura (20,8%). Nes-
se ano ocorreu o maior percentual de remanescentes 

de vegetação nativa (25,9%), quando comparado com 
os demais anos analisados neste estudo; o perímetro 
urbano representa 3,5% da área da bacia, conforme é 
mostrado nas Figuras 3 e 5.

No ano de 1990, o uso predominante do solo na Bacia 
Hidrográfica do Ribeirão João Leite continuou sendo 
o de pastagem, porém com uma leve queda (39,4%), 
em relação ao ano de 1985, e com um considerável au-
mento nas áreas de agricultura (36,8%). Nesse ano foi 
possível observar um decréscimo nos remanescentes 
de vegetação nativa (20,1%). O perímetro urbano con-
tinuou representando 3,5% da área da bacia.

Em 1995, a pastagem (39,5%), a agricultura (35,9%) 
assim como os remanescentes de vegetação nativa 
(20,5%) não sofreram maiores variações, se compara-
dos com os dados do ano de 1990; já o perímetro urba-
no (3,8%) apresentou expansão.

Os resultados referentes ao ano 2000 mostraram que a 
pastagem (32,8%) sofreu um considerável decréscimo 
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Figura 3 – Uso e cobertura do solo da Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite de 1985.
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Figura 4 – Uso e cobertura do solo da Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite de 2011. 
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Tabela 1 – Valor das áreas (%) classificadas entre os anos de 1985 e 2011.

Classe
Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite

1985 1990 1995 2000 2005 2011

Agricultura (%) 29,8 36,8 35,9 41,9 39,2 34,9

Hidrografia (%) 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 1,8

Pastagem (%) 40,7 39,4 39,5 32,8 36,1 39,0

Remanescente (%) 25,9 20,1 20,5 19,3 18,9 18,5

Perímetro urbano (%) 3,5 3,5 3,8 5,7 5,7 5,7
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Figura 5 – Representação do uso e cobertura do solo da Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite.

considerando a análise de 1995, na mesma proporção 
em que a agricultura (41,9%) teve um considerável au-
mento, as áreas de remanescentes de vegetação nati-
va (19,3%) sofreram uma queda e o perímetro urbano 
passou de 3,8%, no ano de 1995, para 5,7%, o que indi-
cou uma expansão urbana.

No ano de 2005, observou-se um pequeno aumento 
da classe pastagem (36,1%) e a agricultura, comparada 
ao ano 2000, teve uma queda de 2,7% (39,2%); já os 
remanescentes de vegetação nativa (18,9%) sofreram 
um leve decréscimo e o perímetro urbano (5,7%) apre-
sentou o mesmo valor.



Avaliação multitemporal do uso e cobertura do solo da Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite utilizando Imagens Landsat-5

RBCIAMB | n.38 | dez 2015 | 46-62

55

Na última análise, a do ano de 2011, a pastagem (39,2%) 
apresentou um aumento, e a agricultura (34,9%), um 
decréscimo, se comparadas com o ano de 2005, os re-
manescentes de vegetação nativa (18,5%) continuaram 
em decréscimo e o perímetro urbano apresentou o 
mesmo valor (5,7% da área da bacia). Nos demais anos 
analisados, a hidrografia apresentou uma variação de 
0,1 e 0,2% da área da bacia; com o funcionamento da 
barragem do Ribeirão João Leite, no ano de 2010, esse 
valor subiu para 1,8% devido ao represamento das 
águas do ribeirão no reservatório, conforme é mostra-
do nas Figuras 4 e 5.

No geral, os resultados apresentam uma grande oscila-
ção quando analisamos as classes de agricultura e pas-
tagem como é apresentado na Tabela 1 e na Figura 5. 

Conforme mostrado na Tabela 1 e na Figura 5, sobre 
a oscilação dos valores entre as classes de agricultura 
e pastagem, esse resultado pode ser interpretado de 
acordo com a afirmação de Kichel & Macedo (1997) de 
que, no Cerrado, as áreas utilizadas para a produção 
de grãos permanecem em descanso por cerca de oito 
meses, quando se explora uma única safra na estação 
de verão, e por cerca de cinco meses, quando se ex-
plora também o plantio em sucessão ou segunda safra, 
com sorgo ou milho, objetivando a produção de grãos 
e a implantação das pastagens anuais em sucessão, no 
início da estação seca.

Ainda na Tabela 1 e na Figura 5, os resultados mostram 
um considerável decréscimo na área de remanescen-
tes de vegetação nativa (7,4%), entre 1985 e 2011, e 
um leve acréscimo no perímetro urbano (2,2%), entre 
1985 e 2000; a partir desse ano, a expansão desses pe-
rímetros dá lugar ao adensamento urbano, principal-
mente no município de Goiânia. 

Quando se trata de recursos hídricos, existe uma li-
mitação do satélite Landsat-5 quanto à representação 
de pequenos corpos d’água devido a sua resolução 
espacial ser de 30 m, ou seja, a imagem representa 
elementos acima de 30 m com boa definição; no en-
tanto, os elementos menores são de difícil identifica-
ção nessas imagens. Para contornar essa limitação, 
utilizou-se como dado auxiliar a base vetorial hídri-
ca do Sistema de Geoinformação do Estado de Goiás 
(SIEG); com isso, pôde-se notar a representação dessa 
classe em todos os anos analisados, mas com maior 

representatividade no ano de 2011 devido à constru-
ção da barragem (Tabela 1).

Além da análise dos resultados da classificação para 
toda a bacia, foi realizada uma análise por município, 
conforme é mostrado na Tabela 2. 

Conforme apresentado na Tabela 2, o município de 
Anápolis, assim como na análise geral da bacia, apre-
senta oscilação nas classes de agricultura e pastagem; 
em 2011, o uso predominante do solo na bacia foi o de 
pastagem (42,8%), o maior valor desde 1985. Nota-se 
também o crescimento do perímetro urbano da cidade 
dentro bacia; em contrapartida, houve um decréscimo 
de 11,1% nos remanescentes de vegetação nativa en-
tre 1985 e 2011. 

No município de Campo Limpo predomina a agricultu-
ra, que é encontrada em maior proporção que a pasta-
gem em praticamente todos os anos analisados, sendo 
que em 2011 esse valor foi de 46,1%. Assim como no 
município de Anápolis, houve uma considerável redu-
ção (9,4%) de áreas de remanescentes de vegetação 
nativa no mesmo período.

Em Goianápolis houve uma grande variação no período 
de 1985 a 2011 entre pastagem e agricultura dentro 
da bacia, mas com maior concentração de pastagem 
(44,5%) no último ano analisado. Nesse mesmo perío-
do existiu uma supressão de 8,9% das áreas de rema-
nescentes de vegetação nativa.

No município de Goiânia, a área contida na bacia foi 
onde mais ocorreu expansão das áreas urbanas, ten-
do um aumento de 13% entre os anos analisados; as-
sim como ocorreu nos demais municípios, em Goiânia 
ocorreu oscilação entre pastagem e agricultura, sen-
do que esta última representou 29,7% da área con-
tida na bacia em 2011. O município segue a mesma 
tendência dos demais analisados tratando-se de re-
manescentes de vegetação nativa, com uma queda de 
8,2% em sua área.

Ao contrário dos outros municípios que compõem a 
Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite, Nerópolis foi 
o único que manteve as áreas com remanescente de 
vegetação nativa sem consideráveis variações, mas se-
guindo o mesmo perfil quanto à variação entre as áreas 
de pastagem e agricultura, sendo esta última com a 
ocupação do solo de 34,8% em 2011.
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Anápolis (24,9% da área contida na bacia)

Classe 1985 1990 1995 2000 2005 2011

Agricult. (%) 29,6 38,9 35,3 41,7 39,7 35,2

Hidrogr. (%) 0,0 0,1 0,2 0,3 0,1 0,0

Pastag. (%) 39,1 36,6 39,8 35,0 39,8 42,8

Reman. (%) 25,8 18,8 18,8 15,8 13,3 14,7

Per. Urb. (%) 5,5 5,6 5,8 7,2 7,1 7,2

Campo Limpo (20,6% da área contida na bacia)

Classe 1985 1990 1995 2000 2005 2011

Agricult. (%) 35,0 47,8 39,3 46,1 48,9 46,1

Hidrogr. (%) 0,0 0,1 0,1 0,2 0,1 0,1

Pastag. (%) 42,9 38,0 46,2 40,6 41,0 40,6

Reman. (%) 21,9 13,9 14,1 12,4 9,2 12,5

Per. Urb. (%) 0,2 0,2 0,2 0,8 0,8 0,8

Goianápolis (15,5% da área contida na bacia)

Classe 1985 1990 1995 2000 2005 2011

Agricult. (%) 27,4 32,1 37,5 42,1 28,3 25,3

Hidrogr. (%) 0,0 0,1 0,2 0,2 0,2 4,4

Pastag. (%) 37,8 39,2 32,7 24,7 36,0 44,5

Reman. (%) 33,8 27,7 28,7 32,1 34,6 24,9

Per. Urb. (%) 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9

Goiânia (12,7% da área contida na bacia)

Classe 1985 1990 1995 2000 2005 2011

Agricult. (%) 29,8 28,9 32,3 34,1 33,2 29,7

Hidrogr. (%) 0,0 0,1 0,2 0,2 0,1 5,9

Pastag. (%) 29,8 31,9 28,7 19,8 18,5 19,2

Reman. (%) 26,5 25,2 23,2 18,8 21,5 18,3

Per. Urb. (%) 13,9 13,9 15,7 27,1 26,7 28,9

Tabela 2 – Uso e cobertura do solo das áreas dos municípios contidas na Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite.

Continua...
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Nerópolis (9,9% da área contida na bacia)

Classe 1985 1990 1995 2000 2005 2011

Agricult. (%) 27,8 33,5 37,1 44,8 40,8 34,8

Hidrogr. (%) 0,0 0,1 0,2 0,2 0,3 2,7

Pastag. (%) 39,4 40,4 35,3 25,1 26,7 29,4

Reman. (%) 32,8 26,0 27,4 29,9 32,2 33,1

Per. Urb. (%) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Ouro Verde (2,4% da área contida na bacia)

Classe 1985 1990 1995 2000 2005 2011

Agricult. (%) 27,8 42,6 31,8 41,8 34,5 18,3

Hidrogr. (%) 0,0 0,0 0,1 0,2 0,1 0,0

Pastag. (%) 49,8 44,2 49,8 41,1 57,3 64,2

Reman. (%) 22,4 13,2 18,3 16,8 8,1 17,5

Per. Urb. (%) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Terezópolis (14,1% da área contida na bacia)

Classe 1985 1990 1995 2000 2005 2011

Agricult. (%) 26,9 30,8 33,5 41,8 41,2 36,7

Hidrogr. (%) 0,0 0,2 0,3 0,3 0,3 0,8

Pastag. (%) 53,4 52,0 47,9 41,9 41,0 43,5

Reman. (%) 18,4 15,6 17,0 14,3 15,7 17,3

Per. Urb. (%) 1,3 1,3 1,3 1,7 1,7 1,7

Assim como Nerópolis, o município de Ouro Verde não 
possui seu perímetro urbano contido nos limites da ba-
cia e o uso predominante do solo para todos os anos 
analisados é o de pastagem, chegando a 64% da área 
contida na bacia no ano de 2011; já os remanescentes 
de vegetação nativa tiveram uma queda de 4,9% no pe-
ríodo analisado.

O município de Terezópolis também tem como uso 
predominante do solo a pastagem, que está presente 
em maior área em toda a análise, chegando a 43,5% 

em 2011. Comparando com os demais municípios, 
Terezópolis teve uma variação de 1,1% nas áreas de 
remanescentes de vegetação nativa, aproximando-
se de Nerópolis, onde essa variação é praticamente 
inexistente.

Em uma análise geral dos municípios contidos na Bacia 
Hidrográfica do Ribeirão João Leite, no município de 
Anápolis foi onde mais houve perda de áreas de vege-
tação nativa remanescente (11,1%), seguido de Goia-
nápolis (8,9%) e Goiânia (8,2%), que ficou com a ter-

Tabela 2 – Continuação.
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ceira posição, enquanto Nerópolis foi o município que 
mais conservou as áreas de vegetação nativa rema-
nescente contidas na bacia. De maneira geral, Oliveira 
(2013) afirma que a área da bacia em estudo é tomada 
por uma intensa atividade agropecuária, em torno de 
84,2% da área da bacia, devido ao seu relevo ser bas-
tante plano e possuir solos férteis, latossolos (quase 
60% da área), seguida pela associação de argissolos/
nitossolos (31%).

Devido à intensa ocupação da área de estudo por pas-
tagens, áreas agrícolas e áreas urbanizadas, sobre es-
sas últimas, segundo Papaleo & Martins Junior (2008), 
apenas quatro bairros de Goiânia (Jardim Guanabara 
I, II, III e IV) somam mais de 27 mil habitantes, o que 
é uma população maior que a de 5 dos municípios si-
tuados dentro da Bacia Hidrográfica do Ribeirão João 
Leite. Com base nisso foram elaboradas avaliações da 
vegetação nativa remanescente contida nas APPs, para 
todos os anos analisados, de acordo com o Código Flo-
restal Brasileiro, conforme apresentado na Figura 6. 

Conforme ilustrado na Figura 6, pode-se notar o de-
créscimo da vegetação nativa remanescente dentro 

das APPs, entre os anos de 1985 e 2011, conside-
rando que a oscilação dos valores apresentados nos 
anos de 1990 e 2000 pode ser associada a alguns 
fatores, como a época do ano da aquisição das ima-
gens e a influência de fenômenos climáticos (como 
El Niño e La Niña) sobre a vegetação, alterando, as-
sim, a sua resposta espectral e, consequentemente, 
a sua mensuração.

Outro fator a ser considerado nesta análise foi o 
represamento do Ribeirão João Leite devido à im-
plantação da barragem em 2010, a qual suprimiu 
considerável quantidade de mata ciliar existente no 
local, influenciando, assim, no resultado apresenta-
do no ano de 2011. A Figura 7 ilustra o mapeamento 
das APPs, bem como o mapeamento das áreas de 
vegetação nativa remanescente localizadas dentro 
das APPs. 

Conforme mostrado na Figura 7, a área de vegetação 
nativa remanescente localizada dentro dos limites das 
APPs, para os anos de 1985 e 2011, foram, respecti-
vamente, de 68,9 e 63,5 km2 (9,07 e 8,35% da área 
da bacia). A redução dessas APPs pode causar diver-
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Figura 6 - Cálculo da Área de Preservação Permanente na Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite entre 1985 e 2011.
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Figura 7 - Delimitação da Área de Preservação Permanente de 200 m sob a drenagem da Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite.

sos danos na bacia em longo prazo, como a escassez 
de água, já que a ausência da mata ciliar faz com que 
a água da chuva escoe sobre a superfície, não permi-
tindo sua infiltração e seu armazenamento no lençol 
freático. Com isso, as nascentes são reduzidas, o que 
é preocupante, já que a Bacia Hidrográfica do Ribei-
rão João Leite é uma bacia de abastecimento urbano. 
Segundo Ribeiro & Walter (2010), outro fator preocu-
pante é que a mata ciliar é uma proteção natural con-
tra o assoreamento e sem ela a erosão das margens 
leva sedimentos para dentro dos corpos d’água, tornan-
do-os turvos, dificultando a entrada da luz solar e, con-
sequentemente, dificultando a vida aquática de seguir 
seu ciclo. Uma alternativa para preservação dessas 
áreas seria implantar um uso sustentável dentro des-
ses 200 m sugeridos neste estudo, pois essas áreas da 
bacia apresentam expressiva biodiversidade que pode 
ser explorada como alternativa viável para conserva-
ção de áreas significativas e como meio  para gerar 
renda, segurança alimentar e qualidade de vida para 
agricultores familiares.

Com o intuito de realizar uma análise mais restritiva, 
assim como a delimitação dos 200 m de APP ao lon-

go dos corpos d’água, foram delimitadas áreas com 
declividade acima de 15°, devido ao relevo da bacia 
ser relativamente plano e não possuir áreas com decli-
vidade superior a 45°, conforme a legislação vigente. 
Para isso, foi gerado um mapa contendo APPs sem co-
bertura vegetal nativa presente na Bacia Hidrográfica 
do Ribeirão João Leite no ano de 2011, conforme é 
apresentado na Figura 8.

Conforme mostrado no mapa da Figura 8, em 2011, po-
de-se notar que a quantidade de APPs sem cobertura 
vegetal apresenta uma proporção considerável, já que 
nesse mesmo ano apenas 3,48% dessas áreas contidas 
na bacia foram preservadas. Nota-se, ainda, maior es-
cassez dessas áreas próximas aos perímetros urbanos 
dos municípios de Goiânia e Anápolis e principalmente 
ao extremo norte da bacia nos municípios de Ouro Ver-
de e Campo Limpo.

Com relação às áreas cuja declividade está acima de 
15°, apenas 40,3% delas possuem cobertura vegetal 
preservada; como a declividade máxima encontrada 
na bacia é de 28°, parte dessas áreas é utilizada como 
pastagem e agricultura. 



Oliveira, W.N.; Ferreira N.C.

RBCIAMB | n.38 | dez 2015 | 46-62

60

Figura 8 – Áreas de Preservação Permanente sem cobertura vegetal 
nativa contida na Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite no ano de 2011.
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CONCLUSÕES
O mapeamento do uso e ocupação do solo da Bacia 
Hidrográfica do Ribeirão João Leite demonstrou que a 
bacia sofreu oscilação no uso e na cobertura do solo 
nas classes de pastagem e agricultura no período estu-
dado, o que pode estar associado à variação do perfil 
econômico dos municípios contidos na bacia. É impor-
tante observar também que, em 1985, a Bacia Hidro-
gráfica do Ribeirão João Leite já apresentava antropis-
mo expressivo, devido à intensa ocupação por áreas 
de pastagens e por áreas agrícolas. Os elementos mo-
tivadores dessa intensa e longa ocupação são vários, 
tais como proximidade da área urbana da capital goia-

na e localização geográfica no eixo Goiânia-Anápolis, 
além do fato de lá estar implantado um segmento da 
Rodovia BR-153.

Quanto à redução das áreas de remanescentes, Aná-
polis foi o município que mais apresentou supressão 
dessas áreas (11,1%), o que merece atenção das ins-
tituições interessadas na gestão ambiental daquela 
área. Com relação à diminuição da mata ciliar na bacia, 
a possível consequência é a ocorrência de processos 
erosivos laminares e acelerados, assoreamento dos 
corpos d’água, desequilíbrios nos ecossistemas fluviais, 
entre outros problemas.
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RESUMO
A gestão de resíduos sólidos é considerada um dos desafios contemporâneos 
e sua promoção eficiente necessita de conhecimento da natureza e 
composição. Nesse sentido, este estudo objetivou apurar uma média 
de geração de resíduos totais, distribuídos em países desenvolvidos, em 
desenvolvimento e subdesenvolvidos, incluindo a análise da regressão 
linear e a correlação de Pearson. A metodologia aplicada é de abordagem 
quantitativa, com base em uma pesquisa bibliográfica. Os resultados revelam 
que a geração média de orgânicos opera como fator determinante da fração 
de resíduos urbanos, mas diferencia-se quanto a variável com a qual ele se 
correlaciona. A geração média de resíduo orgânico em países desenvolvidos, 
em desenvolvimento e subdesenvolvidos, respectivamente, é de 34,32, 
61,33 e 64,21%. Conclui-se que a fração da geração média de resíduos 
orgânicos dos países em desenvolvimento e subdesenvolvidos apresenta-se 
sensivelmente similar.

Palavras‑chave: resíduos sólidos; correlação de Pearson; regressão linear.

ABSTRACT
Solid waste management is considered one of today’s challenges and its 
efficient promotion requires knowledge of the nature and composition. 
Thus,  this study aims to determine an average total waste generation, 
distributed in developed, developing and underdeveloped, including 
the analysis of linear regression and Pearson’s correlation countries. 
The methodology is a quantitative approach, based on a literature search. 
The results reveal that the average generation of organic operates as a 
determinant of the fraction of municipal waste, but are distinguished as the 
variable with which it correlates. The average generation of organic waste 
in developed countries, developing and underdeveloped, respectively, 
is 34.32, 61.33 and 64.21%. In conclusion that the fraction of the middle 
generation of organic waste in developing and underdeveloped countries 
is roughly similar features.

Keywords: solid waste; Pearson correlation; linear regression.
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INTRODUÇÃO
A crescente geração de resíduos é considerada um de-
safio para os países em desenvolvimento (GUERRERO; 
MAAS; HOGLAND, 2013). Dyson & Chang (2005), Akba-
ri et al. (2007) e Al-Khatib et al. (2007) destacam que 
a geração de resíduos compreende um dos problemas 
mais desafiadores e perpétuos para esses países, quan-
do comparados a países desenvolvidos. 

A aceleração da geração de resíduos urbanos residen-
ciais torna ainda mais complexa a questão, dificultando 
as perspectivas da proteção adequada da sanidade hu-
mana e ambiental (BRUNNER & FELLNER, 2007; TROS-
CHINETZ & MIHELCIC, 2009; CALO & PARISE, 2009; 
KULABAKO et al., 2010; SALAM et al., 2012). Essa ce-
leridade vincula-se ao crescimento populacional, às li-
mitações econômicas, à urbanização inadequada e ao 
nível da qualidade de vida da população (MINGHUA 
et al., 2009). Purcell & Magette (2009) e Afroz, Hanaki 
e Tudin (2010) acrescentam que a aceleração da gera-
ção de resíduos caracteriza-se como um dos problemas 
ambientais mais graves em relação às áreas urbanas 
dos países em desenvolvimento. 

A determinação de áreas de acondicionamento de re-
síduos no futuro terá restrições em função do aumento 
da população e da ampliação horizontal das cidades 
(AFROZ; HANAKI; TUDIN, 2010), pois a destinação im-
própria provoca um impacto negativo sobre o ambien-
te e a saúde humana (KANSAL, 2002; RAY et al., 2005; 
SHARHOLY et al., 2005; RATHI, 2006; CHERIAN & JA-
COB, 2012). A inadequada gestão de resíduos urbanos 
residenciais é considerada um problema sério em cida-
des em desenvolvimento (OGWUELEKA, 2013). 

Os problemas aderentes à gestão de resíduos ocorrem 
de maneira mais acentuada nos países que possuem 
conflitos armados, uma vez que há a destruição das 
infraestruturas de saneamento (CALO & PARISE, 2009; 
KNOWLES, 2009; AL-KHATIB & ARAFAT, 2010; FOROU-
HAR & HRISTOVSKI, 2012). 

Atualmente, para a gestão e o planejamento dos re-
síduos urbanos residenciais é necessária uma confiá-
vel e precisa apuração das quantidades dos resíduos 
gerados e de sua composição (BANDARA et al., 2007; 
AGUILAR-VIRGEN et al., 2010; LI; FU; QU, 2011). O de-
senvolvimento de uma estratégia eficaz para gerir os 
resíduos necessita da informação sobre a quantidade 

de resíduos gerados (DYSON & CHANG, 2005; BANDA-
RA et al., 2007). Abu Qdais, Hamoda e Newham (1997) 
destacam que a determinação exata das quantidades 
e da composição dos resíduos é um passo preliminar 
essencial na gestão dos resíduos urbanos residenciais. 

A quantidade de geração de resíduos pelos grupos resi-
denciais é de difícil apuração e impraticável para o acom-
panhamento da medição, em função da diversidade e da 
grande quantidade de residentes (LI; FU; QU, 2011). Além 
disso, Li (2007) destaca que a composição de resíduos é 
um fator determinante no processo de acondicionamen-
to e tratamento final, pois diferentes composições de re-
síduos necessitam de diferentes processos de gestão, e 
diferentes processos acarretam diversas consequências 
ao meio ambiente, à economia e à sociedade.

Nessa lógica, o tema desta pesquisa relaciona-se à ge-
ração de resíduos sólidos, delimitado à composição de 
resíduos residenciais urbanos, com base em estudos 
elaborados de forma empírica e publicados de 2001 a 
2013. O escopo central deste estudo objetivou identifi-
car a composição média por tipo de resíduo gerado e a 
correlação existente entre os tipos de resíduos e, ade-
mais, a separação da geração de resíduos em países 
desenvolvidos, em desenvolvimento e subdesenvolvi-
dos, além de uma regressão linear por tipo de resíduos 
para identificar tendências.

Os resíduos urbanos residenciais são definidos como 
resíduos gerados pelas atividades domésticas normais 
(DAHLÉN, 2008). Lacoste & Chalmin (2007) frisam que é 
complexa a conceituação de resíduos e, ao se chegar a 
uma definição o processo geralmente, envolve a identifi-
cação de uma relação de substâncias já definidas que são 
descartadas pelo proprietário. Phillips & Thorne (2011) 
destacam que os resíduos residenciais são produzidos 
mediante os consumos diários de determinadas famílias 
e incluem itens como o desperdício de alimentos, papel, 
plástico, embalagens de papel e vidro de alimentos de 
consumo doméstico, tecidos provenientes de uso fami-
liar (trapos de uso geral), limpezas, entre outros.

Com base nisso, este artigo organiza-se em três seções. 
Na primeira, há a descrição da coleta dos dados e da 
metodologia empregada. Em seguida, são apresenta-
dos os resultados e as discussões. Na sequência, são 
expostas as considerações finais. 
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MATERIAIS E MÉTODOS
O método empregado neste estudo compreendeu uma 
pesquisa bibliográfica, realizada entre setembro de 2012 
e janeiro de 2013. As bases de periódicos consultadas 
compreendem a Science Direct, a SciELO e o Google 
Scholar, por meio de referências cruzadas, com as pala-
vras-chave: waste composition, residential waste, waste 
management, household waste e municipal solid waste.

Os estudos científicos selecionados na amostra inicial com-
preendiam um total de 128 artigos, estes foram lidos via 
título e resumo. Desse total, foram selecionados apenas os 

que compreendiam investigações empíricas (87 estudos), 
mas com a descrição clara da quantidade de resíduos ge-
rados em áreas urbanas residenciais e com a apuração da 
quantidade de resíduos por tipo ― (em kg ou em %): Or-
gânico, Papel, Plástico, Metal, Vidro, Têxtil, Borracha, e os 
demais resíduos gerados foram classificados na categoria 
Outros ―, restando, assim, 44 estudos científicos (Tabe-
la 1). Destaca-se que este estudo não pretendeu esgotar 
o conteúdo e a coleta de todas as publicações existentes 
sobre o assunto, mas iniciar um estudo sobre a agregação 
das publicações derivadas do tema foco da pesquisa.

Tabela 1 – Estudos científicos sobre resíduos sólidos urbanos residenciais.
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 México – 
Guadalahara Bernache-Perez et al. 2001 40,7 10 9 0 0 0 0 40,3

2 México – Morelia BuenRostro 2001 50,95 7,62 7,68 0 0 0 0 33,75

2 Indonésia Zurbrügg 2002 73,5 10 7 2 2 2 0 3,5

2 Filipinas – Manila Zurbrügg 2002 48 19,5 4,5 5 18 0,2 0 4,8

2 Tailândia – Bangkok Zurbrügg 2002 53 9 19 1,5 2,5 7 0 8

3 Nigéria – Nsukka Ogwueleka 2003 56 13,8 8,4 6,8 2,5 3,1 0 9,4

2 Irã – Hamedan Samadi & Morshed 2003 77,7 5,6 5,4 2,1 1,1 3,2 0 4,9

2 Cuba – Havana JICA 2004 65,9 12 15 0 0 2,9 0,3 3,9

2 Gaborone Bolaane & Ali 2004 67,9 12,5 4,5 6,2 6,4 1,3 0 1,2

1 EUA – Missouri Zeng et al. 2005 21 41 16 6 3 0 0 13

2 Malásia – Penang Sivapalan et al. 2005 51,06 25,39 11,78 5,79 1,77 2,16 0,04 2,01

2 Bangladesh Enayetullah, Sinha e Khan 2005 71,85 9,73 5,1 0,26 1,13 2,5 0 9,43

1 Grécia Gidarakos et al. 2005 39 20 17 0 7 0 0 17

2 Bangladesh- Dhaka Visvanathan & Glawe 2006 70 4,8 4,5 2,5 2 5 0 11,2

2 Nepal – Kathmandu Visvanathan & Glawe 2006 68 9 1,2 0,2 2 4,5 0 15,1

2 Paquistão – Karachi Visvanathan & Glawe 2006 50 4,5 5 0,3 0 0 0 40,2

2 Índia Visvanathan & Glawe 2006 42 7 4,5 1,5 3 4,3 0 37,7

1 Portugal Magrinho, Didelet e 
Semiao 2006 35,5 25 20 0 0 3,4 0 16,1

Continua...
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Classificação quanto ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) em países desenvolvidos (1), países em desenvolvimento (2) e em 
países subdesenvolvidos (3).

IDH Local Autor Ano

Composição média (%)
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1 Malásia – Kuala 
Lumpur Siang & Ridzuan 2006 48,86 17,79 15,9 0,22 2,75 3,4 1,31 9,77

2 Camboja – 
Siem Reap

Parizeau, Maclaren e 
Chanthy 2006 79 3 14 1 1 1 0 14

1 Reino Unido – 
Inglaterra Burnley et al. 2007 26,8 23,6 9,1 4,6 7 6 4 18,9

1 Chipre Eleftheriou 2007 45 24 5 2 1,5 0 0 22,5
2 Jordânia – Amman Abu Qdais 2007 54,4 14 13,2 2,4 2,8 0 0 13,2
2 Jordânia – Irbid Abu Qdais 2007 77,5 14,9 2,5 1,3 2,6 0 0 1,2
2 Jordânia – Zarqa Abu Qdais 2007 73 9 10 2 2 0 0 4
3 Nigéria- Abuja Imam et al. 2008 58,65 10,25 14,36 5,8 4,8 2,4 1,79 1,95
2 Ìndia – 24 regiões Sharholy et al. 2008 42 5,8 3,5 1,6 3,1 3,7 0 40,3
1 Portugal Gomes, Matos e Carvalho 2008 27,4 20,3 18 5 6 3,8 0 19,5

2 Bangladesh – 
Chittagong Sujauddin, Huda e Hoque 2008 62 12 2 9 1,13 1 0 12,87

2 China – Pequim Qu et al. 2009 69,3 10,3 9,8 0,8 0,6 1,3 2,7 5,2

1 México – 
Chihuahua Gómez et al. 2009 45 17 13 3 5 0 0 17

1 Japão Shekdar 2009 26 46 9 8 7 0 0 4

1 China – 
Hong Kong Shekdar 2009 38 26 19 2 3 3 0 9

1 Coreia do Sul Shekdar 2009 25 26 7 9 4 29 0 0

2 Irã – Rasht Moghadam, Mokhtarani e 
Mokhtarani 2009 80,2 8,7 9 0,7 0,2 0,4 0 0,8

2 Haiti – Cape Philippe & Culot 2009 65,5 9 9,2 2,6 5,8 0 0 7,9
1 México – Enseada Aguilar-Virgen et al. 2010 34,28 22,49 12,53 0 0 6,58 0 24,12
2 Palestina – Nablus Al-Khatib et al. 2010 58,3 15 15 0 0 3,6 0 8,1
2 Turquia – Kocaeli Yenice et al. 2011 43,44 14,72 13,69 1,85 3,14 0 0 23,16
3 Afeganistão – Kabul Forouhar & Hristovski 2012 69,5 6,5 3 1 2 1,5 0 16,5
2 Malásia – Bakri Kalanatarifard & Yang 2012 51,45 19,87 12,36 1,27 1,7 1,11 1,76 10,48
3 Bangladesh Salam et al. 2012 74 11 3 0 3 3 0 6
3 Nigéria – Abuja Ogwueleka 2013 62,9 10,2 8,9 3,2 2,6 1,6 0 10,6
2 Iran – Balbosar Ghanami et al. 2013 69,3 9,4 7,8 3,5 3,3 3 0 3,7

Tabela 1 – Continuação.
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A composição dos resíduos sólidos urbanos residen-
ciais classifica-se em oito categorias:

1.	 Orgânico (resíduos biodegradáveis com elevada car-
ga orgânica, ou seja, restos de frutas, comida, vege-
tais, solo, madeira, entre outros);

2.	 Papel (qualquer tipo de papel seja papelão, papel 
de embrulho, jornais, livros, revistas, entre outros);

3.	 Plástico (qualquer tipo de material de polímero 
base, tais como garrafas PET, PVC, materiais plásti-
cos como sacolas, entre outros);

4.	 Metal (inclui as sucatas de metal, frascos, latas, en-
tre outros);

5.	 Vidro (qualquer tipo de garrafa de vidro, recipientes 
de vidro, entre outros);

6.	 Têxtil (qualquer pano, como roupas velhas, trapos 
e demais);

7.	 Borracha (qualquer material que contenha em sua 
composição a borracha); e

8.	 Outros (resíduos de demolição e tóxicos, tais como 
tijolos quebrados, concreto, telhas, sujeiras e cinzas).

A partir da pesquisa bibliográfica, realizou-se a tabu-
lação dos dados via planilhas eletrônicas e, a partir 
destas, aplicou-se a correlação de Pearson entre as 
frações ou categorias dos tipos de resíduos gerados. 
As correlações analisadas e discutidas foram as que 
apresentaram uma qualidade de correlação superior a 
0,50 e com significância de 0,01 e 0,05. Por meio dessa 
correlação de Pearson, conforme Witte & Witte (2005) 
e Webster (2006), pode-se medir o grau de dependên-
cia, isto é, descrever a relação linear entre os pares 
de dados oriundos das séries temporais quantitativas. 
A correlação de Pearson pode ser avaliada qualitativa-
mente quanto a sua intensidade em: Nula, quando a 
correlação for 0; Fraca, quando estiver entre 0 e 0,3; 

Regular, quando entre 0,31 e 0,6; Forte, quando entre 
0,61 e 0,9; Muito Forte, quando entre 0,91 e 99; e Ple-
na, quando apresentar uma correlação igual a 1 (CAL-
LEGARI-JAQUES, 2003).

Na sequência, foi apurada a regressão linear com a 
análise do coeficiente de determinação de cada um 
dos tipos de resíduos gerados. O coeficiente de deter-
minação é o percentual de variação pelo qual uma das 
variáveis é explicada em função da outra (WEBSTER, 
2006). Para a realização da regressão linear, foram uti-
lizados, como fator dependente (y), os dados resultan-
tes do percentual de resíduos (orgânico, papel, plásti-
co, metal, vidro, têxtil, borracha e outros); como fator 
independente (x), utilizou-se o tempo, ou seja, o ano 
em que o estudo foi realizado. O software empregado 
para realizar a correlação de Pearson e a regressão li-
near foi o IBM SPSS Statistics.

Após a apuração da correlação de Pearson e da regres-
são linear, verificou-se a estatística descritiva, com-
preendendo a média, o desvio padrão e o coeficiente de 
variação (PIMENTEL GOMES, 2000; SOARES & SIQUEIRA, 
2002) dos 44 estudos empíricos. 

A apuração dessa estatística descritiva obedeceu à 
classificação conforme os países de origem dos es-
tudos: países desenvolvidos, em desenvolvimento e 
subdesenvolvidos (Tabela 1). O critério utilizado para 
essa classificação foi o Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH) do país e ou da localidade no ano da rea-
lização do estudo. O IDH avalia a riqueza, a educação 
e a média de vida dos países, ou seja, mede e avalia 
o bem-estar da população do país e relaciona-os em 
forma de ranking (UNDP, 2014). Os países com IDH 
entre 0,8 e 1,0 são considerados desenvolvidos, entre 
0,5 e 0,79 estão em desenvolvimento, e entre 0 e 0,49 
são considerados países subdesenvolvidos (Tabela 1) 
(UNDP, 2014). Sendo assim, após apresentar os ma-
teriais e métodos, apresentam-se, na sequência, os 
resultados e as discussões.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
 apuração da correlação de Pearson por intermédio dos 
dados da Tabela 1, com o auxílio do software IBM SPSS 
Statistics entre os oito tipos de resíduos, mencionados an-
teriormente, revelou os resultados apresentados na Tabe-
la 2. Os resultados apontam que há uma forte correlação 

inversa significativa (conforme classificação de CALLEGA-
RI-JAQUES, 2003) entre o resíduo orgânico e o papel. 

Os resultados extraídos por meio da correlação de Pear-
son utilizando apenas os dados dos países em desenvol-
vimento (Tabela 2) revelam uma forte correlação inversa 
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significativa (conforme classificação de CALLEGARI-JA-
QUES, 2003) entre a geração de resíduo orgânico e outros.

A Tabela 2, resultante da correlação de Pearson utili-
zando-se os dados dos países subdesenvolvidos, revela 
uma correlação inversa significativa muito forte (con-
forme classificação de CALLEGARI-JAQUES, 2003) entre 
a geração de resíduo metal e resíduos orgânicos e en-
tre a geração de resíduo vidro e outros. Também foi ve-
rificada uma correlação significativa muito forte entre 
a geração dos resíduos borracha e vidro.

A análise dos resultados da correlação de Pearson foi 
realizada em conjunto com os resultados da regressão 
linear. Portanto, para identificar a direção da correla-
ção entre duas variáveis, por exemplo, entre a geração 
de resíduo orgânico e o papel (Tabela 2), apurou-se 
uma forte correlação inversa, mas qual das variáveis 
aumenta e qual delas diminui? Nesse sentido, em fun-
ção dessa problemática, elaborou-se a regressão linear 
para identificar a direção das variáveis. Sendo assim, 
na sequência, são apresentadas a apuração da regres-
são linear dos dados da Tabela 1 e a análise conjunta 
com a correlação de Pearson. 

A fração da geração de resíduos orgânicos e plásticos dos 
países desenvolvidos (Figura 1) apresentou um decrés-
cimo por meio da aplicação da regressão linear, mas o 
coeficiente de determinação (R2), conforme classificação 
de Webster (2003), é considerado muito fraco para efei-
tos de confiabilidade da regressão. Os resíduos metais e 

têxteis, nos países desenvolvidos, apresentaram, via re-
gressão linear, um crescimento, e a geração de resíduos 
papéis e vidros demonstrou uma situação constante.

A análise conjunta dos dados dos países desenvolvidos, 
da correlação de Pearson e da regressão linear revela 
que na medida em que a geração de resíduos orgânicos 
diminui, a geração de resíduo de papel e metal aumen-
ta. Esses resultados corroboram os achados de Papach-
ristou et al. (2009), em que também há uma redução 
de resíduos orgânicos e um aumento de resíduos de 
papel em função do tempo; sendo assim, a fração de 
resíduos orgânicos é determinada pela viabilidade de 
compostagens, enquanto a fração de papel determina 
a viabilidade de reciclagem e de incineração.

Os principais resultados da regressão linear, agrupados em 
países em desenvolvimento (Figura 1), dos resíduos orgâ-
nicos, de plásticos e de papéis apontam um aumento em 
função do tempo. A comparação desses resultados com 
os apurados pela correlação de Pearson demonstra que na 
medida em que a geração de resíduos orgânicos aumenta, 
a geração de resíduos Outros diminui. Sendo assim, afir-
ma-se que a geração de resíduos orgânicos aumenta e é 
guiada pelos resíduos classificados como Outros. 

O aumento da geração de resíduos orgânicos, plásticos 
e papéis também foi mencionado em Kansal (2002), que 
afirma que a geração de resíduos sólidos nos países em 
desenvolvimento aumenta constantemente ao longo dos 
anos; esse aumento, segundo Bandara et al. (2007), Papa-

Tabela 2 – Correlação de Pearson dos resíduos urbanos residenciais.

Correlação geral

1 2 3 4 5 6 7 8

1 - Orgânico 1

2 - Papel -0,722** 1

3 - Plástico -0,408** 0,368** 1

4 - Metal -0,310* 0,449** -0,112 1

5 - Vidro -0,275* 0,298* -0,058 0,438** 1

6 - Têxtil -0,284* 0,126 -0,018 0,301* -0,008 1

7 - Borracha -0,122 0,085 0,116 0,038 0,094 0,048 1

8 - Outros -0,403** -0,186 -0,093 -0,343* -0,203 -0,155 -0,078 1

Continua...
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**A correlação é significativa no nível 0,01; *a correlação é significativa no nível 0,05.

Correlação geral

Correlação dos estudos de países desenvolvidos

1 2 3 4 5 6 7 8

1 - Orgânico 1

2 - Papel -0,646* 1

3 - Plástico 0,100 -0,186 1

4 - Metal -0,736** 0,601* -0,473 1

5 - Vidro -0,295 0,128 -0,139 0,477 1

6 - Têxtil -0,344 -0,099 -0,352 0,464 -0,059 1

7 - Borracha -0,093 -0,166 -0,220 0,026 0,331 0,039 1

8 - Outros 0,287 -0,451 0,099 -0,608* -0,243 -0,500 0,134 1

Correlação dos estudos de países em desenvolvimento 

1 2 3 4 5 6 7 8

1 - Orgânico 1

2 - Papel -0,276 1

3 - Plástico -0,127 0,221 1

4 - Metal -0,018 0,382* -0,271 1

5 - Vidro -0,191 0,341 -0,221 0,441* 1

6 - Têxtil -0,002 -0,221 0,069 -0,096 -0,133 1

7 - Borracha 0,025 0,192 0,176 -0,151 -0,131 -0,082 1

8 - Outros -,699** -0,385* -0,184 -0,314 -0,199 -0,044 -0,145 1

Correlação dos estudos de países subdesenvolvidos

1 2 3 4 5 6 7 8

1 - Orgânico 1

2 - Papel -0,533 1

3 - Plástico -0,810 0,335 1

4 - Metal -0,987** 0,604 0,810 1

5 - Vidro -0,331 0,178 0,773 0,401 1

6 - Têxtil -0,159 0,814 0,061 0,298 0,265 1

7 - Borracha -0,415 -0,021 0,803 0,463 0,944* 0,059 1

8 - Outros 0,272 -0,513 -0,640 -0,371 -0,900* -0,587 -0,715 1

Tabela 2 – Continuação.
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christou et al. (2009), Moghadam, Mokhtarani e Mokhta-
rani (2009), Purcell & Magette (2009), Kalanatarifard & 
Yang (2012) e Nabegu & Mustapha (2012), ocorre pelas 
mudanças nos padrões de vida e de consumo. Os padrões 
de consumo envolvem bens mais embalados, direcionan-
do a uma tendência de descartar, em vez de reutilizar ou 
reciclar (PAPACHRISTOU et al., 2009). A geração de resí-
duo plástico aumenta em decorrência do consumo de 
água engarrafada (e demais produtos em garrafas  PET) 
e do uso do plástico para acondicionamento de alimen-
tos (MOGHADAM; MOKHTARANI; MOKHTARANI, 2009; 
KALANATARIFARD & YANG, 2012).

A análise da regressão linear da geração de resíduo, 
considerando-se os países subdesenvolvidos (Figura 1), 
revela que apenas a geração de resíduo orgânico, com 
uma precisão de previsão regular (R2=58,04%), e Ou-
tros aumenta. A comparação desses resultados com os 
da correlação de Pearson revela que na medida em que 
a geração de resíduo orgânico aumenta, a geração de 

resíduo metal diminui; e na medida em que a geração 
do resíduo vidro diminui, aumenta a geração do resí-
duo outros, enquanto, ao mesmo tempo, a geração de 
resíduo borracha diminui. 

A correlação entre a geração de resíduo orgânico e a ge-
ração de resíduo metal também foi apurada por Nabegu 
& Mustapha (2012), que destacam que o motivo desse 
resultado advém de países tipicamente subdesenvolvi-
dos nos quais há maior geração de resíduos orgânicos, 
em função do consumo de frutas, alimentos e produtos 
embalados. Sendo assim, após apresentar e discutir a 
correlação de Pearson e a regressão linear, na sequência 
são apresentados os resultados e as discussões sobre a 
estatística descritiva, utilizando como base a Tabela 1 e 
gerando a Tabela 3. 

A média de geração de resíduo orgânico (total) apre-
senta o maior percentual (54,3%), seu coeficiente de 
variação é alto, conforme Pimentel Gomes (2000) e 
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Figura 1 – Regressão linear da geração de resíduos urbanos residenciais com correlação de Pearson significativa.
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Soares & Siqueira (2002), e apresenta uma baixa pre-
cisão, ao contrário dos demais resíduos, que apresen-
tam uma baixíssima precisão; sendo assim, a média 
de geração do resíduo orgânico pode ser utilizada 
como padrão. Tal resultado aponta, com exceção da 
geração de resíduo orgânico, que diferentes regiões 
geram diferentes tipos de resíduos, pois utilizam di-
ferentes tipos de materiais, podendo variar ampla-
mente sua composição, o que corrobora o estudo de 
Emery et al. (2004). Essa composição depende de di-
versas variáveis, como hábitos alimentares, tradições 
culturais, status socieconômico, nível de educação, 
crenças religiosas, atitudes sociais e públicas, e  das 
condições climáticas (ENAYETULLAH; SINHA; KHAN, 
2005; BANDARA et al., 2007).

O Banco Mundial destaca que a faixa de caracteriza-
ção da geração de resíduos orgânicos urbanos com-

preende entre 40 e 85% em relação aos demais tipos 
de resíduos gerados (COINTREAU, 2006). Já Bolaane 
& Ali (2004) apontam uma média de 68%; sendo as-
sim, quando esses resultados são comparados com 
os do presente estudo, que compreende uma faixa 
de 40,2 a 68,4%, nota-se que a geração mínima é 
compatível com a do Banco Mundial, mas a máxima 
difere deste. Mas, por outro lado, adere-se à média 
de Bolaane & Ali (2004), o que pode ser explicado 
em função da quantidade de estudos em países de-
senvolvidos, em desenvolvimento e subdesenvolvi-
dos utilizados, pois há uma variação de geração de 
resíduos dependendo da classificação do país. A fra-
ção de geração de resíduos orgânicos em todos os 
grupos de rendas (países desenvolvidos, em desen-
volvimento ou subdesenvolvimento) (Tabela 3) cor-
responde a maior representação; assim, esse resul-
tado adere-se às afirmações de Bolaane & Ali (2004).

Média dos 44 estudos científicos (total)
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Média 54,3 14,8 9,7 2,5 2,9 2,7 0,3 13,1

Desvio padrão 14,1 6,9 4,4 2,1 2,0 2,3 0,5 8,5

Coeficiente de variação 0,26 0,46 0,45 0,81 0,67 0,87 1,72 0,65

Média dos 12 estudos científicos (países desenvolvidos)

Média 34,32 25,77 13,46 3,32 3,85 4,60 0,44 14,24

Desvio padrão 7,57 5,99 4,19 2,67 2,15 4,63 0,74 5,91

Coeficiente de variação 0,22 0,23 0,31 0,80 0,56 1,01 1,67 0,41

Média dos 27 estudos científicos (países em desenvolvimento)

Média 61,33 10,83 8,38 2,05 2,49 1,86 0,18 13,37

Desvio padrão 11,16 3,82 3,86 1,53 1,91 1,60 0,31 10,19

Coeficiente de variação 0,18 0,35 0,46 0,75 0,76 0,86 1,76 0,76

Média dos 5 estudos científicos (países subdesenvolvidos)

Média 64,21 10,35 7,53 3,36 2,98 2,32 0,36 8,89

Desvio padrão 6,03 1,64 3,63 2,35 0,74 0,62 0,57 3,93

Coeficiente de variação 0,09 0,16 0,48 0,70 0,25 0,27 1,60 0,44

Tabela 3 – Estatística descritiva dos estudos científicos sobre a geração de resíduos urbanos residenciais.
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O percentual de geração de resíduo, apenas nos países 
desenvolvidos (Tabela 3), demonstra que o resíduo orgâ-
nico consiste na maior média (34,32%), seguido pela ge-
ração do resíduo de papel (25,77%). O coeficiente de va-
riação dos resíduos orgânico e de papel apresenta-se alto, 
ou seja, de baixa precisão; portanto, conforme Pimentel 
Gomes (2000) e Soares & Siqueira (2002), essas médias 
podem ser utilizadas como padrões. A média de resíduos 
orgânicos apurada neste estudo (de 34,32%) pode ser 
expressa e aceitável no intervalo de 26,7 a 41,9%. Estu-
dos de Abu Qdais, Hamoda e Newham (1997), realizados 
nos Estados Unidos da América, revelaram uma média de 
27%; Ojeda-Benitez et al. (2003), em Mexicali, no México, 
encontraram o valor de 43,1%; Dennison, Dodd e Whelen 
(1996), em Dublin, na Irlanda, de 40,5%; Eisted e Chris-
tensen (2011), em Sisimiut, na Groelandia, de 43%; Riber, 
Petersen e Christensen (2009), na Dinamarca, de 33,8%; 
Burnley (2007), no Reino Unido, de 35 a 38%; portanto, 
quando comparada com esses estudos, nota-se que esta 
pesquisa se enquadrou na faixa da média, o que compro-
va viabilidade da média apurada.

A geração média de resíduo nos países em desenvol-
vimento (Tabela 3) revela que o resíduo orgânico pos-
sui a maior média (61,33%), e conforme o coeficiente 
de variação sua média é a única que pode ser utilizada 
como padrão, pois seu coeficiente de variação é médio, 
e sua dispersão, boa (PIMENTEL GOMES, 2000; SOA-
RES & SIQUEIRA, 2002). A média de geração de resíduo 
orgânico (61,33%) pode variar de 50,2 a 72,5%, con-
forme o desvio padrão; dessa forma, comparando-se 
com estudos de Phuc Thanh, Matsui e Fujiwara (2010), 
em Can Tho, no Vietnam, os quais apresentam uma 
geração de resíduo média de 84,7%, Metin, Eröztürk 
e Neyim (2003), em Semarang, na Turquia, entre 43 e 
64%, Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pú-
blica e Resíduos Especiais (ABRELPE, 2012), no Brasil, 
de 51,4%, verifica-se que os estudos de Metin, Eröz-
türk e Neyim e da ABRELPE enquadram-se no intervalo 
médio de geração de resíduos, mas o de Phuc Thanh, 
Matsui e Fujiwara está bem acima da média.

A geração média de resíduos nos países subdesenvol-
vidos (Tabela 3) revela que o resíduo orgânico médio é 

de 64,21%; na sequência, estão os resíduos de papel 
(10,35%), vidro (2,98%) e têxtil (2,32%). O coeficiente 
de variação, por exemplo, do resíduo orgânico é baixo, 
ou seja, há alta precisão, o do papel, médio (boa pre-
cisão), e o do vidro e têxtil, alto (baixa precisão), con-
forme classificação de Pimentel Gomes (2000) e Soares 
& Siqueira (2002); dessa forma, a média da geração de 
resíduo orgânico, papel, vidro e têxtil pode ser utilizada 
como padrão. A média de geração de resíduo orgânico 
concentra-se entre 58,2 e 70,24%, com base na varia-
ção do desvio padrão; sendo assim, ao comparar com 
estudos de Dangi et al. (2011), em Kathmandu, no Ne-
pal, com média encontrada de 71%, e Phuntsho et al. 
(2010), em Bhutan, no sul da Ásia, com média de 58%, 
percebe-se que essas gerações médias de resíduos or-
gânicos enquadram-se no intervalo apurado.

A apresentação e a discussão desses dados sobre a ge-
ração de resíduos urbanos residenciais revelam a impor-
tância da apuração da geração destes para uma adequa-
da gestão. Portanto, nota-se que o comportamento da 
geração em percentual difere de países desenvolvidos, 
em desenvolvimento e subdesenvolvidos. Este estudo 
também apontou uma precária preocupação na quan-
tificação da geração de resíduos urbanos residenciais 
via estudos científicos e de sua publicação em periódi-
cos nacionais e internacionais, pois apenas 44 estudos 
foram detectados, com base na metodologia utilizada, 
na elaboração desta pesquisa. Sendo assim, estes resul-
tados também são apontados por Bandara et al. (2007) 
e Papachristou et al. (2009), que salientam que as auto-
ridades local necessitam de dados atuais e confiáveis so-
bre a geração de resíduos urbanos, pois somente assim é 
viável estabelecer um sistema de gestão desses resíduos 
capaz de cumprir metas estabelecidas. Phuntsho et al. 
(2010) complementam que os dados da geração desses 
resíduos urbanos compreendem parâmetros essenciais 
na programação da gestão eficiente de resíduos.

A gestão de resíduos urbanos, dessa forma, deve ser 
conduzida com soluções ideais ou adequadas que va-
riam de um local para outro, o que também é apontado 
nos estudos de Emery et al. (2004), Woodard, Bench e 
Harder (2005), Diem Trang et al. (2007).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A composição e a fração de resíduos urbanos residen-
ciais gerados são essenciais na determinação de uma 

gestão eficiente. Sendo assim, este estudo objetivou 
identificar a composição média por tipo de resíduo ge-
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rada, a correlação de Pearson entre os tipos de resí-
duos na forma global e também dos estudos isolados 
por países desenvolvidos, em desenvolvimento e sub-
desenvolvidos, e, além disso, uma regressão linear por 
tipo de resíduos.

Os resultados apurados pela correlação de Pearson 
e pela regressão linear revelam que nos países de-
senvolvidos a geração média de resíduo orgânico di-
minui e correlaciona-se de forma significativa com a 
geração do resíduo de papel, que aumenta. Os países 
em desenvolvimento apresentam uma geração mé-
dia de resíduo orgânico crescente que relaciona-se 
significativamente com a geração de resíduos clas-
sificados como Outros, que decrescem. Já os países 
subdesenvolvidos apontam uma geração média de 
resíduo orgânico que aumenta e relaciona-se signifi-
cativamente com a média da geração de metal, que 
decresce. Dessa forma, observa-se que a geração 
média de orgânicos opera como fator determinante 
da fração de resíduos urbanos, seja em países de-

senvolvidos, em desenvolvimento e subdesenvolvi-
dos, mas diferencia-se quanto a variável com a qual 
o mesmo se correlaciona.

A análise da geração média de resíduos aponta que, no 
geral, o resíduo orgânico compreende 54,3%, com inter-
valo de 40,2 a 68,4%; os países desenvolvidos apresen-
tam uma geração média de resíduo orgânico de 34,32% 
compreendendo o intervalo de 26,7 a 41,9%; já os países 
em desenvolvimento demonstram uma geração média 
de resíduo orgânico de 61,33%, com intervalo de 50,2 a 
70,5%, e os subdesenvolvidos, uma média de 64,21%, 
com intervalo de 58,2 a 70,24. Portanto percebe-se que a 
geração média de resíduos em países em desenvolvimen-
to e subdesenvolvidos é bem próxima. Dessa forma, o 
conhecimento sobre composição, correlação e regressão 
é fundamental para o processo de gestão dos resíduos ur-
banos residenciais, mas deve-se atentar que este estudo 
identifica a composição média, pois é evidente que para 
cada região, Estado ou país existem variações na geração 
do resíduo, afetando, assim, a gestão local de resíduos.
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RESUMO
Em comunidades adjacentes à Área de Proteção Ambiental Chapada do 
Araripe investigou-se o conhecimento ecológico local sobre Mazama 
gouazoubira. Pela técnica bola de neve, foram entrevistadas 35 pessoas. 
Para análise, categorizaram-se os dados em conhecimento ecológico local, 
método de caça e percepção de disponibilidade. M. gouazoubira é conhecida 
por veado comum (77,15% das citações) e é reconhecida por caracteres 
morfológicos. Para 54,28% dos entrevistados, essa espécie é avistada 
todo o ano (51,43%). Dentre os itens alimentares, destacaram-se os frutos 
silvestres (68,75%). Quanto à reprodução, essa espécie se reproduz o ano 
todo (22,86%). A técnica de caça para sua captura é a espera (100%). Sobre 
a mudança na quantitativa ao longo do tempo de M. gouazoubira, 91,42% 
perceberam diminuição no avistamento. Os entrevistados investigados 
demonstraram conhecimento consistente sobre M. gouazoubira, o que é 
relevante para viabilizar estratégias de manejo dessa espécie na região.

Palavras-chave: etnoecologia; etnozoologia; Chapada do Araripe; saber local.

ABSTRACT
The local ecological knowledge about Mazama gouazoubira was 
investigated in communities adjacent to the Environmental Protection Area 
Chapada do Araripe, Brazil. A total of 35 people were interviewed using the 
snowball technique. For analysis, data were categorized on local ecological 
knowledge, hunting method and perception of availability. M. gouazoubira 
is known for common deer (77.15% of citations) and recognized by 
morphological characters. For 54.28% of the respondents, this species is 
sighted throughout the year (51.43%). Among the food items, wild fruits 
stood out (68.75%). Regarding reproduction, this species reproduces 
throughout the year (22.86%). For 22.88% of respondents, M. gouazoubira 
is diurnal and agile. The hunting technique to its capture is waiting (100%). 
On the change in the M. gouazoubira population, 91.42% realized decrease 
in sighting. The human group investigated showed a consistent knowledge 
about M. gouazoubira, which is relevant to enable management strategies 
for this species in the region.

Keywords: ethnoecology; ethnozoology; Chapada do Araripe; local 
knowledge.
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CONHECIMENTO ECOLÓGICO LOCAL SOBRE O VEADO, MAZAMA 
GOUAZOUBIRA (G. FISCHER, 1814), POR MORADORES DO ENTORNO 

DE UMA ÁREA PROTEGIDA DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO
LOCAL ECOLOGICAL KNOWLEDGE ABOUT THE GRAY BROCKET, MAZAMA GOUAZOUBIRA 

(G. FISCHER, 1814), BY RESIDENTS SURROUNDING A PROTECTED AREA OF THE BRAZILIAN SEMIARID
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INTRODUÇÃO
O veado comum, Mazama gouazoubira (G. Fischer, 
1814) (Artiodactyla; Cervidae), tem ampla distribui-
ção no Brasil, com ocorrência também na Bolívia, 
Paraguai, norte da Argentina e Uruguai (BLACK-DÉ-
CIMA et al., 2010; DUARTE et al., 2012). Essa espé-
cie desempenha um papel recorrente em diversas 
comunidades locais estudadas, devido ao seu valor 
como recurso alimentar (ALTRICHTER, 2006; HURTA-
DO-GONZALES & BODMER, 2004; ROCHA-MENDES 
et al., 2005; SOUZA-MAZUREK et al., 2000), muito 
embora no Brasil seja de conhecimento das pessoas 
locais a existência da legislação que proíbe a caça de 
animais silvestres, conforme Art. 29, § 1 da Lei de 
Crimes Ambientais, Lei nº 9.605/98 (BRASIL, 1998).

Na Área de Proteção Ambiental (APA) Chapada do Ara-
ripe, Nordeste do Brasil, M. gouazoubira é reconheci-
da como parte constitutiva da cultura local, não como 
fonte de alimento para a sobrevivência, mas como ele-
mento incorporado à prática social, motivo pelo qual 
as inter-relações das comunidades locais com essa es-
pécie são mantidas na região do Araripe (BONIFÁCIO; 
FREIRE; SCHIAVETTI, 2016; MELO et al., 2014). 

No panorama atual de conservação, M. gouazoubira 
não tem sido suficientemente estudada nos seus as-
pectos biológicos e ecológicos (BLACK-DÉCIMA et al., 
2010), mas, apesar disso, devido a sua ampla área de 
distribuição, é considerada pouco preocupante (LC) 
pela União Internacional para a Conservação da Natu-
reza e dos Recursos Naturais (UICN) (BLACK-DÉCIMA & 
VOGLIOTTI, 2014), estando ausente na atual Lista Na-
cional de Espécies ameaçadas (MMA, 2014a). No âmbi-
to regional, em relação à presença em lista de espécies 
ameaçadas, é categorizada como vulnerável (VU) no 
Rio Grande do Sul (MARQUES et al., 2002) e dados in-
suficientes (DD) no Paraná (MIKICH & BERNILIS, 2004). 
Para o estado do Ceará não há dados disponíveis para 
essa categorização e, nesse contexto, o conhecimento 
ecológico das comunidades locais torna-se uma ferra-
menta útil na conservação de espécies, na medida em 
que contribui para uma melhor compreensão da dinâ-
mica dos sistemas socioecológicos, principalmente em 
situações onde o monitoramento e a captura do animal 

para estudos ecológicos é difícil (SAHOO; PUYRAVAUD; 
DAVIDAR, 2013).

O conhecimento ecológico local (CEL) remete ao 
saber adquirido pela vivência, convivência e expe-
riência humana no meio em que vive ao longo do 
tempo (PRADO et al., 2013). Cada espécie biológica 
tem hábitos e histórias diferentes, por vezes não 
investigados ou evidenciados pelo conhecimento 
científico-acadêmico. Assim, para efeito de estra-
tégias efetivas de conservação, várias pesquisas et-
nobiológicas têm demonstrado a importância de in-
tegrar conhecimento local e enfoques acadêmicos, 
reforçando o potencial complementar em relação 
às informações produzidas por ambos os sistemas 
de conhecimento (FERREIRA et al., 2014; GANDI-
WA, 2012; PRADO et al., 2014, ROSA; CARVALHO; 
ANGELINI, 2014; SILVA; COSTA-NETO; ROCHA, 2014; 
SOBCZAK et al., 2013). 

A concentração de estudos sobre M. gouazoubira tem 
sido na área de uso e seleção de habitat (BLACK-DÉCI-
MA, 2000; CARABALLO, 2009; RIVERO; RUMIZ; TABER., 
2005; ROMERO & CHATELLENAZ, 2013), além de tra-
balhos sobre comportamento alimentar (RICHARD & 
RADA, 2006; SERBENT; PERIAGO; LEYNAUD, 2011), 
taxonomia morfológica (ANGELI; OLIVEIRA; DUARTE, 
2014; GARDNER, 1999), ecologia comportamental 
(BLACK-DÉCIMA & SANTANA, 2011), reprodução (ZA-
NETTI et al., 2014) e genética/bioquímica (CAMARGO 
et al., 2013). Sob o enfoque da etnozoologia, pesqui-
sas especificamente com M. gouazoubira ainda são 
incipientes; os dados disponíveis na literatura refe-
rem-se a trabalhos genéricos no contexto do conhe-
cimento local das espécies brasileiras de cervídeos do 
gênero Mazama (Rafinesque, 1817) (GEHARA et al., 
2009; VOGLIOTTI, 2003).

Neste estudo foi analisado o conhecimento ecológico 
local sobre a espécie M. gouazoubira em comunidades 
rurais da APA Chapada do Araripe, bem como discuti-
dos os aspectos relacionados à sua conservação, pois 
essa espécie tem o maior valor de uso entre as espé-
cies que tem relação com as comunidades rurais estu-
dadas por Bonifácio, Freire e Schiavetti (2016).
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METODOLOGIA
Área de estudo
O estudo foi realizado na APA Chapada do Araripe, Ceará, 
Brasil (7°42’42” e 7°50’28” S, 39°17’04” e 40°35’23” W), 
em quatro comunidades do seu entorno (Figura 1): Co-
munidades do Caldas (7°22’43”S, 45°21’01”W e 787 m) e 
do Farias (7°29’39”S, 45°22’01”W e 693 m), pertencentes 
ao município de Barbalha, comunidade de Novo Horizon-
te (7°29’39”S, 45°22’01”W e 837 m), município de Jardim, 
e comunidade Banco de Areia (7°26’23”S, 45°12’40”W e 
917 m), pertencente ao município de Missão Velha.

Essa Área Protegida Federal possui uma extensão de 
972.590,45 hectares, abrangendo os estados do Ceará, 

Piauí e Pernambuco (CNUC, 2011). Em termos climato-
lógicos insere-se no domínio do clima semiárido, com 
média pluviométrica de 1.000 mm anuais e tempera-
tura variando entre 23 e 25°C (PERNAMBUCO, 2007). 

A cobertura vegetal é constituída por áreas de matas 
úmidas com transição para o cerradão, carrasco e cer-
rado (RIBEIRO-SILVA et al., 2012), ambientes nos quais 
ocorrem o soldadinho-do-araripe, Antilophia boker-
manni (Coelho & Silva, 1998), ave com distribuição res-
trita à Chapada do Araripe, Ceará, categorizada como 
espécie criticamente em perigo (CR) (MMA, 2014b), e 

Figura 1 – Localização da Área de Proteção Ambiental da Chapada do Araripe no 
Estado do Ceará, Nordeste do Brasil e das quatro comunidades estudadas no seu entorno. 
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a onça-parda, Puma concolor (Linnaeus, 1771), incluída 
como VU, ambas na Lista das Espécies da Fauna Brasi-
leira Ameaçadas de Extinção (MMA, 2014c).

No entorno da APA Chapada do Araripe vivem cerca 
de 23 comunidades, as quais subsistem de 2 fontes 
de renda, o extrativismo, proveniente das coletas do 
pequi (Caryocar coriaceum Wittm.) e da fava d’anta 
(Dimorphandra gardneriana Tul.); e a agricultura de 
subsistência (milho, feijão, mandioca e cana de açúcar) 
(SOUSA JÚNIOR; ALBUQUERQUE; PERONI, 2013).

Para este estudo foram selecionadas quatro comu-
nidades que mantêm e/ou mantiveram sua base de 
subsistência associadas aos recursos faunísticos, 
sendo duas comunidades localizadas em um raio 
˂2 km da Floresta Nacional do Araripe (FLONA) (Co-
munidades do Caldas e do Farias) e duas em um raio 
≥2 km da FLONA (Comunidades Novo Horizonte e 
Banco de Areia). Com exceção da Comunidade do 
Caldas, que apresenta características urbanas-rurais, 
as demais comunidades estudadas são predominan-
temente rurais. 

Coleta e análise dos dados
Os dados foram coletados através de entrevistas se-
miestruturadas, conforme Albuquerque, Lucena e 
Alencar (2010), entre janeiro e fevereiro de 2013, com 
tempo de permanência no local de estudo por três me-
ses consecutivos.

A escolha dos informantes locais seguiu uma amos-
tragem intencional, através do método Bola de Neve 
(BERNARD, 1996), selecionando-se os indivíduos 
maiores de 18 anos, reconhecidamente conhece-
dores da espécie M. gouazoubira, ou que já avis-
taram essa espécie em alguma fase da vida, e com 
residência na localidade há mais de 10 anos, perío-
do considerado suficiente para um conhecimento 
mínimo da fauna local (GEHARA et al., 2009). Esse 
método baseia-se na indicação de novos potenciais 
informantes pelos próprios entrevistados. As entre-
vistas ocorreram individualmente, com um membro 
de cada família, do sexo masculino — por ser indi-
cado pelas comunidades como maior conhecedor 
sobre animais — e as entrevistas foram individuais 
para evitar indução de respostas. No caso de incom-
preensão de alguma informação exposta pelo entre-
vistado, conversas foram retomadas, de maneira a 
obter um melhor esclarecimento e aprofundamento. 
O número de entrevistas foi considerado suficiente 
quando os informantes locais indicavam pessoas 
já contatadas, impossibilitando o acréscimo de no-
vos entrevistados ao universo amostral (MARTINS; 
SCHIAVETTI; SOUTO, 2011). 

As perguntas contidas no formulário de entrevistas 
eram todas abertas (n=20), sendo 8 questões refe-
rentes às características socioeconômicas do entre-
vistado (idade, tempo de moradia na comunidade, 

escolaridade e profissão) e 12 sobre os aspectos 
bioecológicos do veado comum, M. gouazoubira (et-
noclassificação, habitat, distribuição temporal, ali-
mentação, reprodução e comportamento), além de 
aspectos relacionados a sua caça, seus usos e per-
cepção de disponibilidade. 

Foram visitadas 246 famílias de um total de 646 esti-
madas pelo agente de saúde no período deste estudo, 
sendo entrevistadas 35 pessoas (homens) nas 4 comu-
nidades estudadas: Caldas (n=8), Farias (n= 5), Novo 
Horizonte (n= 15) e Banco de Areia (n=7). 

De acordo com a faixa etária (BRASIL, 2011), o 
total de entrevistados correspondeu a 8 adultos 
(22,85%) e 27 idosos (75,15%), com a idade va-
riando de 46 a 89 anos, média de 67,06±9,7 anos. 
A agricultura constitui a principal ocupação para 
71,42% (n=25) dos entrevistados, com 28,58% de-
les (n= 10) vivendo apenas da aposentadoria. As 
demais características sociais dos entrevistados 
encontram-se na Tabela 1.

Às pessoas que aceitaram participar deste estudo, 
solicitou-se a assinatura do Termo de Consentimen-
to Livre e Esclarecido (TCLE) conforme as normas 
estabelecidas pela Resolução nº 196/1996 do Con-
selho Nacional de Saúde e previamente aprovadas 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) (CEP/
UFRN nº 227/12).

Para a análise, quantificados em percentual, os dados 
foram sistematizados em quatros aspectos: conheci-
mento ecológico local, método de caça, usos culturais 
e percepção da disponibilidade de M. gouazoubira.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
Conhecimento ecológico dos informantes locais sobre a espécie M. gouazoubira

Etnoclassificação
Foram mencionados diferentes nomes para a espécie 
M. gouazoubira: veado comum (n=27; 77,15%), veado 
capoeiro (n= 4; 11,43%), veado garapú (n=2; 5,71%) e 
veado fuboca (n= 2; 5,71%). Essa diversidade de nomes 
locais tem sido evidenciada na literatura (BLACK-DÉCI-
MA et al., 2010; DUARTE et al., 2012; VOGLIOTTI, 2003) 
e pode estar relacionada às características sociocultu-
rais dos grupos humanos (MOURÃO; ARAÚJO; ALMEI-
DA, 2006; PINTO; MOURÃO; ALVES, 2013). Segundo 
Farias e Alves (2007) muitas das nomeações locais atri-
buídas às espécies biológicas partem de situações de 
observações do animal no ambiente e/ou característi-
cas perceptíveis, tais como tamanho, comportamento, 
habitat, etc. Daí a variação de nomes constatados nes-
te estudo, “veado capoeiro”, “veado garapú” e “veado 
fuboca”, os quais foram relacionados à preferência de 
habitat do veado comum e os dois últimos nomes, ao 
tamanho (pequeno porte).

Todos os entrevistados utilizaram caracteres mor-
fológicos externos (tamanho corporal, coloração e 

tipo de chifre) na descrição para o reconhecimento 
do veado comum (Tabela 2). Essa espécie foi relata-
da como um animal de estatura pequena (entre 70 
e 80 cm de comprimento) com peso médio entre 12 
e 15 kg, dotado de um par de chifre simples peque-
no (apenas nos machos adultos) e coloração marrom 
avermelhada (parda). Um entrevistado informou que 
nos indivíduos “mais velhos” (de mais idade) o chifre 
apresenta listras escuras na vertical, enquanto que 
nos indivíduos “não muito velhos” as listras são claras 
(brancas). Mourão, Araújo e Almeida (2006), durante 
estudo no semiárido da Paraíba, também registraram 
a utilização de aspectos morfológicos (cor, tamanho 
e característica típica de qualquer parte do animal) 
na descrição da mastofauna. Vogliotti (2003), em São 
Paulo, registrou o tamanho em 50% das descrições re-
lacionadas à espécie M. gouazoubira. 

A descrição apontada pelos entrevistados corrobora 
as informações documentadas por Feijó e Langguth 
(2013) em revisão acerca da diversidade e distribuição 

Dados sociais Número de 
entrevistados

Frequência 
relativa (%) Média Desvio 

padrão Máximo Mínimo

Idade (anos)
46 a 60 8 22,85

67,06 9,7 89 46
≥61 27 75,15
Tempo de residência (anos)
˂30 1 2,85

62,29 11,72 83 30
˃30 34 94,15
Escolaridade
Analfabeto funcional 32 91,43

─ ─ ─ ─Ensino fundamental I 1 2,85
Ensino médio 2 2,72
Ocupação
Agricultor 25 71,42

─ ─ ─ ─
Aposentado 10 28,58

Tabela 1 – Perfil dos 35 entrevistados situados em comunidades adjacentes 
à Área de Proteção Ambiental da Chapada do Araripe, estado do Ceará, nordeste do Brasil.
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geográfica dos mamíferos terrestres de médio e grande 
porte do nordeste do Brasil: espécie de médio porte 
(comprimento da cabeça e corpo 86 cm) com um peso 
corporal de 13 kg. Segundo Black-Décima et al. (2010), 
os padrões de coloração apresentam variações entre 
os indivíduos, podendo ir do cinza escuro ao marrom 
avermelhado e os chifres simples, sem ramificações 
(presentes apenas nos machos) são pontiagudos com 
5,63 a 11,73 cm de comprimento; uma pinta branca 
acima dos olhos pode ser vista na maioria dos indiví-
duos dessa espécie. 

Em relação às marcas transversais presentes nos 
chifres, Duarte e Merino (1997) relatam que em sua 
fase de crescimento os chifres estão recobertos por 
uma pele (velame) que se desprende, com auxílio 
do atrito que o animal realiza contra arbustos e ár-
vores, quando os chifres completam o crescimento. 
Esse comportamento tende a deixar marcas sobre 
os chifres, resultando numa coloração de tons de 
marrom pelo esfregaço contra árvores e, em segui-
da, evidenciando uma superfície brilhante e polida 
(limpa) da base do chifre em direção à extremidade 
(JIM & SHIPMAN, 2010).

Habitat e distribuição temporal
Para 54,28% (n=19) dos entrevistados, M. gouazoubi-
ra ocorre principalmente em fragmentos de mata ricos 
em frutos silvestres, aparecendo também em ambien-
te aberto, “capoeiras” (n=8; 22,8%), roças de milho e 
feijão (n=5; 14,28%) e ambiente fechado, “capões de 
mata” (n=3; 8,58%).

A percepção dos entrevistados mostra correspondência 
com a literatura, que define a ocorrência dessa espécie 
por vários ambientes, englobando florestas densas con-
tínuas a savanas abertas com pequenas e poucas man-
chas de mata, mas sempre associadas a florestas para 
abrigo e alimentação (DUARTE et al., 2012; PINDER & 
LEEUWENBERG, 1997), podendo habitar áreas agrícolas 
e antropizadas, devido à sua plasticidade no uso de am-
bientes (DUARTE & REIS, 2012). Assim como neste estu-
do, os habitats mencionados pelas comunidades locais 
estudadas por Vogliotti (2003) em uma floresta ombrófi-
ta densa, em São Paulo, foram relacionados a ambientes 
antropizados (92% das citações), como capoeiras, bor-

das de matas e pastagens. Gehara et al. (2009), entre co-
munidades rurais do Parque do Ibitipoca, Minas Gerais, 
documentaram o campo como habitat ocupado por esse 
cervídeo. Juliá e Richard (2000), na Reserva Experimen-
tal Horco Molle, Argentina, registraram preferências de 
M. gouazoubira por ambientes abertos, secundários e/
ou degradados, o que demonstra a capacidade adaptati-
va dessa espécie de cervídeo. 

Quanto à distribuição temporal, a maior parte dos 
entrevistados (n=18; 51,43%) afirmou não haver 
sazonalidade na APA Chapada do Araripe; contudo, 
ressaltaram que ocorre maior aparição dessa espécie 
em algumas épocas do ano. Para 14,28% (n=5) dos 
entrevistados a estação seca (julho a novembro) é a 
época de maior aparição de M. gouazoubira, devido 
à escassez de alimento e água; outros (n=12; 34,28%) 
afirmaram que essa espécie é mais abundante no período 
da floração e frutificação de árvores como o aperta-cu 
(Eugenia punicifolia (Kunth) DC.), o cajuí (Anacardium 

Caracteres 
morfológicos

Número 
de citações

Frequência 
(%) Descrição

Tamanho 
corporal 23 65,72 “O veado comum é um veadinho pequinininho de uns 10, 12 kg; 

de uns 15 kg abaixo” (A.Q., 56 anos)
Coloração 4 11,43 “A qualidade do veado é só vermelho” (P.B., 65 anos)

Tipo de chifre 8 22,85

“... o veado comum, o chifre dele é curtinho que nem bode” (V.R., 
85 anos); “... A fêmea não tem ponta [chifre]” (F., 49 anos). “O 
traço marrom no chifre diz que o bicho é velho; quando num é 

muito velho é mais branco” (C.A., 68 anos)

Tabela 2 – Caracteres morfológicos utilizados pelos entrevistados 
da Área de Proteção Ambiental da Chapada do Araripe, Ceará, para identificar a espécie M. gouazoubira.
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microcarpum Ducke), a mangaba (Hancornia speciosa 
Gomes), o murici (Byrsonima vaccinifolia A. Juss) e o 
pequi (Caryocar brasiliense Cambess.).

A utilização do habitat está condicionada ao tipo de 
dieta que o animal necessita; no caso do gênero Ma-
zama, existem preferências por certas frutas dentro 
das florestas neotropicais (BODMER, 1997). Todas as 
espécies de plantas mencionadas como consumidas 
foram encontradas em floração e frutificação durante 
a estação chuvosa (dezembro a junho) em áreas de cer-
rado da Chapada do Araripe, estado do Ceará (COSTA; 
ARAÚJO; LIMA-VERDE, 2004); destas, duas espécies, E. 

punicifolia e H. speciosa, foram registradas por esses 
autores florescendo e frutificando duas vezes no ano, 
antes do início do período chuvoso e no período chu-
voso. Black-Décima (2000), estudando a área de vida e 
padrões de M. gouazoubira na Argentina, encontraram 
mais indivíduos se deslocando nos meses de julho e 
agosto, período correspondente à baixa disponibilida-
de de alimento. Sendo assim, a intensidade dos “avis-
tamentos” não sazonais ao longo do ano, apontada pe-
los entrevistados, pode ser explicada pela diversidade 
de padrões fenológicos reprodutivos das espécies de 
flores e frutos que constituem os principais itens da 
dieta desse cervídeo nos fragmentos de mata.

Alimentação
Os relatos dos entrevistados indicaram quatro categorias 
de itens alimentares, todos de origem vegetal: a dos fru-
tos silvestres (n=22; 68,75%) teve alta representatividade 
em número de citações, seguida pela flor de árvores fru-
tíferas (n=9; 25,71%), grãos de milho e feijão (n=3; 8,57%) 
e brotos de vegetação (n=1; 2.85%). Entre os frutos, um 
entrevistado mencionou a mangaba (H. speciosa) como 
sendo o preferido, devido à quantidade de polpa e à sua 
disponibilidade ao longo de todo o ano.

Embora considerada generalista, adaptando sua dieta 
às condições do ambiente (BLACK-DÉCIMA et al., 2010; 
PINDER & LEEUWENBERG, 1997), vários autores têm 
evidenciado uma dieta marcadamente frugívora para 
M. gouazoubira (BODMER, 1989; BRANAN; WERKHO-
VEN; MARCHINTON, 1985; GAYOT et al., 2004; RICHARD; 
JULIÁ; ACENOLAZA, 1995; RICHARD & JULIÁ, 2001; STAL-
LINGS, 1984), o que corrobora a informação passada 
pelos entrevistados. Em um estudo realizado na Guiana 
Francesa, por exemplo, os conteúdos estomacais de M. 
gouazoubira analisados por Gayot et al. (2004) eviden-

ciaram as frutas em 70 a 90% dos animais estudados. 
Bodmer (1997), na região amazônica brasileira, encon-
trou frutas em 87% dos rúmens amostrados.

Para Pinder e Leeuwenberg (1997), a disponibilidade es-
tacional dos diversos tipos de frutos se reflete no consu-
mo dessas espécies por M. gouazoubira. A preferência 
pela mangaba (H. speciosa), citada pelos entrevistados, 
pode se dever ao fato dessa espécie encontrar-se dispo-
nível ao longo de todo o ano e, provavelmente, ser o item 
alimentar mais comum. Segundo Soares et al. (2006), a 
florada de H. speciosa ocorre entre agosto e novembro 
(pico em outubro), com sua frutificação concentrando-se 
entre julho e outubro ou de janeiro a abril, além de apre-
sentar alguns frutos temporãos fora dessa época. Costa, 
Araújo e Lima-Verde (2004), em seu estudo realizado no 
cerrado da Chapada do Araripe, registraram que H. spe-
ciosa floresceu nos meses de março e junho, frutifican-
do de janeiro a dezembro, março e junho, confirmando a 
disponibilidade desse recurso nos ambientes da Chapada. 

Reprodução
Quanto ao período de nascimento dos filhotes, segundo 
os entrevistados, M. gouazoubira se reproduz o ano todo, 
principalmente no mês de janeiro, sendo gerado um filhote 
em cada prole; no entanto, a maioria dos entrevistados 
não soube responder esse item (n=27; 77,14%). 
Essa percepção a respeito da época reprodutiva de 
M. gouazoubira baseia-se na observação dos entrevistados 
mais experientes (ex-caçadores) do comportamento 

exibido por essa espécie: “o veado só anda ele mesmo; 
anda de dois quando tem o novinho” (A.N., 77 anos).

De acordo com Black-Décima et al. (2010), no Brasil, 
e Stallings (1986), no Paraguai, M. gouazoubira não 
apresenta uma sazonalidade reprodutiva, relato seme-
lhante ao dos entrevistados. Isso porque ao longo do 
ano inexiste um período crítico em termos de escassez 
de alimento, o qual poderia alterar o comportamento 
de reprodução dessa espécie. 
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A esse respeito, Pinder e Leeuwenberg (1997) argu-
mentam que a reprodução dos cervídeos é afetada 
diretamente pela disponibilidade de alimento no am-
biente. Como exemplo, no estudo realizado por Juliá e 
Peris (2010) no noroeste da Argentina, foi observado 
que 65% dos nascimentos ocorreram na estação chu-
vosa, época coincidente com a queda de flores e fru-
tos das espécies de plantas. Esse resultado evidenciou 
uma correlação positiva das variáveis ocorrência de 
chuva e produtividade de recursos com o nascimento 
desses animais. O fato de alguns entrevistados indica-
rem janeiro como o mês de maior número de nasci-
mento pode ser reflexo também da maior quantidade 
de frutos e/ou flores nessa época do ano, já que cor-
responde ao início do período chuvoso na região do 
Araripe (COSTA; ARAÚJO; LIMA-VERDE, 2004). Na Serra 

de Paranapiacaba, em São Paulo, Vogliotti (2003) do-
cumentou um período de nascimento a partir de agos-
to, o que reforça a variação de eventos de reprodução 
conforme o contexto ecológico regional.

Em relação à estrutura social reprodutiva, as informa-
ções apresentadas pelos entrevistados são concor-
dantes com a literatura: a espécie é essencialmente 
solitária, agregando-se eventualmente (em período de 
baixa disponibilidade de alimento) em duplas ou gru-
pos de indivíduos de um ou ambos os sexos e/ou dife-
rentes faixas etárias (PINDER & LEEUWENBERG, 1997). 
A quantidade de filhotes por gestação (de aproximada-
mente sete meses) é de apenas um indivíduo (DUARTE 
& MERINO, 1997), podendo a fêmea ter duas ninhadas 
em um mesmo ano (DUARTE et al., 2012).

Comportamento
Os entrevistados especificaram uma série de padrões 
comportamentais exibidos por M. gouazoubira, que en-
volvem o deslocamento e o comportamento social. De 
acordo com alguns entrevistados (n=3; 8,57%), essa espé-
cie se desloca por diversos ambientes: “Todo bicho tem 
uma vareda [trilha] para andar; o veado não, anda por 
todo canto” (C., 51 anos). Com relação ao tipo de ativida-
de realizada ao longo do dia, 22,88% (n=8) dos entrevista-
dos informaram que M. gouazoubira se desloca durante 
o dia por vários lugares e trilhas para forrageamento e, à 
tarde, descansa (esconde-se) embaixo de grandes árvores 
com cobertura espessa.

A produtividade do ambiente corresponde a um dos fa-
tores que podem alterar o comportamento de forragea-
mento em cervídeos, levando-os a exibir um comporta-
mento exploratório que se reflete no tamanho da área 
de vida de cada indivíduo (PERIAGO & LEYNAUD, 2009; 
JULIÁ & RICHARD, 2000; RIVERO; RUMIZ; TABER, 2005). 
Isso explica a observação dos entrevistados quando afir-
mam que M. gouazoubira não possui tendência a usar as 
mesmas trilhas; porém, difere do observado por Vogliotti 
(2003), no seu estudo através da radiotelemetria, o qual 
constatou a utilização regular de algumas trilhas por esse 
cervídeo, apontadas como rotas de fuga.

O ritmo de atividade diária, relatado pelos entrevista-
dos, está de acordo com Rivero, Rumiz e Taber (2005), 
na Bolívia, e Periago e Leynaud (2009), na Argentina, que 

registraram o turno da manhã como período de maior 
atividade. Rivero, Rumiz e Taber (2005), em monitora-
mento fotográfico, relatam pico de atividade para esse 
cervídeo entre 5:00 e 10:00 h, próximo ao citado pelos 
entrevistados, sendo menos ativo entre 10:00 e 14:00 h 
e com atividade moderada e/ou inativo no restante do 
dia. Uma das características da organização social dos 
cervídeos é que os machos e fêmeas levam uma vida 
completamente independente (JULIÁ & RICHARD, 2000) 
e, sendo animais de pequeno porte, a forma encontrada 
de se tornarem menos conspícuos para o seu predador 
é esconder-se entre as vegetações em situações de ina-
tividade (PINDER & LEEUWENBERG, 1997).

Todos os entrevistados mencionaram que M. goua-
zoubira pisa fazendo furo no chão, porém, quando 
pressente ameaça à sua segurança, principalmente 
pelo olfato, foge rapidamente correndo aos pulos. 
Os membros da ordem Artiodactyla caracterizam-se 
pela presença de cascos que recobrem os dedos (qua-
tro em cada extremidade), dos quais apenas dois se 
apoiam no chão (DUARTE & MERINO, 1997), geran-
do como característica de rastro marcas comprimi-
das lateralmente terminando em uma unha pontuda 
(REZENDE et al., 2013). Sobre o comportamento de 
fuga, escapam com velocidade e agilidade por entre 
a vegetação, a qual tende a dificultar a locomoção de 
predadores, cães de caça ou do próprio homem (PIN-
DER & LEEUWENBERG, 1997). 
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Um entrevistado relatou que é comum encontrar nos 
trajetos percorridos por M. gouazoubira troncos de ár-
vores marcados por chifre, alegando que esse compor-
tamento está relacionado à defesa. Black-Décima et al. 
(2010) informam que comportamento agonístico entre 
cervídeos usando o chifre é comum em populações sil-

vestres e cativas, comportamento esse que pode estar 
relacionado à disputa de território; as marcações nas 
árvores funcionam como um sistema de comunicação 
visual entre esses indivíduos (BLACK-DÉCIMA et al., 
2010; PINDER & LEEUWENBERG, 1997).

Métodos e técnicas de caça
Todos os entrevistados foram unânimes em afirmar que a 
técnica de caça para a captura de M. gouazoubira é a de 
espera. Segundo os entrevistados, a caça de espera é rea-
lizada geralmente por um único indivíduo e costuma ser 
feita junto a uma árvore que esteja frutificando; no alto 
dessa árvore é montado um poleiro de madeira amarrado 
com cipó, que serve de apoio para o caçador, o qual fica na 
espreita sentado com a espingarda, nominada localmente 
de espingarda de cartucho. Um entrevistado citou os ho-
rários de meio-dia às 19:00 h e de 15:00 às 21:00 h como 
principais horários para caçar com espingarda, pois coinci-
de com hábito alimentar de alguns animais silvestres. 

As técnicas de caça variam conforme a espécie-alvo 
(ROCHA-MENDES et al., 2005), assim como o horário de 
caça varia de acordo com o tipo de recurso faunístico 
(RAMOS; MOURÃO; ABRANTES, 2009). A caça de espera 
é uma atividade noturna amplamente difundida para a 
captura de cervídeos em outras regiões do Brasil (CHIA-
RELLO, 2000; PRADO; FORLINE; KIPNIS, 2012; FERREIRA; 
CAMPOS; ARAÚJO, 2012; FRAGOSO; DELGADO; LOPES, 
2011), e em países como Venezuela (MOLINA, 2004) e 
México (BARAJAS & PIÑERA, 2007). Santos-Fita et al. 
(2013) relatam que a espera deve ser colocada entre 5 
e 6 m do solo sempre contra o vento, pois os cervídeos 
conseguem detectar facilmente o caçador pelo olfato. 
Rocha-Mendes et al. (2005), no Paraná, e Gehara et al. 
(2009), em Minas Gerais, além da espingarda, registra-
ram o uso de cães na caça de veados (Mazama spp.).

Entre os entrevistados mais experientes nas atividades 
de caça (n=8; 22,8%) foi relatado que M. gouazoubira 
não é uma caça de fácil captura, pois é dotado de um 
olfato bastante aguçado, exigindo do caçador um estu-
do acurado do ambiente, principalmente com relação 
ao vento, além de possuir comportamento evasivo, 
mostrando-se sempre alerta. Para Vogliotti (2003), es-
sas características comuns aos cervídeos, os acurados 
sentidos de olfato e audição, refletem uma importan-
te adaptação antipredatória, informação que também 
foi atestada por Moura-Brito e Margarido (2000), em 

pesquisa realizada no Paraná com veado-campeiro 
(Ozotoceros bezoarticus Linnaeus, 1758). Esses autores 
observaram que com a aproximação humana a reação 
principal do animal é a fuga imediata em disparada.

Um entrevistado deste estudo, que já capturou M. 
gouazoubira, mencionou que pessoas que matam o 
veado, antes de tirá-lo do lugar tem que benzê-lo, do 
contrário, não conseguirá capturar nenhuma caça por 
um período de três anos. Não foi encontrado na literatu-
ra registro similar a esse comportamento, sugerindo que 
seja uma crença local. Todavia, entre os maias da Penín-
sula de Yucantán, México, o veado, Mazama pandora 
(Merriam, 1901), constitui a principal oferenda para o 
culto do Deus B (divindade da chuva, da fertilidade e 
da caça) (MONTOLÍU, 1976). Assim, no momento em 
que o caçador faz o gesto da cruz no animal abatido é 
possível supor que ele esteja doando simbolicamente o 
corpo e a alma desse animal para a entidade, a fim de 
receber graças de caça em abundância.

Os entrevistados mais experientes relataram que, em 
suas atividades de caça, a captura de M. gouazoubira é 
envolvida por um universo encantado. Indivíduos com 
pintas brancas distribuídas pelo corpo não são captura-
dos, pois segundo os caçadores da região, essa caracte-
rística é típica de animal mandingueiro, sendo necessária 
a permissão da Dona da Mata (figura mítica da floresta 
responsável pelas vidas na mata) para capturá-lo. Essa di-
ferenciação de padrão de coloração, destacada pelos en-
trevistados, trata-se provavelmente de indivíduo juvenil, 
pois conforme descrição de Feijó e Langguth (2013), os 
indivíduos jovens apresentam de seis a oito listras hori-
zontais, formadas por manchas brancas, que se estendem 
por todo o comprimento do dorso e lateral do corpo, as 
quais são mantidas até os três ou quatro meses (BLACK-
-DÉCIMA et al., 2010). Quanto à crença em uma entidade 
sobrenatural, que protege os recursos e castiga aqueles 
que os usam inadequadamente (desperdiça ou excede), 
aparentemente, é uma estratégia de conservação bastan-
te eficiente (COSTA-NETO, 2000). Silva (2005), estudando 
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narrativas populares em comunidades rurais do Agreste 
paraibano, reporta que essa entidade sobrenatural da 
floresta impõe medo aos caçadores, pois é ela quem de-
termina a caça e a livre circulação dentro desse espaço, 
o que sugere uma possível delimitação de atividades ci-

negéticas sob algumas espécies. Assim como a Caipora, 
figura mítica do manguezal (MAGALHÃES; COSTA-NETO; 
SCHIAVETTI, 2014), a Dona da Mata também é um ser que 
causa temor, pois tem um poder de fazer as pessoas se 
desorientarem e perderem o caminho de volta na mata.

Usos culturais conhecidos
Como justificativa para a caça de M. gouazoubira na re-
gião estudada, no passado e/ou atualmente, foi relata-
da a preferência pela carne (n=35; 100%), sendo men-
cionadas finalidades como artesanato (n=15; 42,85%), 
para fins zooterápicos (n=11; 31,42%), e uso mágico-re-
ligioso (n=8; 22,8%) (Figura 2).

Em estudos sobre a fauna cinegética, os cervídeos são 
geralmente um grupo altamente valorizado pelas comu-
nidades locais do semiárido brasileiro (ALVES; GONÇAL-
VES; VIEIRA, 2012; MELO et al., 2014) e de outros países 
de ambientes áridos (ALTRICHTER, 2000; 2006), devido 
ao retorno energético em termos de biomassa extraída.

Os entrevistados relataram a utilização de diversas par-
tes da espécie para fins medicinais, bem como para di-
ferentes enfermidades tratadas, quando comparadas 
às indicações de tratamentos documentadas em ou-
tras pesquisas no Brasil com essa espécie. Por exemplo, 

Gehara et al. (2009), em Minas Gerais, encontraram re-
latos medicinais apenas da raspa do chifre, sendo in-
dicado para cólicas menstruais. Aspecto interessante é 
a não correspondência de prescrição entre os achados 
deste estudo e de outros pesquisadores (Tabela  3). 
Souto et al. (2010) afirmam que a diversidade de par-
tes usadas de uma mesma espécie nas práticas medi-
cinais regionais reflete um elevado grau de interação 
dos moradores locais com o recurso faunístico. A não 
correspondência nas indicações terapêuticas permite 
inferir que M. gouazoubira é uma espécie de utilidade 
medicinal redundante e, portanto, pode estar sofrendo 
uma maior pressão de captura nos sistemas culturais. 
No estudo conduzido por Melo et al. (2014) em outras 
comunidades da APA da Chapada do Araripe, foi do-
cumentado o uso do chifre para dor de ouvido; neste 
estudo a indicação terapêutica para tratar essa enfer-
midade é o óleo da canela.

Figura 2 – Multiplicidade de usos de M. gouazoubira 
 segundo os entrevistados de comunidades do entorno da Área de Proteção Ambiental da Chapada do Araripe, Ceará.
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Percepção dos informantes locais sobre a disponibilidade de M. gouazoubira
Quando questionados sobre diminuição na quanti-
dade de M. gouazoubira desde o período em que a 
caça, como recurso de subsistência, acontecia sem 
proibição (entre 1947 e 1965), todos os entrevista-
dos declararam uma menor quantidade de avista-

mento dessa espécie na região. Os motivos relata-
dos para a diminuição de M. gouazoubira ao longo 
do tempo foram: ausência humana (n=32; 91,42%) e 
migração dessa espécie para outros locais em busca 
de alimento (n=3; 8,57%).

Tabela 3 – Comparação das prescrições terapêuticas de M. gouazoubira 
citadas pelos entrevistados da APA da Chapada do Araripe, Ceará com outros estudos realizados no Brasil.

Modo de preparo e uso: (1) tira o óleo, molha o algodão e coloca dentro do ouvido; (2) derrete no fogo, põe em um frasco e, ainda 
morno, passar na área afetada duas vezes ao dia; (3) torra e faz o chá do pó; (4) cozinha no fogo, coa, põe em um vidro e quando esfriar 
tomar uma colher de sopa uma vez ao dia; (5) amarrar o couro na altura do joelho sem apertar, dar três nós e retirá-lo quando os nós 
desatarem espontaneamente; (6) raspa, faz o chá e toma uma colher de chá três vezes ao dia até nascer os dentes; *modo de preparo indi-
cado somente para irritação; (7) lavar os joelhos da criança uma vez ao dia.

Finalidades
Parte utilizada 

Neste estudo Outros estudos Referências Locais citados
Dor de ouvido, 
mouquidão (= surdez) Óleo da canela (1) chifre Melo et al. (2014) CE

Reumatismo Banha (2) óleo da canela Costa-Neto e Motta 
(2010) DF

Puxado (= asma) Fígado (3) e fezes (4)

banha Alves e Rosa (2007); 
Oliveira et al. (2010) PB; RN

óleo da canela Costa-Neto (1999) BA

chifre Ferreira et al. (2012) CE, AL, PE e BA

Mordedura de cobra Couro (5) chifre Melo et al. (2014);  
Vogliotti (2003) CE; SP

Dor de dente; irritação-
durante o nascimento 
dos dentes em crianças

Chifre (6)* ─ ─ ─

Criança andar cedo Salmoura 
(=secreção da carne) (7) óleo da canela Marques (1995) AL

Onde tinha muita gente a fartura era grande 
[muita caça]; tirando o povo da floresta o veado 
desapareceu. (A.N., 83 anos)

Há 30 anos atrás a serra era mais povoada, tinha 
mais roça, o pessoal cuidava das lavouras de fei-
jão, mandioca, milho, assim os bichos se aproxi-
mavam. (D., 49 anos) 

Semelhante a esse resultado, o estudo de Gehara et al. 
(2009) no Parque de Ibitipoca, Minas Gerais, também 
indicou uma diminuição na abundância de M. goua-

zoubira, porém em decorrência da atividade de caça, 
que já não ocorre atualmente devido à fiscalização. 
Black-Décima et al. (2010) e Duarte et al. (2012) argu-
mentam que as populações de cervídeos estão, na sua 
maioria, em declínio devido a uma combinação de fa-
tores, tais como caça, enfermidades transmitidas por 
animais domésticos, predação por cães e fragmenta-
ção de habitat. 

Numa perspectiva socioecológica, a retirada das pes-
soas após a delimitação da FLONA do Araripe nos anos 
1940 também pode ter influenciado na abundância de 
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M. gouazoubira nos ambientes desta Área Protegida, 
haja vista que os espaços antes destinados aos culti-
vos de monoculturas e frutíferas em abundância estão 
sendo substituídos por áreas de vegetação nativa, a 
qual promove maior heterogeneidade espacial e con-
sequente maior disponibilidade em alimento. Aliada a 
essa maior oferta de ambientes com vegetação nativa 
está o abandono de áreas cultivadas, locais esses com 
grande probabilidade de avistamento de indivíduos, 

atraídos pela oferta de alimento. Gehara et al. (2009) 
constatou que, em Minas Gerais, agricultores envol-
vidos com cultivo do feijão avistaram M. gouazoubira 
com mais frequência como resultado do hábito sinan-
trópico exibido por essa espécie. Entre comunidades 
indígenas maia do México, as áreas agrícolas de milho 
e feijão são manejadas como espaço para caçar espé-
cie da fauna silvestre (SANTOS-FITA et al., 2013).

CONCLUSÃO
Os moradores demonstraram um conhecimento ex-
pressivo sobre M. gouazoubira, com usos múltiplos 
pelas comunidades locais e forte ligação com esse cer-
vídeo, corroborando o encontrado por Bonifácio, Freire 
e Schiavetti (2016). 

Estratégias adequadas de manejo e conservação bio-
cultural incluem a compreensão das interações das 
comunidades locais com os recursos biológicos. Essas 
relações ainda são desconhecidas para a FLONA/APA 
da Chapada do Araripe, especialmente com a fauna. 
Por exemplo, a provável mudança do padrão de abun-
dância desse cervídeo na região do Araripe deve ser in-
vestigada, inclusive com avaliação dos ambientes com 

condições ecológicas mais favoráveis à manutenção 
dessa espécie de grande relevância sociocultural.

Outras ações e estudos necessários para conservação 
de M. gouazoubira na FLONA/APA da Chapada do Ara-
ripe são fundamentais, tais como realizar estudos sobre 
taxonomia, para esclarecer possíveis dúvidas quanto à 
identificação da espécie; efetuar estimativas popula-
cionais para o conhecimento da dinâmica das popu-
lações; realizar levantamento da distribuição atual da 
espécie e monitoramento através de radiotelemetria, 
para estimar o tamanho da área de vida dessa espécie 
dentro e fora da Flona do Araripe.
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RESUMO
Este trabalho analisou a variação horária e sazonal da radiação global incidente 
e refletida pelo solo e albedo, em uma floresta com dominância de Vochysia 
divergens Pohl no Pantanal Mato-Grossense em 2012. Essa área apresentou 
característica particular, tendo diferenças no decorrer do ano, estando ora 
saturada de umidade apresentando lâmina de água, ora com serrapilheira. 
O maior albedo ocorreu em setembro, período de seca, apresentando 
valor médio de 0,39. Esse valor contrasta com o valor médio do período 
da cheia, 0,09. Foi aplicado o método de correlação de Spearman com o 
intuito de entender o grau de dependência entre as variáveis, encontrando 
alta correlação positiva entre albedo e radiação global refletida, e correlação 
moderada negativa entre o ângulo zenital e radiação global incidente sobre 
o solo. Foi encontrada correlação moderada negativa entre lâmina de água e 
radiação global refletida pelo solo e albedo. 

Palavras-chave: ângulo zenital; lâmina de água; serrapilheira; Vochysia 
divergens Pohl; radiação global; albedo.

ABSTRACT
The study has analyzed the hourly and seasonal variation of incident 
solar radiation and the radiation reflected by the ground and albedo, in a 
woodland area with dominance of Vochysia divergens Pohl in the Pantanal 
of Mato Grosso, Brazil, in 2012. The studied area presented particular 
seasonal differences in soil cover: in the flooded period the soil is saturated 
with moisture, and during the dry period the soil is covered with litter pool. 
The highest albedo coefficient (0.39) was observed in September, during the 
dry season. This value contrasts the average for the flooded period (0.09). 
The Spearman correlation method was employed in order to understand the 
degree of dependence between variables, and a high positive correlation was 
seen between albedo and reflected global radiation, whereas a moderate 
negative correlation was observed between the zenith angle and the global 
radiation. A moderate negative correlation was also observed between 
ground water level and reflected solar radiation and albedo.

Keywords: zenital angle; water depth; litter; Vochysia divergens Pohl; global 
radiation; albedo. 

DOI: 10.5327/Z2176-947820150053

VARIAÇÃO HORÁRIA E SAZONAL DA RADIAÇÃO SOLAR 
INCIDIDA E REFLETIDA E SUAS RELAÇÕES COM VARIÁVEIS 

MICROMETEOROLÓGICAS NO PANTANAL NORTE MATO-GROSSENSE
HOURLY AND SEASONAL VARIATION OF INCIDENT AND REFLECTED SOLAR RADIATION AND THEIR 
RELATIONS WITH MICROMETEOROLOGICAL VARIABLES IN NORTH PANTANAL OF MATO GROSSO
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INTRODUÇÃO
O Pantanal é uma das maiores planícies de inundação 
do mundo (RODRIGUES et  al., 2011; NOVAIS et  al., 
2012). É um bom exemplo da complexidade hidroló-
gica das zonas alagadas (DA SILVA, 2000; DA SILVA & 
GIRARD, 2004; JUNK et  al., 2006; FANTIN-CRUZ; LO-
VERDE-OLIVEIRA; GIRARD, 2008), cobrindo uma área 
de cerca de 140 mil km² na Bacia Hidrográfica do Alto 
Paraguai, estendendo por todo oeste do Brasil e partes 
da Bolívia e do Paraguai, composto por uma gama de 
floresta tropical e cerrado (CURADO et al., 2011; RO-
DRIGUES et al., 2011; NOVAIS et al., 2012).

No período de outubro a março, período das cheias, há 
um fluxo de águas das regiões mais elevadas do cerra-
do para as mais baixas, alimentando o volume de água 
aprisionado na região, devido à baixa declividade do 
local, de 2 a 3 cm por quilômetro de norte a sul e de 5 a 
25 cm de oeste para leste. Assim, a inundação se dá por 
transbordamento de rios, sendo que a inundação por 
precipitação ocorre independentemente das inunda-
ções fluviais (IRIONDO, 2004; ZEILHOFER & SCHESSL, 
2000; ZEILHOFER & MOURA, 2009).

A literatura atual de ciências ambientais e hidrológicas, 
bem como sobre as variáveis relativas à estrutura do 
dossel e características de superfície, é limitada pela 
falta de dados in loco, especialmente dados espaciais 
de longo prazo (ENGMAN, 1996; CONLY & VAN DER 
KAMP, 2001; MYNENI et  al., 2002; MENDOZA et  al., 
2003; PRICE, 2005; ALLEN; TASUMI; TREZZA, 2007; 
ZHENG & MOSKAL, 2009). O albedo de áreas úmidas 
pode ser particularmente difícil de quantificar devido à 
variação temporal e espacial da inundação (SUMNER; 
WU; PATHAK, 2011), afetando a refletância do solo 

pantaneiro e, consequentemente, modificando o mi-
croclima abaixo do dossel no decorrer do ano. 

O albedo de uma superfície quantifica a fração de entrada 
de radiação solar que é refletida de volta para a atmosfera. 
A média diária do albedo da água é menor do que a maio-
ria dos outros sistemas naturais (BRUTSAERT, 1982) e, con-
sequentemente, em áreas alagadas existe um contraste 
nas propriedades reflexivas do solo durante o período de 
inundação e o seco (SUMNER; WU; PATHAK, 2011).

A mudança na cobertura do solo tem o potencial de 
mudar o particionamento de energia, afetando o pa-
drão sazonal e a magnitude do albedo (RODRIGUES 
et al., 2013), o balanço de radiação (VOURLITIS et al., 
2008; MINOR, 2009; CHEN et al., 2009) e a partição da 
energia em forma de calor latente (MENON; LEUNG; 
CHUNHO, 2008; CURADO et  al., 2011), sensível (RO-
DRIGUES et al., 2014), que, por sua vez, poderá afetar 
o clima local e regional (COSTA & PIRES, 2010; KHAROL 
et al., 2013; RODRIGUES et al., 2016).

Por outro lado, os processos ecofisiológicos, energéticos, 
hidrológicos e de carbono de um ecossistema também 
são regulados diretamente pelo albedo (WANG; CHEN; 
CIHLAR, 2002), que determina diretamente a quantida-
de de energia solar absorvida pelo solo (NOVAIS et al., 
2013), e por conseguinte, a quantidade de energia dis-
ponível para o aquecimento do solo e atmosfera inferior 
e para evaporar a água (RODRIGUES et al., 2013).

O objetivo deste trabalho foi analisar a variação horá-
ria e sazonal da radiação global incidida, refletida e do 
albedo de um solo sazonalmente inundado em floresta 
do norte do Pantanal Mato-Grossense e suas relações 
com o ângulo zenital, lâmina de água e serrapilheira.

METODOLOGIA
Localização e descrição da área de estudo e transectos
A área experimental está situada na Reserva Particu-
lar do Patrimônio Natural SESC – Pantanal, entre as 
latitudes 16°20’S e 16°30’S e longitudes 56°25’25”O 
e 56°25’39”O, aproximadamente a 160 km de Cuiabá, 
Mato Grosso, no norte do Pantanal (Figura 1). 

O clima regional é do tipo Aw, segundo a classificação cli-
mática de Köppen, caracterizado por ser quente e úmido 

com chuvas no verão e estiagem no inverno. A precipi-
tação pluviométrica oscila entre 800 e 1.500 mm/ano 
(JOHNSON et al., 2013; FANTIM-CRUZ et al., 2010). A mé-
dia anual de temperatura do ar oscila entre um máximo 
de 29 a 32°C e um mínimo de 17 a 20°C (BRASIL, 1997).

Dentro da área em estudo foram delimitados e georrefe-
renciados cinco transectos (denominados A, B, C, D e E) 
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com 50 m de comprimento e 80 m de distância entre si, 
contendo 11 pontos cada um, totalizando 55 demarca-
ções (Figura 1). Essa área apresenta uma superfície incli-
nada no sentido SE/NO, com um aumento na inclinação 
de aproximadamente 1 cm/12 m do transecto A para o 
E, correspondendo a 26 cm de variação topográfica. 

A topografia da planície de inundação é praticamente 
plana, levando a inundações durante o período chuvoso 
(NUNES DA CUNHA & JUNK, 2001). A vegetação local 
apresenta predominância de Vochysia divergens Pohl 
(Vochysiaceae), seguida por Licania parvifolia, Mouriri 
elliptica e Alchornea discolor. A dominância de V. divergens 

diminui do transecto A para o transecto E. O índice de 
diversidade de Shannon-Wienner aumenta do transecto 
A para o transecto E à medida que a dominância de 
V. divergens diminui (MACHADO et al., 2015).

Análises de textura do solo nos transectos descrevem 
um solo com pH ácido variando de 5,6 no transecto A a 
5,8 nos demais transectos. O solo no transecto A é um 
solo franco-argiloso e nos demais transectos, argiloso, 
segundo análises da textura do solo em amostras cole-
tadas a 0 a 10 cm de profundidade do solo com um trado 
em 55 pontos em dezembro de 2011 e julho de 2012.

Período de estudo e tratamento dos dados
Para análise dos dados foram considerados quatro pe-
ríodos no ano de 2012: cheia, período em que há lâmina 

de água (janeiro, fevereiro e março); vazante, período 
em que o pantanal começa a secar (abril a setembro); 

Figura 1 – Localização da área de estudo e dos transectos A, B, C, D e E, totalizando 55 pontos de medição (pontos claros) 
e três estações meteorológicas (pontos escuros) no Pantanal Mato-Grossense. As coordenadas são indicadas em Universal 

Transversa de Mercator (UTM).
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seca (julho a setembro); e enchente, período de início 
das chuvas (outubro a dezembro). Essa divisão de pe-
ríodos é baseada na precipitação e umidade do solo da 
região e em pesquisas realizadas no Pantanal Norte Ma-
to-grossense que trabalharam com sazonalidade (MES-
SIAS, 2011; BRANDÃO, 2012; CARVALHO, 2013). 

Nas análises estatísticas e figuras foram feitas médias 
das medidas dos cinco transectos. Para as médias ho-
rárias foram calculadas as médias de todos os horários 
de medição, gerando medidas representativas de um 
dia característico para cada mês.

Instrumentação meteorológica e determinação de serapilheira e lâmina de água
A precipitação pluviométrica foi medida por um coletor 
de dados meteorológicos (Mod. WXT520, Vaisala Inc., 
Helsinki, Finland) a aproximadamente 2 km de distân-
cia da área em estudo. 

Três estações meteorológicas (WatchDog 2000, Spec-
trum Tecnologies, USA) foram fixadas nos transectos A, 
C e E, para medição da radiação solar global incidente 
que atravessa o dossel (Rginc) e radiação global refletida 
pelo solo (Rgref). A 2 m do solo, para a medição da Rginc 
e Rgref, foram instalados dois piranômetros no topo da 
torre, um com a face voltada para cima e o outro com 
a face voltada para baixo. Os dados foram coletados e 
armazenados a cada 30 minutos. 

A umidade do solo foi medida por um refletômetro no 
domínio do tempo (Time Domain Reflectometry, TDR, 
Hidrosense TM, Campbell Scientific, Austrália), men-
salmente em 55 pontos em uma profundidade de 0 a 
10 cm, de julho a novembro de 2012, meses que não 
apresentaram saturação evidente do solo.

A altura da lâmina de água (Lagua, cm) foi medida 
mensalmente por meio de uma régua graduada em 
55 pontos, 11 pontos por transecto, durante os perío-
dos de cheia e inundação (fevereiro a junho e dezem-
bro de 2012).

A serrapilheira acumulada sobre o solo foi coletada 
mensalmente por meio de um molde vazado (25 x 
25 cm), colocado sobre o solo no qual todo material 
vegetal contido dentro do molde foi retirado como 
amostra em 20 pontos (HAASE, 1999). Cada transec-
to possuía quatro pontos de coleta. No laboratório 
as amostras de produção de serrapilheira e serra-
pilheira acumulada sobre o solo foram transferidas 
para sacos de papel kraft identificados e colocados 
em estufa de circulação forçada (Orion 520, FANEM, 
São Paulo, Brasil) a uma temperatura de 70°C du-
rante 72 h ou até apresentarem peso constante. 
Posteriormente foram pesadas separadamente em 
balança analítica (AD 500, Marte, Santa Rita do Sa-
pucaí, Brasil).

Estimativa do albedo do solo
O albedo solo (αsolo) foi estimado pela razão entre a ra-
diação global refletida pelo solo abaixo do dossel (Rgref) 
e a radiação global incidente abaixo do dossel (Rgin) 
com dados das variáveis meteorológicas monitoradas 
nos transectos A, C e E (FOKEN, 2008).

No intuito de verificar as relações entre as variáveis 
foi utilizado o teste de Kolmogorov-Smirnov como de-

cisão para uso da estatística não paramétrica. Em se-
guida foi utilizada a correlação de Spearman (ρ) para 
verificar o grau de correlação entre o albedo do solo 
e outras variáveis (SPEARMAN, 1904). Dancey e Reidy 
(2006) apontam uma classificação para os valores de 
ρ: 0,1<ρ<0,4 (correlação fraca), 0,4<ρ<0,7 (correlação 
moderada); 0,7<ρ<1 (correlação forte).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Lâmina de água, umidade do solo e precipitação
Houve sazonalidade na precipitação acumulada, umi-
dade do solo e lâmina de água mensal média abaixo do 
dossel no decorrer do ano de 2012, conforme Figura 2.

A precipitação acumulada anual foi 1.638 mm, sen-
do que 48% da precipitação ocorreu no período de 
enchente, e apenas 1% ocorreu no período de seca. 
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Figura 2 – Precipitação acumulada mensal, lâmina de água sobre o solo e umidade 
do solo abaixo do dossel no Pantanal Mato-Grossense nos períodos de cheia, vazante, seca e enchente em 2012.
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A média da precipitação pluviométrica em 2012 foi 
136,49 mm.

A precipitação teve o seu máximo em novembro de 
2012, com aproximadamente 421 mm, contrastando 
com julho e agosto, em que não choveu.

Sanches et al. (2011) encontraram 1.414 mm de preci-
pitação acumulada e 117 mm de média mensal, para 
o ano de 2007 no Pantanal Mato-grossense, tendo os 
meses de novembro e dezembro as maiores precipita-
ções, 50% do total anual. Para Fantim-Cruz et al. (2010), 
80% da precipitação ocorreu entre novembro e março, 
sendo esse percentual de acordo com outros estudos 
realizados próximos ao local deste estudo (RODRIGUES 
et al., 2011; CURADO et al., 2011). Esse total de preci-
pitação está de acordo com a média de longo prazo da 
região, 1.420 mm (MACHADO et al., 2004; VOURLITIS 
& DA ROCHA, 2011). Para Cuiabá, Mato Grosso, a mé-
dia anual, com base em registro de 103 anos, de 1901 a 
2003, é 1.383mm (FANTIM-CRUZ et al., 2010).

Durante janeiro a junho houve saturação da umidade 
do solo, com lâmina de água sobre o solo, tendo seu 

maior valor em março. No final do ano de 2012, após a 
grande quantidade de precipitação em novembro e de-
zembro, o solo voltou a apresentar saturação. Essa va-
riação da coluna superficial de água faz com que o Pan-
tanal (CURADO et al., 2011; RODRIGUES et al., 2011) 
se torne uma peculiaridade em relação às regiões de 
Cerrado (RODRIGUES et  al., 2013) que se encontram 
muito próximas ao local de estudo, pois a coluna de 
água muda a interação da radiação incidente com a su-
perfície, o que torna a dinâmica das partições do balan-
ço de energia diferentes, mudando também a dinâmica 
térmica no solo (NOVAIS et al., 2012). 

A partir do mês junho, com a diminuição da precipita-
ção, ocorreu queda na umidade do solo, atingindo seu 
mínimo em setembro, 3,81%. A inundação nessa área 
se deve principalmente à baixa capacidade de percola-
ção de água no solo devido às características do solo e 
à topografia relativamente plana da área. As maiores 
Lagua ocorreram no transecto E (atingindo 6,2 cm), e as 
menores no transecto A (1,4 cm), devido à variação da 
cota topográfica (NOVAIS et al., 2015).

Variação horária mensal da radiação global e albedo do solo
Utilizando as medições horárias calculou-se um dia 
médio para cada para radiação global incidente abaixo 
do dossel (Rginc), radiação refletida pelo solo (Rgref), e 
albedo do solo (αsolo). 

Observa-se pela Figura 3 que as maiores Rginc ocorre-
ram no período de enchente em dezembro, atingindo 
211,67 Wm-2 abaixo do dossel. Os maiores valores de 
Rgref ocorreram na seca, no mês de setembro, com va-
lor médio máximo de 32,17 Wm-2.

Os maiores valores de αsolo também ocorreram no pe-
ríodo de seca, destacando-se o mês de setembro, com 
valor de 0,39 às 11:30 horas. O albedo médio do perío-
do de cheia foi de aproximadamente 0,09, enquanto 
que do período de seca foi aproximadamente 0,29, au-
mentando cerca de 3 vezes seu valor.

Em agosto houve uma acentuada senescência foliar, 
cobrindo o chão totalmente com uma grossa cama-
da de folhas secas, que possuem coloração mais cla-
ra que o solo nu e o solo encharcado, mudando a re-

fletância da superfície, aumentando assim o albedo 
da superfície.

A média diária do albedo da água é menor do que a 
da maioria das outras superfícies naturais (BRUTSAERT, 
1982) e, portanto, o contraste entre as características 
reflexivas de uma zona úmida e seca deve ser subs-
tancial. A superfície livre de água não reflete apenas 
difusamente, há também reflexão espectral. Assim, o 
máximo de reflexão depende do ângulo de reflexão (e 
portanto do ângulo de incidência), porém nesse traba-
lho os piranômetros sempre ficaram perpendiculares 
à superfície, não mudando o ângulo de incidência de 
radiação sobre o sensor.

Incertezas associadas às medidas de radiação podem 
ser notadas. A radiação pode ser superestimada se a 
radiação que atravessou a copa é focada diretamente 
sobre o sensor instalado por baixo da copa. Alternati-
vamente, a radiação pode ser subestimada se houver 
um impedimento físico levando à subestimação dos 
dados (PINTO JUNIOR et al., 2011).
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Figura 3 – Média horária da radiação global incidente abaixo do dossel, radiação global refletida pelo solo e albedo do solo em 
cada mês no Pantanal mato-Grossense, respectivamente nos períodos de cheia, vazante, seca e enchente em 2012.
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Correlações entre albedo, radiação global, ângulo zenital e serrapilheira
Analisou-se a relação da Rginc, Rgref e αsolo com o ângulo 
zenital e fez-se a correlação de Spearman entre as va-
riáveis (Tabela 1). 

Os valores mais baixos de Rginc ocorreram quando os 
ângulos zenitais foram mais elevados, quando o ca-
minho feito pela radiação no interior da cobertura é 
maior, aumentando a chance de absorção por folhas 
e galhos (SENNA & COSTA; SHIMABUKURO, 2005). 
A Rginc mostrou correlação moderada e negativa, ou 
seja, quanto maior o ângulo zenital, menos Rginc che-
ga abaixo do dossel. Quanto maior o ângulo zenital, 
maior o caminho que a luz atravessará dentro do dos-
sel, justificando as correlações negativas. Observa-se 

uma alta correlação positiva, 0,825, entre as variáveis 
Rgref e αsolo. 

Correlacionou-se as variáveis de Rginc, Rgref e RRg com a 
Lagua, em março, mês em que ocorreram os maiores va-
lores de Lagua (Tabela 2).

A Lagua apresentou correlação negativa com as variáveis 
de Rgref e αsolo, porém não se correlacionou com a Rginc.

Uma correlação negativa indica que uma maior Lagua faz 
com que menos radiação seja refletida e diminua o αsolo 
da superfície, mostrando que a presença de Lagua é de-
terminante no αsolo no período de cheia.

Tabela 1 – Correlação de Spearman entre ângulo zenital, radiação global incidente sobre o solo, 
radiação global refletida pelo solo e albedo do solo em floresta sazonalmente alagada no Pantanal Mato-Grossense.

Z: ângulo zenital; RGinc: radiação global incidente sobre o solo; Rgref: radiação global refletida pelo solo; αsolo: albedo do solo; ¹coeficien-
te de correlação; ²valor p.

Rginc Rgref αsolo

Z
-0,417¹ -0,152¹ -0,002¹

0,000² 0,009² 0,977²

Rginc

– 0,648¹ -0,167¹

– 0,000² 0,000²

Rgref

– – 0,825¹

– – 0,000²

Tabela 2 – Correlação de Spearman: entre lâmina de água, radiação global incidente sobre o solo, radiação 
global refletida pelo solo e albedo do solo em floresta sazonalmente alagada no Pantanal Mato-Grossense em março de 2012.

Lagua: lâmina de água; Rginc: radiação global incidente sobre o solo; Rgref: radiação global refletida pelo solo; αsolo: albedo do solo; ¹coe-
ficiente de correlação; ²valor p.

Rginc Rgref αsolo

Lagua

-0,00¹ -0,45¹ -0,40¹

0,987² 0,00² 0,00²

Rginc

– 0,12¹ -0,462¹

– 0,37² 0,00²

Rgref

– – 0,77¹

– – 0,00²
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Figura 4 – Albedo do solo, serrapilheira acumulada sobre o solo e lâmina de água sobre o solo, em cada mês no Pantanal 
Mato-Grossense nos períodos de cheia, vazante, seca e enchente em 2012.

A correlação moderada da lâmina de água pode indicar 
que outro fator influenciou essa variação. Foi visto no 
local que a coloração da água variou no decorrer do 
ano, estando ora límpida, início da cheia, e ora mais 
escura, no final da cheia.

Os maiores valores de densidade de serrapilhei-
ra ocorreram nos meses de agosto, com média de 
1408,75 g/m².

A decomposição das folhas causa variação de todos 
os pigmentos. A estrutura interna da folha entra em 
colapso, principalmente a celulose, ficando em dife-
rentes estágios de decomposição, mudando de cor de 
amarelo ao marrom, cinza ao preto (VAN LEEUWEN & 
HUETE, 1996).

A variação do conteúdo de água no solo influencia 
diretamente na fisiologia vegetal. Estudos realizados 
(SILVA; LOPES; AZEVEDO, 2005; SANCHES et al., 2008) 
têm demonstrado sazonalidade na produção de ser-
rapilheira, podendo ser atribuído à característica de 
espécies vegetais de áreas tropicais que perdem suas 
folhas na época seca de modo a perder menos água 
nas trocas gasosas.

A serrapilheira começa a se formar com maior inten-
sidade no final de setembro e início de outubro (Figu-
ra  4), tendo os meses de outubro e novembro como 
os meses de maior produção de serrapilheira. Porém é 
também em outubro que se iniciam as chuvas, aumen-
tando gradativamente a umidade do solo e mudando 
novamente o albedo. Por mais que pareça irrelevante 
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a serrapilheira de agosto e setembro comparada aos 
meses de outubro e novembro, essa cobertura foliar já 
foi o bastante para causar variação no albedo.

O solo coberto com serrapilheira ou com água apre-
senta tons diferenciados, fazendo o solo refletir de 

maneiras diferentes a radiação no decorrer do ano. 
Dessa forma, a sazonalidade do albedo influencia 
diretamente nos balanços de radiação e energia, 
sendo necessários novos estudos que relacionem 
o balanço de energia abaixo do dossel com albedo 
do solo.

CONCLUSÃO
Conclui-se que houve sazonalidade na precipitação, ra-
diação global incidente e refletida pelo solo e do albe-
do. O maior albedo ocorreu em setembro, período de 
seca, no horário de 11:30 da manhã.

Houve alta correlação positiva entre albedo e radiação 
global refletida, e correlação moderada negativa entre 
o ângulo zenital e a radiação global incidente sobre o 
solo. Houve correlação moderada negativa entre lâ-

mina de água e radiação global refletida pelo solo e 
albedo, indicando que a coloração da água influenciou 
o processo. 

Houve influência na mudança de cobertura nos valo-
res de albedo, sendo na seca até três vezes maior, em 
média, em relação ao período de cheia, afetando assim 
o balanço energético e o desencadeamento de proces-
sos biológicos e micrometeorológicos.
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RESUMO
Aspectos socioeconômicos, ambientais e culturais que caracterizam as 
comunidades influenciam diretamente na saúde dos indivíduos. O objetivo 
do estudo consistiu em analisar o conhecimento dos indivíduos sobre os 
fatores associados aos riscos de transmissão da leishmaniose visceral na 
comunidade Guanduba, município de São Gonçalo do Amarante (RN). 
A  metodologia envolveu a aplicação de 111 questionários, com famílias 
da comunidade, abordando aspectos socioeconômicos, epidemiológicos, 
sanitários e ambientais associados à transmissão da doença. Os resultados 
revelam que as características ambientais presentes na comunidade 
favorecem a transmissão da leishmaniose visceral (LV), em que 21% dos 
participantes não possuem educação formal e 97% não sabem como 
se prevenir da doença. Portanto, o conhecimento que os indivíduos da 
comunidade Guanduba possuem acerca da LV é insuficiente para sua 
prevenção. A necessidade de compreender como os sujeitos organizam suas 
vivências e saberes é imprescindível para o planejamento e a consolidação 
de ações de promoção da saúde humana e ambiental. 

Palavras-chave: conhecimento da população; leishmaniose visceral; área 
periurbana; meio ambiente.

ABSTRACT
Socioeconomic, environmental and cultural aspects that characterize 
communities directly influence the health of individuals. This study aimed to 
analyze the knowledge of individuals about the factors associated with the 
risks of transmission of visceral leishmaniasis in the Guanduba community, county 
of São Gonçalo do Amarante (RN(. The methodology involved the application of 
111 questionnaires to members of families in the community, considering 
socioeconomic, epidemiological, sanitary and environmental aspects associated 
with the transmission of the disease. The results reveal that the environmental 
characteristics present in the community favor the transmission of visceral 
leishmaniasis. Of the total participants, 21% do not have formal education 
and 97% do not know how to prevent the disease. Therefore, the knowledge 
that individuals of the Guanduba community have about visceral leishmaniasis 
is insufficient for its prevention. Understanding how the subjects organize their 
experiences and knowledge is essential for planning and consolidation of actions 
promotion human and environment health.

Keywords: knowledge of the population; visceral leishmaniasis; peri-urban 
area; environment.
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INTRODUÇÃO
As transformações econômicas, sociais e demográficas 
nas duas últimas décadas no Brasil repercutiram de 
forma significativa nas condições de vida e de saúde 
da população. Nesse cenário, o crescimento demográ-
fico das cidades destaca-se como propulsionador das 
problemáticas urbanas que envolvem questões cru-
ciais nos mais variados campos da sociedade brasileira, 
como o da saúde pública.

Os riscos à saúde humana inerentes ao crescimento 
demográfico e à expansão urbana desordenada contri-
buem para deficiências de infraestrutura básica, des-
truição da vegetação e sua substituição por diferentes 
tipos de empreendimentos, transformando completa-
mente a paisagem (LEAL et al., 2008). Desse modo, as 
questões sanitárias e ambientais desfavoráveis verifica-
das nos espaços com alta vulnerabilidade social inter-
ferem nas condições de saúde dos indivíduos, estando 
diretamente relacionadas, contribuindo, assim, para o 
surgimento de doenças infecciosas e parasitárias, sen-
do a leishmaniose uma dessas doenças (WHO, 2010).

A leishmaniose apresenta diferentes formas clínicas 
(visceral e tegumentar), sendo notificadas em diferen-
tes países (WHO, 2013). No Brasil, as leishmanioses 
são registradas em todas as Regiões. No Rio Grande 
do Norte, a distribuição da leishmaniose visceral (LV) 
e tegumentar ocorre nas diferentes regiões do Esta-
do, de forma isolada ou em concomitância (XIMENES 
et al., 2007). A LV é mais predominante na população 
carente (JERÔNIMO, 2004) e sua ocorrência endêmica 
está associada às baixas condições socioeconômicas da 

população, podendo alcançar proporções ainda maio-
res pela adaptação dos insetos vetores da doença aos 
ambientes modificados (MARZOCHI et al., 2009).

No que se refere à LV, diversos fatores estão envolvidos 
na sua transmissão. A doença é causada por um pro-
tozoário do gênero Leishmania. No Brasil, o principal 
vetor é o inseto flebotomíneo da espécie Lutzomyia 
longipalpis, sendo o cão doméstico o principal reser-
vatório e o ser humano o hospedeiro final. Acomete 
órgãos internos, principalmente o fígado, o baço e a 
medula óssea, podendo durar meses ou até ultrapas-
sar o período de um ano e ser fatal (PEARSON, 1995).

Essas particularidades tornam a doença sem controle 
e com avanço desordenado, atingindo 21 Estados das 
5 Regiões brasileiras, sendo endêmica na Região Nor-
deste (BRASIL, 2013). No Rio Grande do Norte, três 
municípios em diferentes regiões de desenvolvimen-
to  ― Metropolitana, Mossoroense e Vale do Açú ― 
têm classificação intensa para a LV. O município de São 
Gonçalo do Amarante, lócus deste estudo, está classi-
ficado como de transmissão moderada e integra a Re-
gião Metropolitana de Natal (SESAP, 2014).

Assim sendo, o objetivo do estudo consistiu em anali-
sar o conhecimento dos indivíduos sobre os fatores as-
sociados aos riscos de transmissão da LV na comunida-
de Guanduba, município de São Gonçalo do Amarante 
(RN). A perspectiva fundamental é contribuir com no-
vos subsídios acerca das condições socioeconômicas, 
ambientais e sanitárias e dos fatores de risco favoráveis 
à transmissão da LV em ambiente periurbano.

MATERIAIS E MÉTODOS 
A pesquisa foi realizada na comunidade Guandu-
ba (Figura 1), com latitude 5°48’11” sul e longitude 
35°21’28” oeste, localiza-se em área periurbana a 
5 km da sede do município de São Gonçalo do Ama-
rante, que integra a Região Metropolitana de Natal, 
Rio Grande do Norte (IBGE, 2014).

O universo da pesquisa abrange 702 famílias de Guan-
duba e a amostra analisada corresponde a 111 famí-
lias. A amostragem foi do tipo aleatória simples e a 
variável considerada foi a proporção de famílias cadas-
tradas no Programa Saúde da Família (PSF) da referi-

da comunidade. O instrumento de coleta de dados foi 
um questionário composto por 20 perguntas semies-
truturadas contendo respostas dicotômicas e espaço 
reservado para observações. Os questionários foram 
aplicados no mês de julho de 2014 a um indivíduo de 
cada família maior de 18 anos. A pesquisa foi aprova-
da pelo Comitê de Ética em Pesquisa (licença CEP com 
nº 184.343/2012). A análise dos dados qualitativos e 
quantitativos foi realizada por meio do programa Sta-
tistica 7.0. Para verificação de possíveis associações 
entre as variáveis, foi utilizado o teste do χ2 e adotado 
o nível de significância menor ou igual a 5% (p<0,05).
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RESULTADOS
A pesquisa constatou que na comunidade Guandu-
ba não há saneamento e 100% dos dejetos são des-
tinados à fossa séptica. Já o abastecimento público 
de água canalizada chega a 91,82% das residências 
e a água proveniente de poços ou cacimbas perfaz 
8,18%. Possui uma cobertura em atenção à saúde 
para mais de 90% das famílias residentes, com 758 
famílias cadastradas no PSF no ano de 2013, com-
preendendo uma população de 2.701 pessoas; des-
se total, são 1.367 homens e 1.334 mulheres (SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE, 2014).

Os resultados evidenciam que dos 111 participan-
tes da pesquisa, 33% pertencem ao gênero mas-
culino, e  67%, ao gênero feminino. Observou-se 
uma associação significativa entre a escolaridade e 
a idade (p=0,0000), ou seja, indivíduos do gênero 
feminino na faixa etária de 25 a 59 anos possuem 
escolaridade mais elevada e, entre a escolaridade 
e o gênero (0,0293), as mulheres possuem nível de 
escolaridade mais elevado do que os homens. Os 
participantes distribuíram-se em diferentes graus 
de escolaridade: sem escolaridade (21%), ensino 
fundamental (47%), ensino médio (31%) e ensino 
superior (1%), conforme Figura 2.

No tocante à ocupação dos participantes, as princi-
pais categorias laborais citadas foram: dona de casa 
(38%), aposentado (20%), comerciante (8%), agricul-
tor (8%), doméstico (4%), outras (24%). Quanto aos 

conhecimentos sobre a leishmaniose/calazar, 73% 
dos sujeitos confirmaram possuir conhecimento so-
bre a doença. Nesse passo, sobre as formas de trans-
missão da leishmaniose, 34% dos participantes com-
preendiam como ocorre a transmissão da doença e 
66% responderam que não tinham conhecimento 
sobre esse assunto. Não se observou associação sig-
nificante entre escolaridade e conhecimento sobre a 
prevenção da leishmaniose (p=0,7234).

Quanto ao conhecimento sobre quem é o vetor da 
leishmaniose, 52% dos sujeitos não conheciam o 
inseto e 48% responderam afirmativamente. Obser-
vou-se associação significante entre o conhecimento 
a respeito da LV e sobre quem é o seu transmissor 
(p=0,0023). Sobre a existência de casos de leishma-
niose na família ou na comunidade, verificou-se que 
10% dos entrevistados confirmaram casos na família, 
ao passo que 90% negaram tal ocorrência em am-
biente familiar. Já o risco de contrair a leishmanio-
se foi confirmado por 83% dos participantes. No Rio 
Grande do Norte, o adoecimento por este agravo é 
elevado. Considerando o período de 2004 a 2014, 
verifica-se que foram confirmados 916 casos de LV 
no Estado (Figura 3).

No que se refere às formas de prevenção da leishma-
niose, 3% dos indivíduos afirmaram saber como se 
prevenir e 97% relataram não possuir conhecimen-
tos a esse respeito (Figura 4). Não se observou as-

Figura 1 – Vista aérea da comunidade Guanduba, São Gonçalo do Amarante (RN).
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sociação significante entre o conhecimento sobre 
a prevenção da leishmaniose e a escolaridade dos 
participantes (p=0,7234).

No que diz respeito à presença de animais domésticos 
nesses domicílios, 74% afirmaram ter a posse desses 
animais, mencionando diferentes espécies domésticas 

Figura 2 – Escolaridade dos participantes da pesquisa em Guanduba, São Gonçalo do Amarante (RN), 2014.
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Figura 3 – Letalidade e incidência de casos de leishmaniose visceral no Rio Grande do Norte (RN), 2004–2014.
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comumente presentes em suas residências, prevalecen-
do os cães. Ao responderem sobre a questão da posse 
de cão que já tinha adquirido o calazar, 11% declararam 
que sim e 89% assinalaram negativamente. No entan-
to, o conhecimento sobre cães doentes na comunidade 
apresentando sintomas do calazar foi confirmado por 
55% dos entrevistados, que descreveram os sinais e sin-
tomas, em contraposição a 45%, que assinalaram desco-
nhecimento de casos desse tipo.

A presença de animais da mata próximos ou dentro da 
residência foi descartada por 20% e confirmada por 
80% das famílias, que mencionaram diferentes espé-
cies de animais, como cobra, preá, escorpião, sapo, ca-
ranguejeira, etc., e um dos entrevistados afirmou que 
criava preá (Galea spixii) no quintal da sua casa. Nes-
sa comunidade, 80% das residências situam-se próxi-
mas da mata, entre 10 e 100 m de distância, e a prática 
de desmatamento foi confirmada por 35% dos sujei-
tos, em contraposição a 65% que desconhecem essa 
prática na comunidade. Observou-se associação signi-
ficante entre a presença de animais silvestres dentro 
de casa ou nas proximidades e a residência próxima da 
mata (p=0,0000).

No que se refere às questões sanitárias e ambientais 
na comunidade, verificou-se que 80% das residências 
têm água parada ou fluente na frente e/ou no quintal. 
Não se observou associação significante entre o co-
nhecimento sobre a prevenção da LV e a água escor-

rendo nas proximidades das residências (p=0,1230). 
O acúmulo de lixo próximo às residências ou em ter-
renos baldios foi confirmado por 64% dos participan-
tes. Não se observou associação significante entre o 
conhecimento sobre a prevenção da LV e o acúmulo 
de lixo nas proximidades das residências (p=0,9854).

A destinação de restos de comida no quintal para alimen-
tar animais domésticos, ocorre em 55% das residências 
dessas famílias e 45% responderam que não reprodu-
zem tal hábito. Não se observou associação significan-
te entre a prevenção da LV e a destinação de restos de 
comida nas proximidades da casa (0,9268). Destaca-se 
a quantidade de espécies frutíferas (82%) na frente 
e/ou nos quintais das casas. A maioria das residências 
tem mais de três espécies de frutíferas em sua área de 
abrangência; as mais citadas foram mangueira (Mangi-
fera indica), 30%, coqueiro (Cocos nucifera), 23%, ace-
roleira (Malpighia punicifolia L.), 20%, bananeira (Musa 
spp.), 17%, outras frutíferas, 10%.

A totalidade (100%) dos entrevistados confirmaram o 
acompanhamento da família pelo agente comunitário 
de saúde, e que a Unidade Básica de Saúde (UBS) ofer-
ta serviços em nível de atenção básica à população lo-
cal. Quanto à participação dos entrevistados em pales-
tras ou atividades similares que abordasse o tema da 
leishmaniose, 5% assinalaram participação em alguma 
atividade educativa sobre o assunto. Não se observou 
associação estatisticamente significante entre o conhe-

LV: leishmaniose visceral.

Figura 4 – Respostas dos entrevistados sobre leishmaniose visceral em Guanduba, São Gonçalo do Amarante (RN), 2014.
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Variável 1 Variável 2 Valor p

Idade
Escolaridade

0,0000
Fundamental Nível médio

≤39 18 (16,2%) 36 (32,4%)

>39 47 (42,3%) 10 (9%)

Gênero
Escolaridade

0,0293
Fundamental Nível médio

Fem. 38 (34,2%) 36 (32,4%)

Masc. 27 (24,3%) 10 (9,0%)

Como se prevenir da LV
Escolaridade

0,7234
Fundamental Nível médio

Não 63 (56,8%) 44 (39,6%)

Sim 2 (1,8%) 2 (1,8%)

Conhecimento sobre LV
Quem é o transmissor da LV

0,0023
Sim Não

Sim 48 (43,2%) 33 (29,7%)

Não 8 (7,2%) 22 (19,8%)

Mata próximo à residência
Animais silvestres nas proximidades da casa

0,0000
Sim Não

Sim 85 (76,6%) 7 (6,3%)

Não 3 (2,7%) 16 (14,4%)

Sabe como se prevenir da LV
Lixo acumulado nas proximidades da casa

0,9854
Sim Não

Sim 54 (48,6%) 53 (47,7%)

Não 2 (1,8%) 2 (1,8%)

Tabela 1 – Resultados de testes de associação entre alguns pares de variáveis do estudo em Guanduba, 
São Gonçalo do Amarante (RN), 2014.

cimento que os indivíduos possuem sobre Leishma-
niose visceral e a participação em palestras e eventos 
similares sobre esse tema (0,71731). Os resultados dos 
testes de associações entre alguns pares de variáveis 
do estudo são mostrados na Tabela 1.

Para a realização do teste de associação foi necessário 
adequar a faixa etária entre ≤39 e >39 anos e o nível 
de escolaridade para ensino fundamental  e ensino 
médio. Os percentuais foram obtidos com relação ao 
total de pesquisados (n=111).

Continua...
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DISCUSSÃO
Na comunidade Guanduba (Figura 1), as precárias con-
dições socioeconômicas, sanitárias e ambientais são 
notórias. A falta de saneamento básico se constitui em 
um dos maiores problemas estruturais da comunida-
de, refletindo a precariedade das condições socioe-
conômicas e ambientais em que vive essa população. 
Outra característica que chama a atenção é o elevado 
número de animais domésticos, principalmente cães, 
contribuindo para maior probabilidade de aquisição de 
doenças zoonóticas pelos indivíduos.

Foram presenciadas situações corriqueiras como a de 
crianças brincando em frente a suas casas, inclusive 
com os animais domésticos, entre lixo e esgotos, ig-
norando os riscos aos quais estão submetidas. As con-
dições sanitárias precárias e desfavoráveis à saúde 
humana, presentes no cotidiano dessas famílias em 
situação adversa, estão naturalizadas em função da 
estabilidade dessa situação insalubre ao longo de suas 
vidas, permanecendo negligenciadas pelo poder públi-
co mesmo em detrimento de políticas de incentivos ao 
saneamento básico para os municípios brasileiros por 
parte da esfera federal. Estudos realizados Rio Grande 
do Norte, mostram que fatores ambientais e sociais 

são importantes variáveis associadas à infecção por 
L. infantum em humanos e caninos (LIMA et al., 2012).

As condições de vida dos indivíduos geram diferenças 
não apenas sociais e ambientais, mas, principalmente, 
na condição humana do processo saúde-doença e no 
acesso aos serviços de saúde. A estratificação econô-
mico-social e ambiental dos indivíduos e grupos reper-
cute nos diferenciais de saúde (CNDSS, 2008). No con-
texto de comunidades em situação de vulnerabilidade 
social e pobreza, o acesso à assistência à saúde se dá 
não como um direito de cidadania, como preconiza o 
Sistema Único de Saúde (SUS). De acordo com Silva Fi-
lho & Fortes (2013), a vulnerabilidade dos indivíduos 
diante do infortúnio da doença, agravada pelas baixas 
condições socioeconômicas e ambientais, é determi-
nante para a naturalização de trocas de favores assi-
métricas entre profissionais do setor saúde, usuários 
do SUS e atores políticos, caracterizando práticas clien-
telísticas no setor público da saúde. Ocorre principal-
mente quando os indivíduos necessitam de suporte da 
média e alta complexidade no SUS para o tratamento 
de doenças, como é o caso da leishmaniose. A resoluti-
vidade para o agravo se depara com diferentes proble-

Variável 1 Variável 2 Valor p

Sabe como se prevenir da LV
Restos de comida nas proximidades da casa

0,9268
Sim Não

Não 56 (50,5%) 51 (45,9%)

Sim 2 (1,8%) 2 (1,8%) 

Sabe como se prevenir da LV
Água escorrendo nas proximidades da casa

0,1230
Sim Não

Não 87 (78,4%) 20 (18%)

Sim 2 (1,8%) 2 (1,8%) 

Conhecimento sobre LV
Participação em palestras ou similares

0,7173
Não Sim

Sim 77 (69,4%) 4 (3,6%)

Não 29 (26,1%) 1 (0,9%) 

Tabela 1 – Continuação.

LV: leishmaniose visceral.
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mas e, sobretudo, com a necessidade de qualificação 
dos profissionais para realizar o diagnóstico precoce e 
tratamento para as doenças de notificação compulsó-
ria. Mas é imprescindível que a população tenha co-
nhecimentos acerca da estrutura e do funcionamento 
dos serviços do SUS, para que possa reivindicar o aten-
dimento para a detecção oportuna do agravo.

Neste estudo, observações e conversas complementam 
o quadro de informações coletadas e muitos aspectos 
evidenciaram como os membros da comunidade, no 
seu cotidiano, convivem com os fatores associados à 
LV e, sobretudo, o que sabem, pensam e reproduzem 
sobre a leishmaniose. Como refletido na fala de um dos 
entrevistados sobre os sinais clínicos da doença no cão:

[...] eu crio um cachorro... e faz dias que o coitado está 
doente: magro, pelo caindo, feridas no focinho... acho 
que é calazar [...] ele pegou essa doença desses ca-
chorros da rua [...]

Esse relato demonstra o reconhecimento, pelos indiví-
duos, de cães doentes apresentando sinais da LV ca-
nina, apesar de não saberem identificar como ocorre 
a transmissão da doença. No Rio Grande do Norte, os 
sintomas da LV canina foram estudados e destacados 
como sintomas preditivos de LV canina a presença 
de úlceras, unhas grandes, perda de peso e alopecia 
(QUEIROZ, 2012).

Nessa comunidade, a guarda dos cães por essas famí-
lias ainda é feita de forma elementar, não observan-
do cuidados de higiene, alimentação e prevenção de 
doenças. Em situação de doença do animal, não co-
municam o fato para os serviços públicos, para que 
possam realizar testes sorológicos para verificação da 
positividade canina e recolhimento do animal com ca-
lazar para a eutanásia. Foram constatados, ainda, hábi-
tos inadequados de manutenção, soltura ou abandono 
de cães doentes na comunidade, constituindo-se como 
um grave problema de saúde pública.

A permanência de pessoas nas residências, sobretudo 
donas de casa, possibilita melhor acompanhamento do 
animal por intermédio de cuidados e práticas de higie-
ne apropriados para os cães. Nesta comunidade, a ocu-
pação que obteve maior percentual foi a de dona de 
casa, com predomínio do gênero feminino em relação 
ao masculino, principalmente na faixa etária de 25 a 
59 anos, ocupando a terceira posição dentre as ocupa-
ções mais atingidas pela LV, ficando atrás de estudantes 

e aposentados, que ocupam, respectivamente, o pri-
meiro e o segundo lugar das ocupações (SESAP, 2014). 
Em relação a esse perfil, observou-se associação signi-
ficante entre gênero e escolaridade dos participantes, 
com predominância do gênero feminino, havendo uma 
diferença sutil entre as que se incluem no ensino fun-
damental (34,2%) e aquelas que se incluem no ensino 
médio (32,4%) (Tabela 1). 

O baixo nível de escolaridade dos participantes pode 
ter repercutido na qualidade das respostas obtidas. 
Uma parcela dos entrevistados foi composta por 
analfabetos (21%), ficando incluídos no ensino fun-
damental. Em relação ao nível educacional, obser-
vou-se associação estatisticamente significante en-
tre a escolaridade e a idade, em que os maiores de 
39 estavam incluídos no nível fundamental (42,3%), 
categoria na qual foram incluídos os idosos autode-
clarados analfabetos. Borges et al. (2008), com da-
dos menos alarmantes, também verificaram o baixo 
índice de instrução dos entrevistados, já que 68,3% 
podiam ser incluídos no grupo daqueles que não 
chegaram a terminar o ensino médio. A constatação 
do baixo nível educacional (58,5%) dos participantes 
no nível fundamental pode implicar na situação de 
saúde dos indivíduos da comunidade, já que a es-
colaridade contribui para a percepção dos riscos à 
saúde e da noção de cidadania (Tabela 1).

Embora tenham demonstrado conhecimento sobre a 
existência da leishmaniose, constatou-se elevado per-
centual de desconhecimento sobre os mecanismos de 
prevenção da doença (97%). No entanto, a escolarida-
de dos indivíduos não obteve associação significante 
em relação à prevenção da LV, em que tanto indivíduos 
incluídos no ensino fundamental (56,8%) quanto no 
ensino médio (39,6%) responderam não saber como 
se prevenir da LV (Tabela 1). Esses resultados demons-
tram que essa temática possivelmente não seja traba-
lhada pelos professores em sua prática educativa tanto 
no ensino fundamental quanto no ensino médio. Ade-
mais, evidenciam a ineficácia, por parte Equipe de Saú-
de da Família, dos mecanismos de educação em saúde 
nessa comunidade.

Nesse sentido, a aquisição de informações acerca dos 
sinais e sintomas da leishmaniose no ser humano e no 
cão e das formas de transmissão da doença é impres-
cindível, já que esses dados são indispensáveis à ado-
ção de medidas preventivas, pelos indivíduos na comu-
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nidade, no que se refere à doença e ao saneamento 
ambiental, contribuindo para o controle da LV. Desse 
modo, os entrevistados que afirmaram compreender 
como se transmite a doença não conseguiram des-
crever de forma clara os diferentes elos da cadeia de 
transmissão: o vetor (inseto), o reservatório (cão) e o 
hospedeiro final (ser humano). Isso ficou evidente em 
um discurso de um dos entrevistados: 

[...] a gente pega essa doença dos cachorros doentes, 
sentando perto deles ou nos locais onde eles vivem. 
Os cachorros também pegam o calazar de outro ca-
chorro doente [...].

No discurso acima fica evidente o conhecimento con-
fuso sobre a transmissão da leishmaniose tanto no 
cão quanto no ser humano, colocando o cão como 
principal agente transmissor da doença, não citando 
o inseto vetor nesse ciclo da doença. Em estudo sobre 
leishmaniose cutâneo-mucosa, Netto et al. (1985) ob-
servaram que a população detinha um entendimento 
razoável sobre alguns aspectos epidemiológicos e o 
tratamento da leishmaniose, mas demonstrava pou-
co conhecimento sobre a etiologia e a prevenção da 
doença. Já  os estudos de Alemu et al. (2013) sobre 
LV mostraram que as pessoas estão bem informadas 
sobre a doença, mas o conhecimento sobre a trans-
missão, os sinais e sintomas e a origem infecciosa da 
doença não ficou evidente.

Na Amazônia Legal, a incidência da LV pode estar as-
sociada com pouco ou nenhum conhecimento da po-
pulação sobre a prevenção da doença (OLIVEIRA et 
al., 2013), o que foi corroborado por Margonari et al. 
(2012) demonstrando que o conhecimento público 
sobre a LV em Divinópolis é escasso e fragmentado. 
Gama et al. (1998) verificaram que as populações resi-
dentes em áreas endêmicas de LV no Maranhão apre-
sentavam baixo nível de conhecimento, principalmen-
te em relação à prevenção e à terapêutica da doença. 
Diferente do que Boraschi et al. (2008) observaram em 
Três Lagoas (MG), onde a população demonstrou ter 
conhecimento sobre a doença, a transmissão e o que é 
necessário para a prevenção.

Ainda que os participantes deste estudo tenham refe-
rido conhecimento sob a forma de transmissão da LV, 
69% não citaram os nomes populares do inseto trans-
missor da leishmaniose já relatados na literatura. Ou-
tros 28% citaram insetos responsáveis por outras doen-

ças, como muriçoca, Aedes aegypt, mosquito, maruim, 
como transmissores desta doença. Em contrapartida, 
3% citaram o mosquito do calazar como sendo o trans-
missor da leishmaniose.

O desconhecimento sobre a transmissão, os riscos e 
a prevenção da LV é preocupante, já que o Rio Gran-
de do Norte é endêmico para esse agravo. No perío-
do de 2004 a 2014, a incidência de registros de casos 
LV no Estado potiguar (Figura 3) foi maior entre 2008 
e 2011, sendo que em 2008 a letalidade alcançou a 
maior taxa. No período analisado, os municípios com 
maiores taxas de incidência de casos humanos de 
LV são Natal, Mossoró e Açú, classificados como de 
transmissão intensa e prioritários para os serviços 
de vigilância ambiental e epidemiológica.

No município de São Gonçalo do Amarante, foram 
registrados 31 casos da doença distribuídos no re-
ferido período. No entanto, a classificação epide-
miológica para área de transmissão da LV nesse 
município mudou de esporádica para moderada no 
último triênio (2012 a 2014), em decorrência do re-
gistro de oito casos humanos de LV; dentre estes, 
houve a confirmação de dois óbitos (SESAP, 2014) 
em indivíduos oriundos de localidades periurbanas 
com ocorrência de desmatamento de grandes áreas 
de mata nativa, tanto para a construção de cente-
nas de unidades habitacionais, quanto para a cons-
trução de um aeroporto nesse município.

Na comunidade Guanduba não se registra casos huma-
nos de LV há cinco anos (SESAP, 2014). Essa constata-
ção, possivelmente, justifique o alto percentual (90%) 
de desconhecimento de casos de LV na comunidade 
pelos moradores, já que apenas 10% dos entrevista-
dos afirmaram ter conhecimento sobre tal enfermida-
de, sendo que um deles admitiu ter história pregressa 
da doença na família. Embora essa comunidade tenha 
sido classificada como área silenciosa para transmissão 
da LV pelos serviços de vigilância e controle, a cons-
tatação de cães doentes apresentando sintomas da 
doença, as condições socioambientais desfavoráveis e 
o desmatamento da mata nativa são fatores que suge-
rem o risco eminente de ocorrência de casos humanos. 
As implicações referentes à notificação de casos huma-
nos de LV foram apenas uma questão de tempo, já que 
no segundo bimestre de 2015 se confirmou um caso de 
LV em um comunitário de Guanduba, fechando, assim, 
o ciclo da doença.
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Ximenes et al. (2007) assinalaram a existência de as-
sociações entre as espécies vetoras e da distribuição 
da doença com características demográficas, fisio-
nômicas, crescimento desordenado, condições de 
vida e degradação ambiental em área de notificação 
de casos de LV da região metropolitana de Natal. 
Guanduba se insere no contexto dessa região me-
tropolitana, possuindo características rurais e urba-
nas, o que a evidencia como área periurbana (VALE, 
2005). Nessa comunidade ainda se verificam práti-
cas como a criação de animais domésticos (suínos, 
caprinos, ovinos, bovinos), elucidando a destinação 
de resíduos orgânicos nos quintais dessas residên-
cias para alimentação desses animais. Nesses am-
bientes, as condições precárias de moradia, ausên-
cia e/ou deficiência na coleta de lixo e presença de 
animais domésticos no peridomicílio favorecem a 
manutenção do ciclo de insetos vetores (flebotomí-
neos) da leishmaniose (LIMA et al., 2012; QUEIROZ 
et al., 2009; XIMENES et al., 2007).

O cultivo de frutíferas nas proximidades dessas residên-
cias, com forte presença de mangueiras, contribui para 
o sombreamento do solo e o aumento da quantidade 
de matéria orgânica (frutas e folhas caídas), criando 
ambiente propício à manutenção do ciclo biológico dos 
flebotomíneos. Ademais, constatou-se a convivência 
comum de crianças e cães nesses ambientes, represen-
tando um risco ainda maior, já que esses animais são po-
tenciais reservatórios de Leishmania em áreas urbaniza-
das ou fonte de alimentação para o inseto vetor, como 
demonstrado por Rebêlo et al. (2000), na Amazônia 
Maranhense, e Ximenes et al. (2007), no Rio Grande do 
Norte, em áreas endêmicas de leishmaniose. 

Para essa comunidade periurbana, o risco de adquirir a 
LV assemelha-se ao de se adquirir outro tipo de doença. 
Mesmo sem compreenderem os mecanismos de trans-
missão da doença, ao serem questionados sobre os ris-
cos de adquirir a LV, responderam questionando: “quem 
não tem medo?” ou comentando: “sim, como qualquer 
doença”. Já os participantes que confirmaram a criação 
de caninos, negaram sintomas da doença no seu animal. 
Contudo, confirmaram a presença de cães doentes na 
comunidade, mas desconheciam os encaminhamentos 
a serem dados ao cão doente, conforme relato: 

[...] o que devo fazer quando aparecer um cachorro 
doente? Se um dos meus cachorros pegar a doença vai 
passar para o resto? O que eu faço?

Assim, a constatação de cães apresentando sinto-
mas característicos da leishmaniose canina, indica 
tanto a presença do protozoário quanto a do inse-
to vetor neste território. Esta verificação aponta a 
ausência dos serviços de vigilância em saúde deste 
município em relação a busca ativa de cães posi-
tivos em Guanduba. Os inquéritos caninos, reali-
zados no Município de São Gonçalo do Amarante 
no último triênio (2012, 2013 e 2014), apesar da 
baixa cobertura em relação a população canina, 
demonstraram positividade crescente de 4,3, 6,4 
e 16%, respectivamente (SESAP, 2014). Contudo, 
esses resultados não representam a real situação 
epidemiológica deste município. Já que os órgãos 
responsáveis pelas ações de vigilância não realizam 
inquéritos sorológicos em cães, refletindo no baixo 
percentual de infecção na população canina desta 
comunidade, mesmo fazendo uso do teste rápido 
para detecção de cães positivos.

De acordo com o Ministério da Saúde, o cão (Canis 
familiaris) é a principal fonte de infecção em áreas 
urbanas e periurbanas (BRASIL, 2014). A infecção em 
cães tem sido mais prevalente e antecedem os casos 
humanos, confirmando a importância dos cães na 
epidemiologia da LV humana servindo de reservatório 
para o parasita e fonte alimentar para o vetor, con-
tribuindo para a manutenção de focos endêmicos e 
a dispersão da infecção para áreas sem registros de 
casos (MARGONARI et al., 2006; REIS et al., 2006).

Estudo realizado em Teresina-PI, sobre a LV humana e 
canina, demonstrou que a infecção canina foi predito-
ra de maior infecção humana (WERNECK et al., 2002). 
No Rio grande do Norte, a prevalência de infecção 
por Leishmania em cães é elevada, contribuindo para 
a manutenção da endemia e para a disseminação e 
urbanização da infecção humana e canina no Estado 
(QUEIROZ, 2012).

Em contrapartida, há uma correlação direta entre o 
acréscimo do número de cães vacinados e o decrésci-
mo na incidência de LV canina e humana (PALATNIK-
DE-SOUZA et al., 2009). Essa constatação demonstra a 
necessidade de ampliação das ações públicas no Brasil 
no que se refere ao reservatório, por meio da inclusão 
de vacinas para o controle parasitário nos cães, con-
tribuindo para a redução do risco de transmissão da 
leishmaniose para humanos.
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A localização de 80% dos domicílios visitados próximos 
da mata (entre 10 e 100 m) propicia a aparição de ani-
mais silvestres, de flebotomíneos vetores e de insetos 
que invadem o peridomicílio e/ou o domicílio em bus-
ca de alimento ou abrigo, podendo causar diferentes 
problemas aos moradores. Esse fato corriqueiro nas re-
sidências foi confirmado pelos entrevistados, que con-
sideraram normal a grande quantidade de mosquitos e 
outros insetos nesse ambiente, sendo que os “bichos” 
mais citados foram: cobra, preá, escorpião e carangue-
jeira. O estudo realizado por Werneck et al. (2007) em 
Teresina (PI) mostra que a maior incidência de LV foi 
encontrada em áreas com vegetação abundante, suge-
rindo uma relação entre a ocupação da área e sua co-
bertura vegetal. Em contrapartida, Araújo et al. (2013) 
constataram que a vegetação não se mostrou associa-
da com o risco relativo de LV em Belo Horizonte (MG).

Nesse território, constataram-se áreas com cobertura 
vegetal abundante. Todavia, a derrubada da mata foi 
percebida tão somente por 35% dos entrevistados. Essa 
situação revela-se preocupante, visto que nessa co-
munidade são observadas áreas de matas devastadas 
para a construção de estradas de acesso ao aeroporto 
construído nesse município e para a manutenção da in-
dústria ceramista, que é uma atividade econômica pre-
sente nessa comunidade. O desmatamento acentuado 
e as condições sanitárias e ambientais precárias favore-
cem a multiplicação do vetor e uma maior proximidade 
entre humanos e cães, fazendo destes um reservatório 
ativo para a transmissão do parasita (OLIVEIRA et al., 
2013). No Rio Grande do Norte, Ximenes et al. (1999, 
2007) verificaram que a destruição ou o desequilíbrio 
dos sítios naturais de reprodução das espécies vetoras 
da leishmaniose contribuem para a criação de habitats 
peridomiciliares para o vetor e predispõem à instala-
ção de novos focos da doença.

Outro fator inquietante é a precariedade nas deman-
das referentes ao saneamento básico. A coleta de re-
síduos sólidos é realizada uma vez durante a semana, 
não garantindo a periodicidade esperada e necessária 
ao atendimento das necessidades da comunidade, cau-
sando insatisfação e criando condições propícias para 
o desenvolvimento de vetores de doenças. A situa-
ção é ainda pior em relação à destinação dos dejetos 
das residências, em que a maioria destes é canalizada 
para fossas sépticas construídas nos quintais das ca-
sas. A ausência do serviço público de coleta de esgotos 

explica a grande quantidade de água, proveniente das 
pias e banheiros, escorrendo nos quintais e na frente 
das casas, causando infortúnios pela sujeira e odores.

Mas, em relação ao acompanhamento da família pelo 
agente comunitário de saúde, as respostas foram unâni-
mes, incluindo-se o reconhecimento de uma instituição 
de saúde (UBS) para atendimento aos problemas de saú-
de das famílias locais. Por outro lado, os entrevistados afir-
maram criticamente vivenciar dificuldades com consultas 
e exames de alta complexidade e ausência de serviços de 
urgência e emergência nesse município, necessitando se 
deslocar de “qualquer forma” para Natal. Os serviços de 
saúde possuem a capacidade de diminuir a exposição aos 
fatores de risco para a saúde de indivíduos e grupos. Con-
tudo, o acesso equitativo aos serviços de saúde é impres-
cindível para diminuir os diferenciais de saúde de indiví-
duos referentes a esses aspectos (CNDSS, 2008).

O atendimento da equipe da Estratégia Saúde da Família 
(ESF) dessa comunidade ocorre na UBS, com cobertura de 
mais de 90% das famílias cadastradas no PSF de Guandu-
ba em 2014. Observou-se que as ações de educação em 
saúde, cerne do PSF, não são prioritárias, como ressalta-
das no depoimento de um profissional de saúde: 

O trabalho burocrático aumentou [...] toda semana te-
mos que entregar um relatório estatístico, que antes 
era mensal [...] não restando muito tempo para as ati-
vidades de educação em saúde na comunidade como 
deveria acontecer [...].

A constatação desse déficit das ações de educação em 
saúde foi evidenciada nos discursos dos entrevistados, 
sobretudo no que se refere à participação em atividades 
educativas sobre leishmaniose. Apenas 5% confirmaram 
ter participado de uma atividade sobre a leishmaniose 
em uma instituição de ensino, não havendo nenhum 
registro de eventos dessa ordem na UBS dessa comuni-
dade. O agravante é que a maioria (95%) confirmou que 
em nenhuma ocasião participou de evento com essa fi-
nalidade, evidenciando a necessidade de realização de 
atividades continuadas de educação em saúde ambien-
tal e leishmanioses na comunidade mediante o trabalho 
da Equipe de Saúde da Família. No entanto, faz-se ne-
cessária a capacitação dos profissionais integrantes da 
ESF em educação sanitária e ambiental, a fim de sensibi-
lizá-los sobre a situação da leishmaniose e das questões 
sanitárias, epidemiológicas e ambientais que oferecem 
riscos à saúde da população.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O conhecimento que a população de Guanduba pos-
sui em relação à LV é frágil, não contribuindo para a 
formação de hábitos e práticas sanitárias e sociais 
saudáveis na comunidade no controle do risco de 
adoecimento. O estudo aponta a necessidade de im-
plantação de ações educativas em saúde adaptadas 
à realidade da comunidade, a fim de que contribuam 
para as medidas de controle da doença (manejo am-
biental, controle vetorial, controle do reservatório) 
como forma de prevenção dos riscos sanitários e 
ambientais presentes na comunidade que são favo-
ráveis a leishmaniose.

Ademais, a participação dos indivíduos e suas fa-
mílias em ações educativas em saúde ambiental e 
leishmanioses é imprescindível. Contudo, a ESF de-
verá assumir o protagonismo na execução dessas 
atividades de educação em saúde, mantendo um 
diálogo permanente na comunidade. O planejamen-
to e a execução dessas ações devem se pautar na 
realidade local e nas práticas sociais da comunida-
de em consonância com as diretrizes do SUS e dos 

conhecimentos produzidos na academia acerca do 
manejo ambiental, da prevenção, do tratamento e 
da cura da leishmaniose.

Portanto, o conhecimento que os indivíduos residen-
tes em uma área periurbana da Região Metropolitana 
de Natal possuem acerca da LV é insipiente para sua 
prevenção, considerando a existência de diversos fato-
res presentes no processo de transmissão da doença, o 
que a qualifica como de alta complexidade em relação 
às estratégias de controle. Contudo, a necessidade de 
compreender como os sujeitos vivenciam seu ambien-
te e organizam suas experiências e conhecimentos, 
desde os mais elementares, acerca das implicações 
das alterações ambientais e dos diferentes fatores que 
favorecem a transmissão da leishmaniose, é indispen-
sável para o planejamento e a consolidação de ações 
intersetoriais de promoção da saúde e do meio am-
biente pela gestão pública mediante parcerias com ins-
tituições de pesquisa e com setores responsáveis pelo 
controle da LV.
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RESUMO
Embalagens vazias, quando lançadas no meio ambiente, geridas ou 
manuseadas incorretamente, tornam-se poluidoras e podem provocar 
impactos no meio ambiente e aos seres humanos. O estudo que subsidia 
este artigo objetivou a análise do trabalho de uma empresa situada no 
Estado de Santa Catarina, quanto aos procedimentos de seus colaboradores 
na coleta, no transporte, na armazenagem temporária e no destino final de 
embalagens – tambores metálicos vazios contaminados. A metodologia, 
abordagens qualitativa e quantitativa, centrou-se em visitas técnicas à 
empresa e aplicação de questionários e entrevistas aos colaboradores-
trabalhadores. Analisaram-se os procedimentos adotados, o ambiente de 
trabalho, as atividades desenvolvidas e o esclarecimento dos trabalhadores 
no desempenho das suas funções. Os resultados referem falta de 
escolaridade dos trabalhadores, aliada à pouca atenção aos procedimentos 
de trabalho e à falta de esclarecimentos quanto ao desempenho de atividades 
potencialmente poluidoras em relação ao meio ambiente. Diante desses 
resultados, foram sugeridas práticas de Educação Ambiental (EA).

Palavras-chave: Educação Ambiental; conscientização ambiental; 
tambores metálicos.

ABSTRACT
When empty packages are dumped into the environment, managed or handled 
incorrectly, they may become polluters and may impact the environment and 
human beings. The study that supported this article aimed to observe the 
work of a company in the state of Santa Catarina regarding the procedures 
used by its employees in the collection, transportation, temporary storage and 
final destination of the packaging – contaminated empty metal drums. The 
methodology, qualitative and quantitative approaches, focused on technical 
visits to the company and on the application of a questionnaire, as well as an 
interview with the employees-workers. The analysis comprised the adopted 
procedures, the working environment, the activities and the knowledge of 
the workers on the performance of their duties. The results point out to the 
workers’ lack of education, little attention to work procedures, as well as 
the lack of knowledge regarding highly polluting activities. Therefore, some 
Environmental Education (EE) practices were suggested.

Keywords: Environmental Education; environmental awareness; 
metal drums.
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ESTUDO SOBRE MANUSEIO DE EMBALAGENS CONTAMINADAS – TAMBORES 
METÁLICOS: UMA PRÁTICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA INDÚSTRIA

STUDY ON THE HANDLING OF CONTAMINATED PACKAGING – 
METAL DRUMS: AN ENVIRONMENTAL EDUCATION PRACTICE IN THE INDUSTRY
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INTRODUÇÃO
As ações individuais e coletivas relacionadas aos hábi-
tos de consumo, transformadas ao longo das décadas, 
levaram a questionamentos e preocupações sobre em 
quais situações se dá a preservação do ambiente para a 
garantia da saúde do homem na Terra. Condições essas 
geradas pelo próprio homem e que contribuem para a 
contaminação do meio e que ainda são presenciadas 
em pleno século XXI. Um evento que reforça essa tese 
aconteceu na chamada “Estrada Velha”, que liga as ci-
dades de Rio Claro e Brotas (SP), em maio de 2012. Ali 
foram deixados, à beira da estrada, 42 tambores que, 
segundo a Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (CETESB), tratavam-se de embalagens con-
tendo óleo e outras substâncias, constatadas como 
resíduos Classe 1 (ARVOLEA, 2012). A classificação dos 
resíduos se dá devido às peculiaridades do material, se 
este apresenta riscos à saúde pública e ao meio am-
biente, exigindo tratamento e disposição especial em 
função de suas características de inflamabilidade, cor-
rosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade 
(ABNT, 2004).

Um caso semelhante ocorreu no Rio de Janeiro, em 
janeiro de 2011. Fiscais do Serviço de Operações em 
Emergências Ambientais do Instituto Estadual do Am-
biente (INEA) estiveram no município de Queimados, 
na Baixada Fluminense, para verificar o conteúdo de 
21 tambores com substâncias químicas que foram des-
cartados em um terreno baldio. Os fiscais constataram, 
no local, a ausência de 10 tambores, que haviam sido 
levados provavelmente por moradores da região. Os 
11 restantes que foram deixados no terreno estavam 
danificados e vazavam um líquido que, uma vez coleta-
do para análise no laboratório do INEA, foi identificado 
como altamente poluente (AMADO, 2011).

Percebe-se, assim, que o novo estilo de vida da so-
ciedade atual, focada em novos hábitos de consumo, 
consequentemente interveio na relação homem-meio 
ambiente. Tais alterações, com o decorrer do tempo e 
com a sistematização das indústrias já a partir da Re-
volução Industrial, conduziram à modernização dos 
processos, levando a indústria a produzir cada vez 
mais. Assim, os indivíduos são induzidos ao consumo 
exagerado de bens e serviços que, além de atenderem 
às necessidades pessoais, atendem também às neces-
sidades fabricadas (SEIFFERT, 2007).

O resultado desse comportamento resultou no au-
mento do volume de diversos tipos de resíduos, tan-
to urbanos quanto industriais, que contribuem para 
desencadear novos problemas ambientais e também 
realçar antigos problemas, mesmo aqueles surgidos 
ao longo das décadas e decorrentes das ações antrópi-
cas. Dentre os tantos problemas ambientais, a preocu-
pação com o meio ambiente saudável também passa 
pela questão da gestão das embalagens contaminadas, 
como, por exemplo, os tambores metálicos que, ante-
riormente, armazenaram diferentes tipos de produtos 
(em sua maioria, químicos). Tais embalagens são co-
muns em vários segmentos da indústria, consideran-
do-se que os tambores metálicos são usados para ar-
mazenagem de matéria-prima ou resíduos diversos e, 
quando vazios, necessitam ser manuseados e geridos 
de forma a não se danificarem. Esse trabalho de manu-
seio dos tambores normalmente é realizado na carga 
e descarga da embalagem, no transporte ou em situa-
ções de armazenamento na indústria. Em geral, esse 
é o trabalho dos empregados, os colaboradores-traba-
lhadores da empresa. Essa condição de manuseio é, de 
fato, uma situação delicada e que deve ser discutida 
e informada às pessoas envolvidas dentro das empre-
sas, em especial aquelas que manipulam esse tipo de 
embalagem, dado o risco que essa operação oferece à 
saúde do homem e ao meio ambiente, particularmen-
te quando mal utilizada ou disposta em locais impró-
prios. Estudos realizados sobre a questão dos resíduos 
de embalagens contaminadas são de relevante impor-
tância, em particular em vista das notícias de abando-
no desses recipientes no meio ambiente. Decorre daí 
a preocupação com a saúde das pessoas, assim como 
com a preservação dos ecossistemas.

Este artigo teve como objetivo tratar justamente des-
sa questão e das dimensões que envolvem o cotidia-
no de uma empresa que atua nas atividades de coleta, 
transporte, armazenagem e destino final de embala-
gens contaminadas (tambores metálicos), com vistas a 
verificar a prática ou não da Educação Ambiental (EA) 
na empresa, bem como as interações relacionais nos 
procedimentos ali utilizados por seus funcionários. O 
estudo, portanto, fundamentou-se em uma investiga-
ção ocorrida em uma empresa que atua no ramo de 
armazenagem de tambores metálicos com resquícios 
de resíduos e teve como objetivo analisar como essa 
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empresa transmite, aos seus colaboradores, os conhe-
cimentos a respeito das questões ambientais que cir-
cundam a atividade executada.

O município onde está localizada a empresa objeto do 
estudo situa-se na região norte do Estado de Santa Ca-
tarina, a qual vem se tornando, nos últimos anos, em 
um forte polo industrial que abriga vários empreen-
dimentos industriais em operação e outros em fase 
de instalação, além de empresas multinacionais que 
buscam mercado na região. No ano de 2010, a esti-
mativa do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pe-
quenas Empresas (SEBRAE) considerou que as micro 

e pequenas empresas da localidade geraram 892.208 
empregos, o que corresponde a 50,2% dos postos de 
trabalho na região (SEBRAE, 2010). Além desse grande 
fluxo industrial, observam-se, ainda, na região, áreas 
de pastagens, canaviais, culturas de bananas e postos 
de fomento florestal no ramo de papel e celulose (EPA-
GRI/CIRAM, 2002).

Por ser um polo industrial em considerável crescimen-
to, é certa a produção de embalagens contaminadas, 
geradas como um dos tipos de resíduos provenientes 
desses setores empreendedores e também pelos no-
vos segmentos que estão se instalando no local.

O lixo contaminado e a Educação Ambiental – uma revisão de literatura
A questão sobre a disposição do lixo é um problema 
para a sociedade, até porque demanda cada vez mais 
espaços adequados para a sua armazenagem. Essa si-
tuação, como expressam Silva & Robles (2011), pode 
levar a conflitos na relação entre ecologia e setores 
produtivos. Os tambores metálicos contaminados ge-
rados na atualidade, em sua maioria, são provenientes 
do setor industrial. Essas embalagens, quando vazias, 
em geral contêm resquícios de algum resíduo que pode 
ainda ser tóxico, normalmente usual nos processos fa-
bris e tidos como fontes de matérias-primas.

Os riscos oriundos dos resquícios dos resíduos presentes 
nos tambores metálicos, tais como inflamáveis, tóxicos, 
oxidantes, reativos e outros, conforme demonstram as 
Figuras 1 e 2, quando abandonados ao léu ou geridos de 

forma incorreta, podem incidir em agravos a ecossiste-
mas como a fauna, a flora, o ar, a água e o solo. Esses re-
síduos podem ainda causar riscos à área de produção de 
alimentos, afetando a saúde da população que circunda 
a região contaminada. Embora tenha havido progressos 
nos estudos que encaminham para um aprofundamento 
na busca de alternativas para minimizar as consequên-
cias desses resíduos, esses ainda são insuficientes (PAI-
XÃO; ROMA; MOURA, 2011). Os resíduos contidos nas 
embalagens, quando são abandonadas em locais im-
próprios, “podem migrar para rios ou lagos por meio da 
lixiviação e podem ainda chegar às águas subterrâneas 
contaminando lençóis freáticos” (BARREIRA, 2002, p. 4).

Diante dos fatos encontrados na literatura, como o 
evento ocorrido na “Estrada Velha” que liga Rio Claro 

Figura 1 – Resquício de resíduo 
aderido à embalagem de tambor. Figura 2 – Resquício de resíduo seco.
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a Brotas (SP), em maio de 2012, verifica-se que a situa-
ção se torna ainda mais grave quando esse “descuido” 
das empresas é atrelado à intoxicação do homem. Vale 
aqui lembrar que os tambores metálicos também são 
utilizados pelas indústrias para armazenar princípios 
ativos de agrotóxicos e, quando vazias, tais embalagens 
oferecem riscos diversos, expondo os trabalhadores, 
principalmente os rurais, à possibilidade de intoxica-
ção. Esse risco de intoxicação com as embalagens con-
taminadas está ligado ao manuseio no trabalho com a 
agricultura e com o contato da pele humana no trato 
com o produto aderido nessas embalagens. Ou, ainda, 
pela absorção via inalação do produto, meio mais rápi-
do de intoxicação (SOBRINHO & SILVA 2011).

Nesse sentido, faz-se necessária a mudança de para-
digmas por parte da sociedade, das indústrias e dos 
governantes. Também se faz necessário um maior 
comprometimento diante da questão ambiental, do 
gerenciamento e do manuseio dessas embalagens. 
Nesse caso, as empresas que geram os tambores metá-
licos (o tema foco deste estudo) como um dos tipos de 
seus resíduos devem rever suas posições, seus concei-
tos e suas formas de gestão dessas embalagens. Como 
ressalta Seiffert (2007), as empresas devem investir na 
adequada destinação de suas embalagens e, principal-
mente, proporcionar educação, conscientização e sen-
sibilização ambiental aos seus trabalhadores por meio 
de programas como a implantação de práticas de EA. 
O processo envolve a instrução de seus colaboradores-
-trabalhadores quanto ao tipo de resíduo com que es-
tão lidando em suas atividades laborais, no intuito de 
sensibilizá-los quanto a sua relação comportamental 
em relação ao ambiente e a sua saúde. Ressaltam-se, 
no caso, o comprometimento e a responsabilidade das 
empresas na manutenção de programas com essa fina-
lidade, os quais devem ser estabelecidos pelas próprias 
empresas (SEIFFERT, 2007).

Além dos agrotóxicos, outros tipos de produtos arma-
zenados nas embalagens de tambores também são 
considerados tóxicos e, quando vazias, as embalagens 
tornam-se contaminadas e oferecem riscos para quem 
manuseia tais recipientes. Dada a grande quantidade 
de produtos químicos que ao longo das décadas vieram 
a circundar os processos fabris, elaborou-se a Ficha de 
Informação de Segurança de Produto Químico (FISPQ), 
considerada um instrumento essencial para informar a 
todas as pessoas sobre questões de segurança e saúde. 

Essa ficha é indicada, ainda, como uma ferramenta de 
prevenção, tendo em vista as implicações que decor-
rem do uso indiscriminado de embalagens muitas ve-
zes jogadas no meio ambiente (KATO; GARCIA; WÜNS-
CH FILHO, 2007).

Cada embalagem de tambor, mesmo vazia, deve conter, 
durante o transporte, o rótulo original do produto que 
continha. Esse rótulo muitas vezes trará informações 
como o nome do produto, os perigos que envolvem o 
produto que a embalagem continha, os cuidados e pri-
meiros socorros em caso de contato com a substância, 
as medidas a se tomar em caso de vazamento do pro-
duto no solo, as orientações para armazenagem, se há 
perigos para a saúde e para o meio ambiente. Enfim, é 
um mix de informações importantes que devem estar 
contidas nesses rótulos e que informam a quem manu-
seia esse tipo de embalagem, dando-lhes noções sobre 
os riscos a que estão expostos (ANTT, 2004).

Kato, Garcia e Wünsch Filho (2007, p. 06) apresentam, 
em seus estudos, dados da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) sobre os milhares de casos relativos 
a doenças do/no trabalho, em que “35 milhões desses 
casos estão relacionados à exposição a substâncias 
químicas com ocorrência de 439.000 mortes”. Cabe sa-
lientar, nessa perspectiva, que os produtos químicos, 
em grande parte, estão presentes no dia a dia das pes-
soas e entre os vários segmentos industriais, seja como 
matérias-primas necessárias aos processos ou como 
resíduos gerados por estes, sendo que podem também 
estar presentes nas embalagens oriundas desses pro-
cessos, como é o caso dos tambores metálicos, tidos 
como um tipo de resíduo gerado pelos empreendimen-
tos. Desse modo, é de significativa importância alertar, 
informar e treinar os sujeitos que trabalham ou que 
têm contato com esses resíduos que contêm produtos 
químicos aderidos a sua estrutura. Levar-lhes informa-
ções no que concerne aos perigos, seja para a sua saú-
de ou para o meio ambiente, vindos das atividades que 
os envolvem.

Nesse caso, a solução é sensibilizar por meio da prática 
da EA, vista como a ferramenta para a conscientização 
e o fornecimento de informações aos sujeitos envol-
vidos e também à sociedade. Nesse sentido, Seiffert 
(2007) expõe aos trabalhadores os riscos a que estão 
expostos, além de mostrar-lhes alternativas e formas 
de gestão adequadas para se ter um ambiente saudá-
vel e seguro para trabalhar.
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Os sujeitos sem instrução, também chamados de “anal-
fabetos funcionais”, como se lê em Moreira (2000), são 
pessoas cujo grau de alfabetização muitas vezes não 
atende às necessidades das sociedades atuais, tais 
como ler e entender informações necessárias do dia a 
dia ou até para a própria segurança. Moreira (2000), ao 
referendar Keller (1991), esclarece que esses “analfa-
betos funcionais” talvez nunca venham a exercer ati-
vidades simples, como ler uma revista, um manual de 
instruções, um jornal, uma receita de bolo, os rótulos 
de produtos em geral ou as instruções de segurança 
de um equipamento, etc. Estas pessoas (“analfabetos 
funcionais”) não percebem o quanto suas atividades 
e atitudes podem interferir de forma danosa no meio 
ambiente e prejudicar a saúde humana se as atividades 
não forem realizadas de forma adequada. Esses indi-
víduos por vezes nem se dão conta de que suas ações 
podem trazer consequências em longo prazo e, parti-
cularmente, a si próprios (MOREIRA, 2000). O autor 
citado refere que medidas simples por parte das em-
presas podem favorecer questões como sensibilizar, 
orientar e informar os seus trabalhadores com vistas 
a diminuir os riscos e os possíveis impactos inerentes 
às suas atividades. Desse modo, a ausência de instru-
ção exige educação e conscientização dos indivíduos 
envolvidos nesse tipo de atividade, para atingir ade-
quado controle das ações e prevenção dos impactos 
sobre o ambiente, evitando, assim, resultados adver-
sos (SEIFFERT, 2007).

A promoção do conhecimento representa um papel 
fundamental e importante na aceitação de programas 
ambientais implementados pelas empresas, dado que 
os seus colaboradores compreenderão que os benefí-
cios gerados refletem diretamente sobre eles mesmos, 
já que estão ligados às atividades rotineiras. Nesse 
caso, reflete-se também sobre as embalagens contami-
nadas e, assim, pensa-se contribuir para a mudança de 
comportamento e de ações ativas desses trabalhado-
res (ORTH, 2010).

Programas que estão respaldados na preservação do 
meio ambiente trazem benefícios para todo o equilí-
brio dos ecossistemas, do ar, do solo e da água. O de-
senvolvimento responsável das atividades laborais, 
baseado em princípios de preservação ambiental e na 
saúde individual e coletiva, pode resolver ou prevenir 
problemas adversos em longo e médio prazo (LUNA; 
SELES; SILVA, 2005).

Nesse sentido, como expressa Verdugo (2005), a 
EA vem “somar” em um processo que visa a trans-
formação, dadas as questões interdisciplinares que 
o tema aborda, assuntos antes incomuns para al-
gumas pessoas, mostrando-lhes como o compor-
tamento humano afeta o ambiente. É, pois, uma 
ferramenta que visa trabalhar educando de forma 
a romper barreiras e bloqueios adquiridos por ge-
rações anteriores e que muitas vezes impedem ou 
dificultam mudanças no ambiente, assim como nas 
atitudes das pessoas.

É justamente nesse sentido de informar às pessoas, 
levando-lhes conhecimento, que a EA tem como fi-
nalidade resgatar os valores pessoais e coletivos na 
busca de um ambiente mais sustentável. A própria 
lei que institui a Política Nacional de Educação Am-
biental, Lei nº 9.795, de 1999, esclarece que esse é 
um processo gradativo, que constrói novos valores 
sociais, habilidades, competências e conhecimentos 
que retratam a conservação ambiental e sua susten-
tabilidade. No Art. 3º da referida lei são apresenta-
das as obrigações que cada setor da sociedade deve 
se incumbir e também promover a capacitação dos 
indivíduos sobre as questões ambientais, sempre 
por meio da EA. Dentro do escopo da lei aparecem 
o poder público, as instituições educativas, os meios 
de comunicação em massa e também as empresas, 
que, ao longo dos anos, têm investido em ações e 
experiências cada vez mais frequentes com vistas à 
sustentabilidade ambiental.

Um exemplo da aplicação da EA no sentido da cons-
cientização de seus trabalhadores quanto à relação 
resultado do trabalho e meio ambiente é a praticada 
em empresas que aplicam o método Dojo Ambiental. 
Palavra de origem japonesa que significa “espaço de 
formação na empresa”, o Dojo Ambiental é designado 
para promover a formação de seus colaboradores-tra-
balhadores (COUTINHO et al., 2009; ORTH, 2010). Ou-
tras formas, tais como palestras, vídeos, brincadeiras, 
jogos eco-didáticos, documentários e cartilhas, são 
também exemplos da aplicação da EA como ferramen-
ta para a educação dos indivíduos em diferentes am-
bientes (SAUVÉ, 2005).

Com isso, um indivíduo educado e informado exi-
girá dele mesmo atenção diária, tomando cuidado 
ao executar suas funções e buscando também se 
proteger. Um estudo realizado em uma indústria 
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automobilística no Paraná demonstrou que, após a 
implementação do programa de EA, as não confor-
midades da empresa no que se refere à capacitação 
dos funcionários para essas questões foram reduzi-
das, assim como houve “redução dos acidentes in-
ternos” (COUTINHO et al., 2009, p. 13). Percebe-se, 
nesse sentido, o esforço dos indivíduos envolvidos 
em proporcionar melhorias àquele ambiente.

Diante dessas questões afirma-se que a EA é uma fer-
ramenta valiosa, de potencial significativo e que deve 
ser utilizada por diferentes organizações que almejam 
a adequação das suas instalações no intuito de direcio-
nar as atividades na rotina de trabalho com vistas a for-
mar e a estabelecer a harmonia entre homem e meio 
ambiente, reduzindo, consequentemente, os custos e 
os riscos à saúde dos envolvidos.

METODOLOGIA
O estudo realizado foi metodologicamente ancorado 
nas abordagens qualitativa e quantitativa e caracteriza-
do como exploratório do tipo observacional. A descri-
ção fiel dos dados e das informações é uma caracterís-
tica da etnografia, uma variante da pesquisa qualitativa 
que, conforme esclarece André (2010), ocorre quando 
se dá a descrição dos ambientes, das situações das 
pessoas e dos diálogos, os quais são reestruturados e 
descritos em forma de palavras ou transcrições literais.

O lócus da pesquisa foi uma empresa que trabalha com 
tambores metálicos – embalagens contaminadas, lo-
calizada em um município situado na região norte do 
Estado de Santa Catarina, sendo que a população-al-
vo da pesquisa caracterizou-se pelos funcionários da 
empresa (os responsáveis pelas atividades de coleta, 
transporte e armazenamento das embalagens conta-
minadas). São 7 funcionários fixos, 6 contratados que 
são encarregados pelas atividades internas relaciona-
das à classificação e à armazenagem, além, ainda, de 2 
administradores que gerenciam as partes administra-
tiva, fiscal e financeira da empresa, totalizando, assim, 
15 sujeitos participantes do estudo.

Uma vez definida a empresa lócus da pesquisa, o estu-
do ficou direcionado na linha da pesquisa social, como 
orienta Minayo (2006). Assim, as providências foram 
tomadas por meio de um contato prévio com a admi-
nistração da empresa, na tentativa de obter autoriza-
ção para desenvolver a investigação nas instalações do 
empreendimento. Obtida a autorização, preparou-se 
um questionário visando diagnosticar quais os saberes 
que tinham os funcionários quanto às concepções de 
meio ambiente e sobre suas práticas profissionais com 
repercussão local. Ocorreram visitas técnicas à empre-
sa, com o objetivo de conhecê-la; por motivos éticos, 
a organização é identificada como “EP 01”, os partici-

pantes (trabalhadores e funcionários), como “C”, e os 
administradores, como “A”.

De janeiro a abril de 2013, foram realizadas 42 visitas de 
observação à empresa, com duração aproximada de 3 a 
4 horas cada visita, alternando entre períodos matutinos 
ou vespertinos. Nessas visitas, utilizaram-se as “Fichas 
de Observação” para registro e anotações respectivas 
sobre o que era observado na empresa durante a exe-
cução das atividades laborais dos trabalhadores (carga 
e descarga de embalagens, orientações fornecidas pelos 
supervisores, classificação de embalagens, armazena-
gem, manuseios, entre outras). No caderno de campo 
foram feitas as anotações das rotinas laborais, os plane-
jamentos e as etapas para a realização das coletas das 
embalagens, a quantidade de material coletado e trans-
bordado (armazenado no dia), os diálogos entre colegas 
de trabalho, as situações e os imprevistos surgidos.

Quanto às etapas da pesquisa, ou seja, os procedi-
mentos metodológicos aplicados, foram realizadas: 
aplicação do pré-teste para validação do instrumen-
to de pesquisa (o questionário aplicado aos partici-
pantes da pesquisa); aplicação de questionário final 
com questões semiestruturadas abertas e fechadas, 
direcionado aos trabalhadores, supervisores e admi-
nistradores da empresa; aplicação das entrevistas. 
Aos mesmos sujeitos que responderam o questio-
nário foram aplicadas, um mês após, as entrevistas, 
semiestruturadas, com vistas a não influenciar nas 
respostas; transcrição das informações obtidas com a 
aplicação do questionário e das entrevistas; análise e 
interpretação do material obtido (do conteúdo), em 
que se buscou identificar as categorias de análise da 
pesquisa segundo orientações de Bardin (1977). Ou 
seja, nesse procedimento, identificaram-se os ter-
mos mais frequentes e mais representativos daqueles 
apresentados nas falas dos entrevistados.
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Durante a fase de coleta dos dados foram ainda rea-
lizados registros fotográficos das atividades laborais 
e dos entornos da empresa (espaço físico). Já de 
posse das informações necessárias e finalizadas as 
visitas técnicas, bem como finalizadas também todas 
as etapas previstas para a aplicação da pesquisa e 
coleta dos dados, o prosseguimento seguinte foi a 
análise descritiva e qualitativa dos dados coletados.

A pesquisa, por trabalhar diretamente com seres hu-
manos, foi submetida à aprovação do Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade da Região de Joinville 
(UNIVILLE), atendendo, assim, às orientações do Con-
selho Nacional de Saúde, via Resolução nº 466/2012. 
Os participantes da pesquisa foram todos esclareci-
dos sobre os objetivos e o tema do estudo e manifes-
taram-se por meio da assinatura do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Todo o material 
obtido com a aplicação da pesquisa (os TCLEs, as fi-
chas de observação, o caderno de campo, os registros 
fotográficos, os textos transcritos das entrevistas e os 
questionários) será arquivado por um período de cin-
co anos e ficará de posse das pesquisadoras, resguar-

dado sigilosamente. Após esse tempo, será picotado 
e enviado para reciclagem.

Uma vez de posse dos dados, advindos do recorte de-
finido no questionário, selecionaram-se as perguntas a 
serem analisadas: “Você cuida do meio ambiente du-
rante o trabalho? Como?”; “Você gostaria de aprender 
sobre EA, explique, você sabe como?”; na entrevista, 
optou-se por: “O que você entende por meio ambien-
te?; “Existe algum tipo de treinamento ou orientação 
com frequência na empresa?”.

A análise dos dados coletados possibilitou identificar, 
conforme Bardin (1977), os termos mais repetidos e 
mais enfatizados nas respostas dos entrevistados, ou 
seja, identificaram-se as categorias de análise da pes-
quisa. Essa análise facilitou a compreensão da reali-
dade dos sujeitos, em especial a partir de suas falas e 
manifestações. Em vista disso, chegou-se às categorias 
de análise da pesquisa, as quais emergiram, portanto, 
a posteriori, como resultado da pesquisa e, a partir de 
então, deram a tônica e os direcionamentos do estudo: 
treinamento/conversa; meio ambiente; EA; e sujeira 
versus tambores metálicos.

RESULTADOS 
A amostra populacional submetida ao estudo foi cons-
tituída pelos colaboradores da “EP 01”, em que partici-
param 13 sujeitos envolvidos nas atividades gerais de 
manuseio das embalagens contaminadas, com idades 
entre 20 e 50 anos, e 2 pessoas do setor administrati-
vo, com idades entre 30 e 47 anos, variando também 
o nível de escolaridade: entre semianalfabetos e nível 
superior. Representado por 2 participantes, o setor ad-
ministrativo da empresa conta com uma funcionária 
com idade de 30 anos e com nível superior, sendo esta 
responsável pela parte administrativa e pelos Recursos 
Humanos (RH); a outra representação administrativa, 
com 47 anos de idade e ensino médio completo, é o di-
retor e gerente da empresa, responsável também pelas 
compras e pela organização das coletas de embalagens 
de tambores.

A análise dos dados levou à identificação da concep-
ção de meio ambiente que os colaboradores têm da 
empresa “EP 01” em relação aos espaços físicos de seu 
entorno e às atividades laborais que desenvolvem. O 
estudo dos saberes e das concepções de meio ambien-
te por parte dos colaboradores-trabalhadores e fun-

cionários da empresa foi fundamentado nas leituras 
de Bezerra & Gonçalves (2007), Reigota (2007) e Sauvé 
(2005), que contribuíram para um melhor entendimen-
to das categorias de análise da pesquisa.

Na interpretação da categoria treinamento/conversa, 
31% dos sujeitos da pesquisa entenderam “treinamen-
to” como as conversas que tiveram durante um inter-
valo e outro, quando ingressaram na empresa. Já os 
administradores apresentaram a sugestão de que esse 
“treinamento” deva acontecer durante a execução das 
atividades laborais. Nessa mesma direção, 69% dos 
participantes destacaram o momento da integração na 
empresa como a ocasião do “treinamento”, pois é nes-
se momento que é dado enfoque a carga e descarga 
das embalagens, dos cuidados a se ter em relação às 
quedas, e uma preocupação em não deixar que resquí-
cios de resíduos que possam estar aderidos nas em-
balagens caiam no chão e, caso isso ocorra, que sejam 
imediatamente removidos, o que demonstra, de certa 
forma, uma inquietação com a questão visual na em-
presa, mas não uma preocupação com a possível po-
luição ambiental.



Oliveira, A.B.; Baldin, N.

RBCIAMB | n.38 | dez 2015 | 123-136

130

Outro momento em que foi perceptível que a questão 
visual é um fator relevante para a empresa foi verifica-
do com as respostas à pergunta “Você cuida do meio 
ambiente durante o trabalho? Como?”. Nesse mo-
mento, a preocupação com a organização e a sujeira 
do local de trabalho foi destaque e percebida em 76% 
da amostra. Ou seja, os participantes da pesquisa de-
monstraram estar mais preocupados em verificar, arru-
mar, organizar ou limpar o local de trabalho, com vistas 
a não receberem cobranças por parte da supervisão, 
do que de fato executar esse procedimento por res-
ponsabilidade ambiental ou, ainda, pela preocupação 
com a própria saúde. Outra observação percebida em 
determinados momentos, durante as atividades, foi o 
“esquecimento” do uso de equipamentos de proteção 
individual (EPIs), como as luvas, por exemplo. A ima-
gem visual da empresa, na verdade, tomou a maior ex-
pressão nas respostas dos sujeitos.

Comprova-se, assim, a teoria de Marin, Oliveira e 
Comar (2003), quando os autores expressam que há 
nos sujeitos uma reflexão reduzida e desatenta às 
questões importantes, tais como as relacionadas à 
proteção da natureza e seus ecossistemas (solo, ar, 
água), inclusive em situações que referendam a pro-
teção à saúde, questão também observada no texto 
de Schor & Demajorovic (2010). Os referidos autores 
relatam que tais concepções se devem ao fato de os 
conceitos e teorias serem apresentados de forma 
fragmentada, com pressa, o que atropela o pensa-
mento e leva a inexistência de ações e entendimento 
por parte das pessoas.

Percebeu-se, no geral, que o treinamento na empresa 
se apresenta somente no momento inicial da integra-
ção, em que são abordados aspectos gerais da unidade 
e com relação às atividades desenvolvidas. No entan-
to, quando se perguntou sobre a realização de algum 
tipo de programa de conscientização ou treinamento 
ambiental, na empresa, as respostas foram que além 
da “integração” inicial de chegada à empresa, houve 
ainda a realização de um “treinamento” sobre o trans-
porte de cargas perigosas, no qual foram abordados 
alguns cuidados a serem tomados em relação a esse 
momento da atividade laboral.

Em justificativa à ausência de outros “treinamentos” 
aos trabalhadores da pesquisa, o supervisor da unida-
de enfatizou que esse empreendimento foi instalado 
recentemente e que, até o momento, vem adequan-

do aos poucos as questões legais todas das unidades. 
Ressaltou, ainda, que os custos com profissionais habi-
litados para dar agilidade na conformação da empre-
sa não são baixos, mas que tem buscado alternativas 
que possam favorecer na conformação do seu negócio, 
como, por exemplo, as parcerias por meio de estágios 
acadêmicos em suas instalações, com vistas a investi-
gar falhas e buscar suas correções, visando minimizar, 
assim, as não conformidades.

Na categoria de análise meio ambiente, as respostas 
vieram ao encontro dos estudos de Bezerra & Gonçal-
ves (2007) e Reigota (2007, 2009), apresentando-se 
com uma forte tendência de visão antropocêntrica. Ou 
seja, percebeu-se que 77% dos sujeitos compreendem 
o meio ambiente apenas como fonte de exploração de 
recursos necessários à sua sobrevivência. As falas di-
zem respeito a um meio ambiente como sendo o lugar 
onde vivem e respiram, local de onde se tira o susten-
to, ambiente onde estão os recursos que o homem ne-
cessita para viver, lugar para se morar. Em outras pa-
lavras, as falas colocam o homem como o centro das 
atenções, que usufrui daquilo que pertence a ele como 
meio de sobrevivência:

Meio ambiente é onde nós vivemos e respiramos (C3)

O meio ambiente é toda a nossa natureza que tiramos 
o nosso sustento (C12)

Meio ambiente é tudo aquilo que o homem depende pra 
viver, onde temos o ar, a água, a terra pra plantar (C4)

Meio ambiente é a natureza e tudo que contempla ela, 
os rios, as florestas, lugar para a vida humana (A2)

É área onde precisamos para morar, no meio ambiente (C09)

Parte desse total de participantes da pesquisa, isto 
é, cerca de 15%, representados por 2 indivíduos, 
surpreendeu com suas respostas ao demonstrar 
não compreender o que é “coleta seletiva”. Esse é 
um fato preocupante, já que essa questão da coleta 
seletiva e do cuidado na preservação e conservação 
do meio ambiente é uma temática que vem sendo 
difundida há algum tempo, inclusive via televisão e 
em outros meios de comunicação. No entanto, le-
vantou-se também a hipótese de que esses sujeitos 
possam compreender a questão por outro nome, 
como separação do lixo, ou algum outro termo ainda 
menos técnico.
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Em contraposição aos 77% dos participantes que se 
mostraram antropocentristas, no entendimento de 
Bezerra & Gonçalves (2007) e Reigota (2007, 2009), os 
outros 23% dos respondentes apresentaram uma visão 
mais naturalista, dando a entender que percebem os 
aspectos relacionados à atividade laboral como natu-
rais, tais como as florestas, os rios, as plantas ou ainda 
como o lugar onde vivem os seres em geral, conforme 
apresentam algumas falas:

O meio ambiente é onde vivem todos os seres vivos, o 
homem animais e plantas. (C6)

O meio ambiente é a natureza que tá a nossa volta. (C8)

Meio ambiente são as florestas os rios os lagos os ani-
mais. (C5)

Meio ambiente é todo o espaço da natureza, florestas, 
onde moramos, onde trabalhamos e onde vivemos. (A1)

Dessa forma, os participantes demonstraram uma 
tendência de valoração da natureza como um todo. 
As falas desses sujeitos, com ênfase na concepção na-
turalista, como ratificam os estudos de Sauvé (2005), 
centram as suas análises no campo da preservação do 
meio ambiente na percepção dos interesses humanos, 
valorizando mais os elementos naturais à sua volta e 
evidenciando os recursos considerados essenciais. É 
essa visão que os autores aqui referenciados caracteri-
zam, de fato, como naturalista, isto é, está voltada para 
as concepções ecológicas, evidenciando-se os elemen-
tos bióticos e abióticos. Conforme frisa Sauvé (2005), 
este é o campo em que se reconhece o valor inerente 
da natureza, evidenciando-se, acima de tudo, os recur-
sos que são proporcionados ao homem.

Quando perguntados: “Você gostaria de aprender so-
bre EA? Explique como”, observou-se que 77 % dos 
participantes mostram interesse em aprender sobre 
EA (outra categoria de análise da pesquisa) e estão dis-
postos a atuar como multiplicadores do conhecimento, 
repassando esses ensinamentos para os filhos. Já 23% 
demonstraram total falta de interesse nessa aprendi-
zagem, conforme se lê nos seus relatos e depoimen-
tos. Percebeu-se, ainda, por meio de outras perguntas 
do questionário pertinentes ao tema tratado, que 39% 
dos sujeitos já haviam ouvido falar sobre EA na televi-
são, 15% por meio de empresas anteriores onde já ha-
viam trabalhado, 23% pela escola dos filhos ou revistas 
e 23% relataram não saber do que se trata.

Notou-se, nos depoimentos, uma absoluta falta de 
informação sobre o tema EA. Mesmo que alguns dos 
participantes já tenham ouvido falar sobre essa ques-
tão, percebeu-se que eles não compreendem o real 
objetivo da EA. Nesse sentido, vale destacar o que di-
zem Sauvé (2005) e Reigota (2007), ressaltando que a 
EA não deve focar somente informação, mas sim ser 
proporcionadora de uma abordagem mais holística de 
inter-relações, retratando a visão de mundo e o conhe-
cimento do todo e, basicamente, de como suas partes 
se relacionam e interagem.

Ainda na análise das categorias que emergiram da 
pesquisa, e referindo-se à categoria sujeira versus 
tambores metálicos, percebeu-se que este é um tema 
bastante frequente nas respostas fornecidas pelos par-
ticipantes. Com relação ao termo “sujeira”, que apare-
ce em vários momentos distintos, mas com o mesmo 
enfoque de preocupação, destaca-se, sempre, no caso, 
a questão visual.

Percebeu-se uma inquietação por parte dos sujeitos, 
principalmente por serem eles os responsáveis pelo 
manuseio das embalagens contaminadas. Nota-se que 
a preocupação maior centra-se em manter a limpeza e 
a organização na empresa. A justificativa é que a “co-
brança” maior, nesse sentido, parte principalmente da 
supervisão, ou seja, a orientação que recebem é que o 
pátio da empresa deve estar sempre limpo. O cuidado 
e a preocupação com a limpeza na “EP 01” são perce-
bidos em 100% das falas dos participantes do estudo.

Faço a limpeza do barracão tiro a sujeira do chão, or-
ganizo os latão checando se não tem peças furadas, e 
deixo pronto para carregar e mandar embora. (C5)

Minha rotina é montar pilhas de tambor e verificar 
se todos estão fechados, se caso está aberto pre-
ciso lacrar eles com tampas pra não cair sujeira no 
chão. (C11)

Chego e guardo a bicicleta, assino o meu ponto, tomo 
café, coloco uniforme e vou ajudar descarregar cami-
nhão e arrumar no pátio externo e interno pra ver se 
não tá sujo ou bagunçado. (C12)

Com base na análise dos depoimentos fica claro, 
portanto, que a preocupação dos sujeitos se refe-
re única e exclusivamente à limpeza do espaço de 
trabalho, mas não à limpeza do meio ambiente em 
si. Os sujeitos não identificam nem reconhecem as 
possibilidades de uma contaminação do solo em 
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curto, médio ou longo prazo, e que isso poderá 
ocorrer em vista do absoluto descuido na execu-
ção das atividades laborais. Para esses participan-
tes da pesquisa, a “sujeira” ou o “resíduo” que cai 
no chão quando o tambor metálico contaminado é 
removido, o que então gera o processo da limpeza 
do local, extingue-se ali de qualquer forma, basta 
proceder à limpeza do local.

Faz-se então a referência de que a ciência é a porta de 
entrada para a construção do conhecimento, e com 
esse apoio do intelecto podem ocorrer mudanças 

no comportamento humano. A “sujeira” gerada pela 
atividade com os tambores é um objeto complexo e 
factível de análise e de finalização. É rica fonte de as-
pectos a serem estudados e discutidos, além de, na 
prática, contribuir para a ampliação e compreensão 
dos problemas que podem surgir dessa atividade. 
Conforme se lê em Sauvé (2005), é de suma impor-
tância a tomada de consciência para reencontramos 
uma nova forma de valorar a vida e tudo que nos cer-
ca e para melhor compreendermos o todo e atuarmos 
sobre as partes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A pesquisa deu a perceber que a falta de “treinamen-
to” com ênfase na questão ambiental e sem a prática da 
EA para gerar conhecimento aos sujeitos participantes é 
uma questão importante a ser considerada. Observou-se 
que a ausência de EA pode interferir quanto à execução 
de atitudes mais sustentáveis e, com isso, possibilitar a 
não degradação do meio ambiente da localidade onde a 
empresa estudada está inserida, levando também à me-
lhoria na qualidade de vida das pessoas.

Nesse sentido, e de posse dos dados obtidos com a 
pesquisa, percebeu-se o quão carente se encontra a 
unidade “EP 01” no aspecto da prática da EA. Os depoi-
mentos obtidos com os participantes durante a reali-
zação das entrevistas comprovaram o que os trabalha-
dores já haviam citado quando do preenchimento dos 
questionários, porém o posicionamento agora ficou 
sustentado com os argumentos das suas próprias falas.

Notou-se que no preenchimento dos questionários os 
sujeitos foram mais simplistas ao relatar as informa-
ções, mostrando que este instrumento (questionário) 
é um fator limitante para a expressão dos dados, em 
especial no caso desse grupo de indivíduos, em vista 
das dificuldades que apresentam com a escrita. No en-
tanto, todos sabiam ler e escrever, embora alguns com 
um pouco mais de dificuldade que os outros. Nesse 
aspecto, as entrevistas, gravadas, mostraram-se mais 
significativas, principalmente no que diz respeito à ob-
tenção de mais argumentos sobre o assunto estudado, 
pois os indivíduos tiveram a possibilidade de se expres-
sar melhor e de falar sobre outros detalhes que gosta-
riam de comentar, o que não foi possível na escrita das 
respostas do questionário. Os fatores para isso podem 
ser as dificuldades para escrever, a vergonha por não 

saber utilizar alguns termos entendidos como adequa-
dos, ou por cometer erros de português na escrita. Isso 
não ocorreu nas entrevistas gravadas, uma vez que os 
sujeitos da pesquisa se sentiram mais à vontade para 
se expressar.

Esse fato, que na verdade se deve ao baixo grau de 
escolaridade apresentado por esses sujeitos, foi tam-
bém encontrado por Luna, Seles e Silva (2005) e ana-
lisado, pelos autores, como um fator significativo a 
ser trabalhado, pois tem influência em ocorrências 
de contaminação de pessoas, já que pode contribuir 
para a dificuldade de leitura dos rótulos de produtos 
utilizados na lavoura, por exemplo. Ou, no caso, no 
entendimento do que seja um produto contaminan-
te (resíduo) que se encontra dentro de um tambor 
metálico a ser manuseado.

O que se pode concluir desta pesquisa é que a empresa 
“EP 01”, apesar de carente em determinados aspectos 
relacionados ao fornecimento de informações na área 
da EA, de certa forma, por meio das suas atividades, 
tem a sua parcela de contribuição para a preservação 
dos recursos naturais ao recolher do ambiente aquilo 
que para outros segmentos industriais é considerado 
“lixo”. Assim, o “lixo” descartado de outras empresas é 
para a “EP 01” fonte de matéria-prima e lucratividade. 
Percebeu-se que as intenções dos diretores e supervi-
sores da empresa, ao abrirem as portas de seu estabe-
lecimento para a realização da pesquisa, de certa forma 
contribuíram tanto para o trabalho das pesquisadoras 
em conhecer e investigar uma atividade rica em aspec-
tos passíveis de análise como para levar conhecimento 
aos seus colaboradores-trabalhadores, possibilitando-
-lhes, assim, “despertar” para as causas ambientais.
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Pode-se concluir, também, que a empresa “EP 01” 
pode e deve utilizar a EA por meio de um educador 
ambiental e, ainda, deve utilizar do poder do próprio 
ambiente de trabalho para educar e conscientizar seus 
colaboradores-trabalhadores de forma a organizar os 
ambientes e contribuir para a saúde de todos, homens 
e meio ambiente.

Ainda, outra possibilidade à empresa estudada é agre-
gar a prática da EA ao uso das informações contidas nas 
FISPQs nos rótulos das embalagens, para complemen-
tação do processo de implementação de treinamentos, 
pois as embalagens contaminadas (tambores), quando 
coletadas nos fornecedores externos, devem atender à 
legislação no que tange ao transporte, tendo em vista 
que esses resíduos são considerados perigosos. Cabe 
também observar a Resolução nº 420/2004, da Agên-
cia Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), que es-
pecifica a documentação necessária para acompanhar 
o transporte desses tambores, tais como notas fiscais, 
em que são descritos os tipos de resíduos coletados, 
seja para embalagens metálicas de tambores ou de 
plásticos, quantidades, gerador, transportador, etc.; o 
Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR), documen-
to obrigatório emitido pelo gerador do resíduo (os tam-
bores vazios), para melhor controlar a movimentação 
desses recipientes, que deve ser elaborado conforme 
legislação determinada pela NBR 13.221/2003, da As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); e, ain-
da, as Fichas de Emergência, que trazem informações 
importantes no que tange à classificação do resíduo 
transportado, os cuidados em caso de incidentes e/ou 
acidentes, os perigos e outras informações pertinen-
tes, além, é claro, dos rótulos originais do produto que 
estava anteriormente nas embalagens.

Todas essas informações são fontes importantes a se-
rem discutidas em um processo de treinamento ou 
preparação, mostrando ao trabalhador onde ele pode 
obter informações sobre o resíduo (tambor) que ma-
nipula. Após essas orientações, quando o funcionário 
passar a perceber as informações contidas nos rótulos, 
o que muitas vezes lhe passa despercebido, começará 
a dar muito mais importância à sua segurança e pas-
sará a utilizar adequadamente e sem esquecimento os 
EPIs. Ainda, quando conhecedor das implicações das 
suas atividades para o meio ambiente, o trabalhador, 
quase que instintivamente, atuará com ações mais se-
guras e conscientes ao executar suas tarefas.

É nesse ponto que entra a EA, rica nos saberes e que, 
conforme se lê em Seiffert (2007), vem ganhando espa-
ço nas empresas e tornando-se essencial na formação 
de pessoas com a motivação para a conservação am-
biental. A EA deve ser um instrumento utilizado para 
ampliar os conhecimentos dos sujeitos envolvidos em 
processos produtivos e, assim, orientá-los a pensar glo-
balmente para que possam melhor agir no local onde 
vivem. Como já citado, Reigota (2009) enfatiza que será 
possível atender às metas de um desenvolvimento que 
atente para a sustentabilidade à medida que se pense 
a EA como construtora de níveis intelectuais e sociais 
que possibilitam ações da coletividade.

A questão da presença desse profissional habilitado 
foi um dos pontos citados pelos empregadores da em-
presa estudada, até porque devido ao fato de o porte 
da empresa e o número de funcionários serem relati-
vamente pequenos, relata o administrador, esse é um 
fator limitante. Devido à grande oferta de empregos na 
região onde a empresa está localizada, em geral esses 
profissionais habilitados têm buscado empresas de 
maior porte, que paguem melhores salários, o que para 
a “EP 01”, de momento, ainda não é possível. Em um 
negócio que está começando, relata o administrador, 
“busca-se formas possíveis para reduzir custos, mas 
que ao mesmo tempo propicie organizar e adequar a 
empresa”. Esse administrador ainda complementa: “o 
objetivo último é agregar valor nos serviços prestados, 
melhorar continuamente. Sabemos que mesmo reali-
zando uma atividade que valoriza o que antes era con-
siderado lixo, temos consciência que é possível sempre 
melhorar, e isto é o que buscamos” (A1).

Considerando essas afirmações, percebeu-se que o 
consentimento para a realização da pesquisa na plan-
ta industrial da empresa “EP 01” deu-se, de fato, pela 
iniciativa dos empregadores em descobrir os pontos 
a serem melhorados internamente. Observou-se, nas 
respostas desses administradores, que eles buscaram 
justificar as ações da empresa. “A1” respondeu que 
disputar a compra das embalagens não limpas com os 
“sucateiros” da região é um tanto quanto estressante. 
Alegou que há empresas que se abstêm das questões 
ambientais e só querem saber do preço, pois os clientes 
pagarão pelo tambor contaminado. Esses empresários 
não se preocupam, em nenhum momento, se esses 
tambores irão ou não parar nas residências das famílias 
para um possível churrasco de final de semana. Por ou-
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tro lado, “A2” explicou que a empresa é “familiar”, que 
os investimentos para a adequação das atividades não 
são fáceis, principalmente quando há intenções de se 
fazer a coisa certa, e que buscam, enquanto empresá-
rios, sugestões no que devem e podem corrigir, tentan-
do, assim, melhorar o trabalho da empresa.

E algo dessa melhoria esperada pela empresa foi ob-
servado ainda durante a execução da pesquisa. Logo 
após a aplicação do questionário, em que se aborda-
va como era feita a separação dos resíduos gerados 
na empresa, partiu do supervisor/gerente (adminis-
trador “A1”) a iniciativa de implementar a coleta se-
letiva na unidade, situação que até aquele momento 
não existia. Dada a largada para a implementação do 
projeto, o executivo reuniu alguns dos trabalhadores 
para a confecção dos tambores que seriam utilizados 
para a separação dos resíduos na empresa, escolhen-
do os que estavam visualmente melhores, com me-
nos amassos e menos sujos, e, então, encaminhou 
esses latões para a pintura. Essa atividade e o pro-
cesso então implementado deixaram todo o pessoal 
da empresa com certo ar de “compromissado com 
o meio ambiente”. Ainda, decorrente também da 
pesquisa, percebeu-se uma relativa harmonia entre 
os colegas trabalhadores quanto ao uso dos galões 
para a coleta seletiva e logo surgiram dúvidas sobre 
o porquê das cores vermelha, verde, amarela, azul e 
outros questionamentos.

Essa prova reforça que o uso da EA para a organização 
dos espaços laborais tem muito a contribuir, principal-
mente porque, de forma prática, os sujeitos podem ad-
quirir conhecimento e conscientização ambiental.

Todos esses apontamentos apresentados e sugeridos 
como propostas de melhorias nesta pesquisa concen-
tram para um único objetivo: a EA como instrumento 
para conhecimento e melhorias na qualidade de vida, 
mudanças que podem ser obtidas pela consciência co-
letiva em prol de um bem comum, isto é, a preservação 
do meio ambiente com equilíbrio quanto ao desenvol-
vimento e à saúde do homem.

Os desafios apresentados aqui certamente não serão 
a solução de todos os problemas da empresa “EP 01”, 
mas contribuirão para adequação das atividades da 
empresa e planejamentos futuros. Há desafios que 
não foram apresentados aqui e tantos outros que po-
dem surgir, mas certamente poderão ser solucionados 
a partir de uma boa preparação da coletividade, pois 
é certo que os resultados serão sentidos assim que fo-
rem implementadas ações educativas como as sugeri-
das nesta pesquisa.

Somos todos atores de um só planeta com recursos 
finitos em busca da construção de um novo modelo 
de desenvolvimento e, uma vez alfabetizados ambien-
talmente e conhecedores das inter-relações homem-
-meio ambiente, poderemos adquirir, voluntária e es-
pontaneamente, novas atitudes e competências para 
agir. Ações essas praticadas de forma equilibrada e 
mais cuidadosa para com a nossa casa, a Terra. O am-
biente de trabalho é o espaço ideal para a promoção 
de situações de aprendizagem na medida em que este 
poderá instigar o sujeito a descobrir e a ter um novo 
olhar sobre o meio ambiente à sua volta. Assim, esse 
sujeito promoverá um melhor relacionamento entre os 
grupos e o meio ambiente onde vivem e atuam.

REFERÊNCIAS
ABNT – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 10004: Resíduos Sólidos – Classificação. 2ª ed. Rio de 
Janeiro: ABNT, 2004.

AMADO, A. Tambores com produto tóxico, Agência Brasil, Baixada Fluminense/RJ, 05 jan. 2011. Disponível em: <http://
agregario.com/tambores-porduto-toxico-sao-abandonados-terreno-municipio-baixada-fluminense>. Acesso em: 14 
abr. 2012.

ANDRÉ, M. E. D. A. Etnografia da prática escolar. 17ª ed. Campinas: Papirus, 2010.

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES – ANTT. Resolução 420/2004. Aprova as Instruções Complementares 
ao Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos. Disponível em: <http://www.sbpc.org.br/upload/
conteudo/320110405154556.pdf>. Acesso em: 12 out. 2013.

http://agregario.com/tambores-porduto-toxico-sao-abandonados-terreno-municipio-baixada-fluminense
http://agregario.com/tambores-porduto-toxico-sao-abandonados-terreno-municipio-baixada-fluminense


Estudo sobre manuseio de embalagens contaminadas – tambores metálicos: uma prática de Educação Ambiental na indústria

RBCIAMB | n.38 | dez 2015 | 123-136

135

ARVOLEA, A. Remoção de Tambores encontrados pela Polícia Feral. Jornal Cidade, São Paulo, 30 mai. 2012. Disponível em: 
<http://www.jornalcidade.net//rioclaro/seguranca/seguranca/91522--Remocao-de-tambores-e-agilizada>. Acesso em: 18 
jan. 2013.

BARDIN, L. Análise de conteúdo. 2ª ed. Lisboa: Edições 70, 1977.

BARREIRA, L. P. A Problemática dos Resíduos de Embalagens de Agrotóxico no Brasil. In: CONGRESSO INTERAMERICANO 
DE ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL, 28., 2002, Cancun/México. Anais... São Paulo: AIDIS, 2002. p. 1-9. Disponível 
em: <http://www.bvsde.paho.org/bvsaidis/mexico26/iv-001.pdf>. Acesso em: 22 jun. 2012.

BEZERRA, T. M. O.; GONÇALVES, A. A. C. Concepções de meio ambiente e educação ambiental por professores da Escola 
Agrotécnica Federal de Vitória de Santo Antão - PE. Biotemas, v. 20, n. 3, p. 115-125, 2007. Disponível em: <http://
journal.ufsc.br/index.php/biotemas/article/view/20679/18834>. Acesso em: 27 jun. 2013.

BRASIL. Lei nº. 9.795, de 1999. Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e 
dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm>. Acesso em: 12 mai. 2012.

BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Conep – Resolução 466/2012. Disponível em:<http://www.
bioetica.ufrgs.br/res19696.htm>. Acesso em: 18 mai. 2012.

COUTINHO, G. A.; WIEMES, L. B.; DEPOUILLY, E. C.; FERRAZA, D. C. Educação ambiental aplicada na indústria 
automobilística. In: CONGRESSO DE MEIO AMBIENTE DA AUGM, 6., 2009, São Paulo. São Carlos: Associação de 
Universidades do Grupo Montevidéu – AUGM. [s.I], [s.n], 2009. p. 1-15. Disponível em: <http://www.ambiente-augm.
ufscar.br/uploads/A3-032.pdf>. Acesso em: 25 jun. 2012.

EPAGRI/CIRAM – EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA. Zoneamento 
Agroecológico e socioeconômico do Estado de Santa Catarina. Santa Catarina: EPAGRI/CIRAM, 2002. Disponível em: 
<http://ciram.epagri.sc.gov.br/ciram_arquivos/arquivos/portal/agricultura/zoneAgroecologico/ZonAgroeco.pdf>. 
Acesso em: 19 abr. 2013.

KATO, M.; GARCIA, E. G.; WÜNSCH FILHO, V. Exposição a agentes químicos e a Saúde do Trabalhador. Revista Brasileira 
de Saúde Ocupacional, v. 32, n. 116, p. 06-10, 2007. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/periodicos/
RBSO_116_volume32.pdf>. Acesso em: 05 dez. 2013.

KELLER, A. R. Working Without Words: the need for workplace literacy. IABC Communication World, August, 1991, p 22-25.

LUNA, A. J.; SELES, L. T.; SILVA, R. F. Agrotóxicos: Responsabilidade de Todos (uma Abordagem da questão dentro 
do Paradigma do Desenvolvimento Sustentável). 2005. Disponível em: <http://www.mp.ba.gov.br/atuacao/ceama/
material/doutrinas/agrotoxicos/agrotoxicos_responsabilidade_de_todos.pdf>. Acesso em: 04 mar. 2013.

MARIN, A. A.; OLIVEIRA, H. T.; COMAR, V. A Educação Ambiental num contexto de complexidade do campo teórico da 
percepção. Revista Interciência, v. 28, n. 10, p. 616-619, 2003.

MINAYO, M. C. S. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 7ª ed. São Paulo: Hucitec-Abrasco, 2006.

MOREIRA, D. A. Analfabetismo Funcional: Perspectivas e Soluções. Revista Administração On Line, v. 1, n. 4, dez. 2000. 
Disponível em: <http://www.fecap.br/adm_online/art14/daniel3.htm>. Acesso em: 23 nov. 2013.

ORTH, C. M. Resíduos Sólidos Gerados no processo produtivo o caso de uma indústria automobilística: uma contribuição 
para melhorias na gestão de resíduos. Dissertação (Mestrado) – Universidade de Joinville, Joinville, 2010.

PAIXÃO, J. F.; ROMA, J. C.; MOURA, A. M. M. Resíduos Sólidos de Transporte Terrestres: Rodoviários e Ferroviários. 
Revista Eletrônica Caderno de Diagnóstico. Versão preliminar. 2011. Disponível em: <http://www.cnrh.gov.br/projetos/
pnrs/documentos/cadernos/07_CADDIAG_Res_Sol_Transp_Rod_Ferrov.pdf>. Acesso em: 8 out. 2013.

http://www.bvsde.paho.org/bvsaidis/mexico26/iv-001.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm
http://www.bioetica.ufrgs.br/res19696.htm
http://www.bioetica.ufrgs.br/res19696.htm
http://www.ambiente-augm.ufscar.br/uploads/A3-032.pdf
http://www.ambiente-augm.ufscar.br/uploads/A3-032.pdf
http://ciram.epagri.sc.gov.br/ciram_arquivos/arquivos/portal/agricultura/zoneAgroecologico/ZonAgroeco.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/periodicos/RBSO_116_volume32.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/periodicos/RBSO_116_volume32.pdf
http://www.fecap.br/adm_online/art14/daniel3.htm
http://www.cnrh.gov.br/projetos/pnrs/documentos/cadernos/07_CADDIAG_Res_Sol_Transp_Rod_Ferrov.pdf
http://www.cnrh.gov.br/projetos/pnrs/documentos/cadernos/07_CADDIAG_Res_Sol_Transp_Rod_Ferrov.pdf


Oliveira, A.B.; Baldin, N.

RBCIAMB | n.38 | dez 2015 | 123-136

136

REIGOTA, M. Meio Ambiente e Representação Social. São Paulo: Cortez, 2007. 

REIGOTA, M. O que é educação ambiental. 2ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2009. 

SAUVÉ, L. Educação Ambiental: possibilidades e limitações. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 31, n. 2, p. 317-322, 2005.

SCHOR, T. & DEMAJOROVIC, J. Interdisciplinaridade em educação ambiental: utopia e prática. [s.I], [s.n], 2010. 
Disponível em: < http://www.anppas.org.br/encontro_anual/encontro1/gt/sociedade_do_conhecimento/Tatiana%20
Schor.pdf>. Acesso em: 18 abr. 2013.

SEBRAE – SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS. Santa Catarina em números. Diagnóstico. 
Santa Catarina: SEBRAE, 2010. Disponível em: <http://www.sebrae-sc.com.br/scemnumero/arquivo/Araquari.pdf>. 
Acesso em: 7 abr. 2012.

SEIFFERT, M. E. B. Gestão Ambiental: instrumentos, esferas de ação e educação ambiental. São Paulo: Atlas, 2007.

SILVA, F. E. C. & ROBLES, L. T. Gestão de resíduos sólidos não convencionais: O caso de GERESOL – Centro de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Jundiaí – SP. Revista Brasileira de Ciências Ambientais, n. 22, p. 38-49, 2011.

SOBRINHO, J.R.L.A. & SILVA, M.R.L. Destinação de Embalagens Vazias de Agrotóxico no Brasil. In: ENCONTRO NACIONAL 
SOBRE GESTÃO EMPRESARIAL E MEIO AMBIENTE, 14., 2011, Abordagens Técnicas de Gestão. Anais... São Paulo: 
ENGEMA, 2011. p. 1-17.

VERDUGO, V.C. Psicologia Ambiental: objeto, realidades, sócio-físicas e visões culturais de interações ambiente-
comportamento. Psicologia USP, São Paulo, v. 16, n. 1-2, p. 71-87, 2005.

http://www.sebrae-sc.com.br/scemnumero/arquivo/Araquari.pdf

